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1. IDENTIFICAÇÃO 

Tabela 1.1 – Identificação das UJ no Relatório de Gestão Individual 
Poder e Órgão de vinculação 

Poder: Executivo 

Órgão de Vinculação: Ministério da Ciência e Tecnologia Código SIORG: 
001988 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa: FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos 

Denominação abreviada: FINEP 

Código SIORG: 000001 Código LOA: 24202 Código SIAFI: 20502 

Situação: Ativa 
Natureza Jurídica: Empresa Pública do Poder Executivo Federal – (Sociedade por quotas de 
respons.Ltda)  

Principal Atividade: Outras atividades de intermediação financeira Código CNAE: 64.99-9 

Telefones/Fax de contato:  (061) 3035 7150 (061) 3035 7158  

Endereço eletrônico: seac@finep.gov.br 

Página da Internet: www.finep.gov.br 

Endereço Postal: SCN – Quadra 2 - Bloco D - Torre A - SL 1102   CEP 70712-903 - Brasília – DF 

Normas relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 
Decreto-Lei Nº 61.056, de 24 de julho de 1967; Lei 8.172, de 18 de janeiro de 1991. 
… 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 
Estatuto Decreto 1.808, de 7 de fevereiro de 1996, alterado pelos Decretos nº 2.209, de 18 de abril de 
1997 e Decreto nº 2.471, de 26 de janeiro de 1998. Lei 11.540 de 12 de novembro de 2007; Decreto 
6.938, de 13 de agosto de 2009. O Estatuto da FINEP foi publicado no DOU em 08/12/1996 e encontra-
se publicado no site www.finep.gov.br;  

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 

… 

Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Unidades Gestoras relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI-  

365001 
365002 
365004 
360001 
240131 

 
  
 FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS – FINEP 
 FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS – FINEP/BSB   
 FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS – FINEP/SP 
 FINEP/CONTRATOS E CONVÊNIOS      
 PROGRAMA DE AÇÕES ESPECIAIS DO MCT/FINEP                           

  

Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI - 36801 Nome -  FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS – FINEP 

  Código SIAFI - 00001         Nome – TESOURO NACIONAL 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

365001 – 365002 – 365004 – 360001  36801 

240131 00001 
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2. OBJETIVOS E METAS INSTITUCIONAIS E/OU PROGRAMÁTICOS 

2.1. RESPONSABILIDADES INSTITUCIONAIS DA UNIDADE – PAPEL DA 

UNIDADE NA EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS  

 

A Financiadora de Estudos e Projetos S.A. - FINEP é uma empresa pública 

de direito privado constituída pelo Decreto n.º 61.056, de 24 de julho de 1967, que 

regulamentou a autorização disposta no art. 191 do Decreto-lei nº 200, de 25 de 

fevereiro de 1967, e no Decreto-lei n.º 298, de 28 de fevereiro de 1967. Até 5 de 

março de 1985 foi vinculada ao Ministério do Planejamento e Coordenação-Geral, 

quando mediante Decreto nº 91.146, passou a ser vinculada ao Ministério da 

Ciência e Tecnologia – MCT. 

 

No plano nacional a FINEP integra o Sistema Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação – SNCTI. A visão integrada desde Sistema é reconhecida 

pelo Governo Federal no Decreto Nº 75.225, de 15 de Janeiro de 1975, quando 

pela primeira vez é instituído o plano nacional para área de C&T, e definido que 

os Ministérios com atuação significativa na área de Ciência e Tecnologia disporão 

de Órgãos Setoriais com a responsabilidade de gerir de forma integrada as 

entidades subordinadas que atuam no campo da pesquisa e do desenvolvimento 

tecnológico. 

 

Como agente de fomento do SNCTI o papel da FINEP é singular, inclusive 

se comparada a outras experiências internacionais, na medida em que se tem 

capacidade de financiar todos os segmentos que o compõem: universidades, 

institutos de pesquisas, instituições governamentais, organizações não 

governamentais, empresas e agentes repassadores de recursos, públicos e 

privados, que atuam no plano nacional ou federal, estadual e municipal. 

 

Sua condição de empresa pública, instituição financeira, e de Secretaria 

Executiva do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - 

FNDCT permite a captação de diferentes fontes de recursos financeiros: recursos  

do orçamento fiscal e do FNDCT, de terceiros públicos e privados, nacionais e 

internacionais. 

Os recursos financeiros utilizados pela FINEP (Órgão 20.502 - CNPJ 

33.749.086/0001-09) para o apoio a estudos, projetos e programas são 
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movimentados através do SIAFI - Sistema Integrado de Administração Financeira 

do Governo Federal.  No SIAFI, a FINEP opera quatro Unidades Gestoras. 

 

1. Três Unidades Gestoras que se referem aos três escritórios da Empresa 

FINEP, no Rio de Janeiro (UG 365001), em São Paulo (UG365002) e em Brasília 

(UG 365004). Nessas Unidades Gestoras são movimentados os recursos da 

própria empresa e aqueles captados de terceiros, através de operações de 

financiamento, como as do Fundo Nacional de Desenvolvimento (FND), ou de 

depósitos, tais como os do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). Nessas 

operações a FINEP arca com o risco de crédito e remunera-se com o diferencial 

entre os encargos pagos (custo de captação) e os encargos cobrados das 

instituições financiadas. 

 

As operações de crédito para financiamento de empresas que desenvolvem 

projetos e atividades de P&D são realizados com recursos próprios, recursos 

captados de terceiros (principalmente do FAT, FND) e, do FUNTTEL, bem como 

do próprio FNDCT. Esta modalidade de financiamento pode incluir o instrumento 

de equalização de taxa de juros, com recursos do FNDCT, para reduzir os 

encargos totais a serem desembolsados pelas empresas. No caso específico do 

FUNTTEL, a FINEP atua apenas como gestora das operações, pois o risco de 

crédito é do próprio Fundo, cujo Conselho Gestor aprova cada operação.  

 

2. Unidade Gestora Contratos e Convênios (UG 360001). Através desta UG 

a FINEP administra e repassa recursos de terceiros, normalmente através de 

convênios com órgãos governamentais, para financiamento e fomento de 

projetos, recebendo desses terceiros um montante que pelo menos cubra os 

custos administrativos dessa atividade. Dentre esses terceiros inclui-se o próprio 

FNDCT, para o qual a FINEP atua também como agência, e não apenas como 

Secretaria Executiva.  

 

As receitas oriundas das Unidades Contratos e Convênios, FNDCT e 

Programas Ações Especiais/MCT apenas cobrem os custos administrativos das 

atividades relacionadas.  
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2.2.  ESTRATÉGIA DE ATUAÇÃO FRENTE ÀS RESPONSABILIDADES  

  

A FINEP é a Agência Brasileira de Inovação e, ao longo dos seus quarenta 

anos de existência, vem desempenhando papel preponderante na criação do 

ambiente propício à inovação hoje existente no País. Desde a sua criação vem 

gerando todo um arcabouço de instrumentos e de inter-relações entre atores do 

sistema de inovação, especificamente, empresas, institutos de pesquisa e 

universidades, o que lhe conferiu uma trajetória singular de resultados 

representativos. 

 

Para o apoio financeiro a cada um desses atores, e dependendo da natureza 

das atividades de inovação por eles desenvolvidas, a FINEP vem procurando 

adequar a sua atuação utilizando-se do instrumento mais apropriado. Como 

financia projetos e atividades que cobrem todo o espectro desde a pesquisa 

básica, desenvolvimento de novos produtos e processos, infra-estruturas de 

pesquisa até a popularização da ciência, o risco inerente a cada uma dessas 

fases é muito diferenciado. 

 

Por esta razão existe uma simetria entre o esforço que está sendo realizado 

na área da inovação, a instituição envolvida com a etapa desse esforço e as 

condições financeiras necessárias ao desenvolvimento. Portanto, existem 

atividades, como a pesquisa básica que se caracteriza como etapa ainda distante 

da apropriação dos seus resultados, que somente Instituições de Ciência e 

Tecnologia - ICT’s (entidades sem fins lucrativos, publicas ou privadas), 

sustentadas por subvenções sociais, são capazes de realizar. As empresas 

raramente desenvolvem essas atividades, e quando o fazem é porque dispõem 

de reservas financeiras ou estão subsidiadas pelo poder público. Por outro lado 

atividades que devem ser desenvolvidas por empresas, pelas suas características 

finalísticas e destinadas ao mercado, mas que sem a subvenção econômica, o 

capital de risco ou o crédito subvencionado não seriam realizadas. Em resumo 

quanto maior o risco tecnológico e financeiro maior a subvenção ou o subsídio.        

 

Neste relatório de gestão o foco é a destinação dos recursos utilizados 

exclusivamente pela FINEP que se destinam basicamente às empresas, mas sem 

a apresentação de um quadro geral do apoio financeiro ao setor produtivo, 
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concedido também com recursos do FNDCT, fica limitada a compreensão da 

função complementar que instrumentos utilizados tem no contexto da política 

publica de inovação.   

 

Todos os instrumentos utilizados para o financiamento às empresas estão 

previstos na Lei nº 11.540/2007, que regulamentou o FNDCT. A subvenção 

econômica, o capital de risco, empréstimo, equalização de taxa de juros e 

garantia de liquidez aos fundos de investimento. O FNDCT por ter uma 

arrecadação sustentável, proveniente dos Fundos setoriais, vem proporcionando 

também um crescimento sustentável à FINEP.     

 

Portanto, para se compreender a estratégia de atuação da FINEP é 

indispensável a apresentação do quadro geral para a alocação de recursos no 

setor produtivo, onde se  relaciona a cada uma das suas atribuições, como 

secretaria-executiva do FNDCT e como instituição financeira, os instrumentos e 

modalidades de financiamento operadas. 

 

Operações com o Setor Produtivo em 2009 - R$ Milhões 

 FNDCT FINEP 
Subvenção Econômica - Não 

Reembolsável Reembolsável Instrumentos de 
Financiamento do 
Setor Produtivo 

PAPPE 
2007/2009 

(1) 

PRIME 
(2) 

Áreas 
Estratégicas 

(3) 

Investimento 
(4) 

 
Crédito 

(5) 

TOTAL 

Operações 
Indiretas – 
Fundos/Agentes 

14 17 - 15 -  

Nº de Empresas 
Apoiadas 

404 1.381 261 51 74 2.171 

Recursos 
Comprometidos 
pela FINEP 

123,2 165,7 466,0 281,9 1.678,9 2.715,7 

 
(1) PAPPE - Programa de Subvenção à Pesquisa em Micro e Pequenas Empresas – Com 
faturamento até R$ 2,4 milhões, e PAPPE Integração com foco nas regiões NO, NE, e CO, para 
desenvolverem novos produtos e processos. Recursos repassados por Fundações de Amparo às 
Pesquisas Estaduais. (2) PRIME- Programa Primeira Empresa, voltados para apoio ao 
desenvolvimento de tecnologia por empresas nascentes de alto valor agregado. Recursos 
Repassados por Incubadoras e ICT's, sem fins lucrativos. (3) Operações Diretas com a FINEP - 
Apoio às empresas de qualquer porte para o desenvolvimento de tecnologia em áreas 
estratégicas. (4) Empresas em Fase de Monitoramento e Due Diligence cujo capital já vem sendo 
integralizado ou serão integralizados nos próximos exercícios. (5) Empréstimos realizados 
diretamente pela FINEP a empresas para o desenvolvimento de projetos e planos de inovação. 
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No Relatório de Gestão do FNDCT 2009 são apresentados os resultados da 

alocação de recursos não-reembolsáveis relacionados às ações que se destinam 

a apoiar as empresas e ao setor produtivo, especialmente a ação 0A29 - 

Subvenção Econômica a Projetos de Desenvolvimento Tecnológico e a 0745 - 

Estímulo às Empresas de Base Tecnológica mediante Participação no Capital - 

Investimento. Nestas ações estão concentradas as operações de maior risco 

tecnológico e financeiro, principalmente às micro e pequenas empresas, cujo risco 

de crédito tende a ser mais elevado. 

 

A distribuição das empresas por Porte demonstra que 77,2 % dos recursos 

aprovados no edital da Subvenção Econômica em 2009 foram para às micro e 

pequenas empresas, ou seja esta prioridade foi inserida numa chamada pública 

que em anos anteriores não tinha como foco este segmento da industria, como no 

caso do PAPPE e PRIME, que se destinam exclusivamente para esta área.  

 

Esta política de alocação de recursos criou uma alternativa para as PME’s 

que contribuiu para reduzir a demanda por crédito, e portanto diminuir o risco da 

carteira de operações da FINEP estruturada pelo seu Programa INOVA BRASIL. 

 

Em 2008 a FINEP já tinha adequado às prioridades do Programa à PDP – 

Política do Desenvolvimento Produtivo pelo Governo Federal, mediante a 

Resolução da Diretoria RES/DIR/0054 de 13/04/2009. Com base nesta Resolução 

as novas condições de financiamento são as seguintes: 
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Programa Inova Brasil 

 

Objetivo 

Financiar Planos de Investimento em Inovação das empresas brasileiras, 

detalhados em metas e objetivos pretendidos durante o período de tempo do 

financiamento tomando como referência a PDP, cujas atividades estejam relacionadas 

às seguintes diretrizes: 

 

• Aumento de sua competitividade nacional e internacional; 

• Aumento nas atividades de Pesquisa e Desenvolvimento – P&D realizadas no 

País e cujos investimentos estejam compatíveis com a dinâmica tecnológica 

dos setores em que atuam; 

• Inovação com relevância regional ou inserida em Programas Prioritários do 

Governo Federal; 

• Contribuição mensurável para o adensamento tecnológico e dinamização de 

cadeias produtivas; 

• Parceria com universidades e/ou instituições de pesquisa do País.  

 

Público Alvo – Empresas Brasileiras 

 
Condições de Financiamento – RES/DIR/0054 de 13/04/2009 

Custo do Capital FINEP - Taxa Básica TJLP (6,0 % aa) + Spread (5,0% aa) 
 

Linhas de Financiamento Redução de Taxa 
em Vigor 

Taxa Líquida 
em Vigor 

1. Programas Mobilizadores em 
Áreas Estratégicas  TJLP+0,75 4,25 

2. Programas para Consolidar e 
Expandir a Liderança  TJLP+0,25 4,75 

3. Programas para Fortalecer a 
Competitividade  TJLP - 0,25 5,25 

4. Pré-Investimentos para Projetos 
Prioritários TJLP+0,75 4,25 

5. Outros Projetos Inovadores TJLP - 3,25 8,25 
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As novas condições de financiamento foram significativamente marcadas 

pela expansão dos recursos autorizados pela LOA 2009, para equalização da 

taxa de juros de operações de crédito e para empréstimos do FNDCT para 

FINEP. Cabe ressaltar que os prazos de financiamento do FNDCT (5 anos de 

carência e 15 de amortização) são decisivos para a alavancagem da FINEP.   

 

Esses recursos foram somados as fontes tradicionais de captação da FINEP, 

conforme se observa no quadro a seguir.  

 

Evolução da Captação de Recursos – R$ Milhões 

Fontes de Recursos  2007 2008 2009 

 

FAT 230,0 180,0 180,0 

FND 120,0 120,0     0,0 

FNDCT 38,0 225,0 619,2 

Total 388,0  525,0  799,2 

    

Equalização da taxa de Juros (*) 78,8 89,6 97,8 

 
(*) Valores da Execução Orçamentária – SIAFI 

 

A expansão da captação de recursos e a geração própria de caixa 

contribuíram para que, em 2009, fosse alcançado um patamar de valor contratado 

superior ao dos anos anteriores. (Vide Gráficos 2.4.6.2a e 2.4.6.2b) 

 

A estratégia de atuação contemplou ainda diversas medidas que visaram 

garantir a qualidade e a agilidade do processo operacional, considerando o 

crescimento sistemático do volume de recursos e o aumento e a diversidade de 

operações. Algumas dessas medidas vêm sendo implementadas desde 2004, 

entre elas podem ser destacadas as seguintes: 
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Captação de fontes de recursos para operações de crédito com prazos de 

amortização e taxas mais compatíveis com o tipo de operação da FINEP; 

• Aprimoramento permanente do sistema de classificação de risco; 

• Manutenção de reduzidos índices de inadimplência; 

• Redução no número de empresas encaminhadas para cobrança 

judicial, bem como no número de ações em que a FINEP figura no 

pólo passivo, movidas por empresas, inadimplentes ou não, 

patrocinadas por escritórios especializados em advogar contra o 

sistema bancário. 

 
 
Principais realizações e resultados da Agência FINEP em 2009:  

 

EQUILÍBRIO FINANCEIRO 

Há 6 anos a FINEP vem mantendo resultados positivos e crescentes. Como 

se enquadra, de acordo com os critérios da DEST, como uma empresa estatal 

não dependente do Tesouro Nacional, necessita manter um equilíbrio no fluxo de 

caixa entre as receitas e despesas. Em 2009, a geração de caixa pelas receitas 

foi suficiente para cobrir os dispêndios correntes do PDG - Plano de Dispêndios 

Globais, as despesas financeiras decorrentes dos empréstimos do Fundo de 

Amparo ao Trabalhador - FAT, permitindo a independência entre o fluxo de 

capitais (principal) e o fluxo de receitas e despesas. 

 

FINEP - Receitas, Dispêndios Correntes e Superávit – R$ Milhões 

Discriminação 
Executado 

 em 2007 

Executado 

 em 2008 

Executado 

 em 2009 

 

Receitas 

 

220,7 

 

275,6 

 

399,4 

Dispêndios Correntes (154,8) (195,8) (224,5) 

Superávit no PDG 65,9 79,8 174,9 

Crédito da TJLP aos depósitos do 

FAT 

(43,5) (52,1) (59,1) 

Superávit (déficit) global 22,4 27,7 55,8 

 
Fonte: FINEP/AFC/SIAFI.  O quadro acima considera os valores de fluxo de caixa, e não deve ser 
comparado com as informações do Demonstrativo de Resultados - DRE. 
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O risco de crédito das operações executadas com recursos de terceiros é 

assumido pela FINEP, ou seja: mesmo que as empresas financiadas fiquem 

inadimplentes, a dívida assumida pela FINEP com as fontes de recursos deve ser 

paga.  

 

Na figura abaixo está ilustrada a distribuição percentual por origem dos 

recursos utilizados nas operações de crédito no ano de 2009. Para essas 

operações foram liberados R$ 880,0 milhões. Observa-se que 29,1% das 

liberações foram feitas com recursos provenientes do FAT, 30,6% foram do 

empréstimo do FNDCT à FINEP, 1,2% foram provenientes do FND e 39,1% foram 

desembolsados com recursos próprios.  

 
 

 

 

Não há vinculação nem de valor nem de prazo entre o recebimento da 

cobrança que a FINEP faz de cada operação de crédito específica e o pagamento 

da dívida que originou os recursos para essa operação. O cuidado com o 

casamento de prazos no fluxo de capitais é tomado em relação ao conjunto de 

pagamentos e recebimentos que compõem a previsão do fluxo de caixa e as 

orientações gerais para as novas operações são incluídas nos relatórios de 

Orientação Financeira para Operações de Crédito, emitidos trimestralmente pela 

Área Financeira e de Captação - AFC em trabalho conjunto com representantes 

da Área de Crédito - ACRD e da Área de Financiamento – AFI. 

 

Recursos Utilizados em 2009
R$ 879,8 Milhões

FINEP
17,3%

FAT (Ret. 
Reaplic.)

8,6%

Lastro de 
Caixa
21,9%

FNDCT
30,6%

FND
1,2%

FAT 
(Principal)

20,5%
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A FINEP prioriza a utilização dos recursos de terceiros nas operações de 

crédito porque é necessário manter um lastro de segurança com recursos 

próprios para eventuais inadimplências e flutuações do fluxo de caixa.  

  

No Plano de Dispêndios Globais (PDG) 2009 da FINEP, considerou-se um 

valor de R$ 530 milhões de aporte de capital (negociado a partir da extinção do 

FND), R$ 619 milhões do FNDCT, por empréstimo de longo prazo, e R$ 180 

milhões de transferências do FAT, o que, somado com os recursos próprios, daria 

uma previsão de recursos de R$ 1.237,5 milhões. 

 

O fato de utilizar principalmente recursos de terceiros nas operações de 

crédito faz com que o monitoramento das projeções do fluxo de capitais seja um 

item crítico para a FINEP. Esse fluxo contém os ingressos de recursos por 

captação, as liberações de financiamentos, os recebimentos dos retornos de 

amortizações e o pagamento de amortizações aos fundos credores (FAT, FNDCT 

e FND). 

 
Contudo a atenção sobre a elevada utilização de recursos de terceiros é 

mais importante no que diz respeito à inadimplência do que a prazos, pois os 

prazos dos empréstimos concedidos ao setor produtivo são em média menores 

do que a dívida contraída pela FINEP. Conforme já mencionado, o FNDCT 

empresta à FINEP com prazo de 20 anos enquanto as operações de crédito não 

ultrapassam 10 anos.  
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2.3. PROGRAMAS E AÇÕES SOB RESPONSABILIDADE DA UNIDADE  
  
2.3.1.  RELAÇÃO DE PROGRAMAS 
 

 

A FINEP, enquanto Secretaria Executiva do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT, foi responsável, em 2009, 

por 26 ações, de 05 programas do Plano Plurianual - PPA do Governo Federal 

geridos pelo MCT. Esses programas e ações são enumerados a seguir: 

PROGRAMA 1388 – Ciência, Tecnologia e Inovação para a Política Industrial, 
Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE)  
 

Ação 2113 - Fomento à Pesquisa e à Inovação Tecnológica (Fundo Verde 
Amarelo) – Nacional. 

Ação 2119 - Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor Mineral 
(CT-Mineral) – Nacional. 

Ação 2189 - Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de 
Energia Elétrica (CT-Energ) – Nacional. 

Ação 2191 - Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de 
Transportes Terrestres e Hidroviários (CT-Transporte) – Nacional. 

Ação 2997 - Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de 
Saúde (CT-Saúde) – Nacional. 

Ação 4031 - Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de 
Biotecnologia (CT-Biotecnologia) – Nacional. 

Ação 4043 - Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor do 
Agronegócio (CT-Agronegócio) – Nacional. 

Ação 4053 - Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor 
Aeronáutico (CT-Aeronáutico) – Nacional. 

Ação 4156 - Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de 
Petróleo e Gás Natural (CT-Petro) – Nacional. 

Ação 4185 - Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de 
Tecnologia da Informação (CT-Info) – Nacional.  

Ação 4949 - Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa na Região 
Amazônica – Na Região Norte. 

Ação 8563 – Fomento a Projetos Institucionais para a Pesquisa no Setor de 
Transporte Aquaviário e Construção Naval (CT-Aquaviário) – Nacional. 
Ação 0A29 - Subvenção Econômica a Projetos de Desenvolvimento 
Tecnológico (Lei nº 10.973, de 2004) – nacional.  

Ação OA37 – Financiamento de Projetos de Desenvolvimento Tecnológico   
de Empresas ( Recursos sob a supervisão FNDCT – MCT) 
Ação 007Z – Subvenção à Remuneração de Pesquisadores Empregados em 
Atividades de Inovação Tecnológica em Empresas (Lei nº 11.196, de 2005) – Nacional. 



 

 

17

Ação 7N34 – Fomento à Pesquisa e Desenvolvimento em Áreas Básicas e 
Áreas Estratégicas – Nacional.  

Ação 0741 - Equalização de Taxa de Juros em Financiamento à Inovação 
Tecnológica (Fundo Verde Amarelo) – Nacional. 

Ação 0745 - Estímulo às Empresas de Base Tecnológica mediante 
Participação no Capital (Fundo Verde Amarelo) Nacional 

Ação 0748 - Incentivo ao Investimento em Ciência e Tecnologia pela 
Implementação de Instrumentos de Garantia de Liquidez (Fundo Verde 
Amarelo - Lei nº 10.332, de 2001) – Nacional. 
 
PROGRAMA 0461 – Promoção da Pesquisa e do Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico 
 
Ação 4947 - Fomento a Projetos Institucionais de Ciência e Tecnologia.  

Ação 4148 - Apoio a Entidades para Promoção de Eventos Científicos e 
Tecnológicos - Nacional. 

Ação 2095 - Fomento a projetos de implantação e recuperação da infra-
estrutura de pesquisa das instituições públicas (CT-Infra) - Nacional.  

 

PROGRAMA 0464 – Programa nacional de Atividades Espaciais - PNAE 
Ação 2357 - Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor 
Espacial  (CT-Espacial) – Nacional. 

 

PROGRAMA 0471 – Ciência e Tecnologia para Inclusão e Desenvolvimento 
Social 

Ação 6702 – Apoio a Projetos e Eventos de Divulgação e Educação Científica 
– Nacional. 

Ação 8976 - Apoio a Pesquisa, Inovação e Extensão Tecnológica para o 
Desenvolvimento Social – Nacional; e Apoio à Pesquisa, Inovação e Extensão 
Tecnológica para o  Desenvolvimento Social – RN. 

 

PROGRAMA 1122 – Ciência, Tecnologia e Inovação para Natureza e Clima 
Ação 2223 - Fomento a Projetos Institucionais para Pesquisa no Setor de 
Recursos Hídricos (CT-Hidro) – Nacional. 

 
  

No item 2.3.2 apresenta-se informação detalhada sobre as quatro ações 
voltadas ao apoio financeiro a empresas, operadas diretamente pela FINEP.
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2.3.2 – PRINCIPAIS AÇÕES DO PROGRAMA 
 
PROGRAMA 1388 – Ciência, Tecnologia e Inovação para a Política Industrial, 
Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE) 
 
Ação 0A37 - Financiamento de Projetos de Desenvolvimento Tecnológico de 

Empresas 

Tabela 2.3.2.1.  Dados Gerais da Ação 0A37 

Base legal: Constituição Federal, art. 218;  Lei 11.540, de 12/11/2007. 

 

Esta ação é implementada através do repasse de recursos do FNDCT à 

FINEP, sob a forma de empréstimo de longo prazo, para atendimento ao 

financiamento reembolsável de projetos de desenvolvimento tecnológico de 

empresas, aderentes à Política Industrial do Governo (atualmente a Política de 

Desenvolvimento Produtivo – PDP). As condições dos empréstimos da FINEP são 

condizentes com as condições aplicáveis aos projetos financiados através de 

programas estabelecidos.   

 

Financiamento reembolsável para empresas é uma ação de caráter 

permanente da FINEP, que apóia, junto com outras fontes de recursos, projetos 

de P&D de empresas. Esses financiamentos são geralmente com encargos 

subsidiados através da equalização da taxa de juros concedida pela ação 0741.  

 

Tipo Operação Especial 
Finalidade Contribuir para o aumento dos gastos empresariais com 

pesquisa e desenvolvimento, em especial nos 
segmentos priorizados pela PITCE, através de 
concessão de crédito de longo prazo com recursos do 
FNDCT, através da FINEP, para a execução de 
projetos de desenvolvimento tecnológico por empresas. 

Descrição Inversões Financeiras, sob a forma de empréstimo de 
longo prazo a projetos de desenvolvimento tecnológico 
de empresas, através da FINEP. 

Unidade responsável 
pelas 
decisões estratégicas 

Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP  

Coordenador nacional da 
ação 

Luis Manuel Rebelo Fernandes 

Unidades executoras Financiadora de Estudos e Projetos  (FINEP) –  
Secretaria Executiva do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico ( FNDCT) 



 

 

19

Em 31 de dezembro de 2009, a carteira da FINEP de projetos reembolsáveis 

contratada no exercício consistia de 74 projetos, no valor total de R$ 1,7 bilhão.  

 

O total de recursos liberados pela FINEP em 2009 para projetos 

reembolsáveis foi de R$ 879,8 milhões para uma carteira de cerca de 156 

projetos contratados e em desembolso no período de 01 de janeiro a 31 de 

dezembro de 2009. 

 

Os recursos do orçamento de 2009 previstos para a ação 0A37 no valor de 

R$ 269,2 milhões foram totalmente transferidos para a FINEP e liberados, 

representando apenas 30,6% do total de recursos liberados em 2009 para 

projetos reembolsáveis. Com estes recursos foram efetuadas 26 liberações para 

23 projetos financiados (vide relação no Anexo – Liberações de Empréstimos) da 

carteira supracitada em desembolso (156 projetos).  

 

A execução orçamentária e financeira da ação foi de 100%. 

 
Em 30 de dezembro de 2009 foi aprovado um crédito suplementar para  esta 

ação no valor de R$ 350,0 milhões. Os recursos foram transferidos para a FINEP 

mas não houve tempo hábil para sua utilização ainda em 2009.  

 
 
Tabela  2.3.2.2.  Metas e resultados da ação no exercício 
 

Meta Previsão Execução Execução/Previsão 
Financeira R$269.200.686,00 R$269.200.686,00 100% 
Física 90 Projetos 23 Projetos 25,6% 
 
 

Os recursos captados pela FINEP (FAT, empréstimo FND, empréstimo 

FNDCT, recursos próprios etc.) para apoio as operações de financiamento 

reembolsáveis para empresas compõem uma cesta de moedas para apoio aos 

projetos contratados. No entanto, os projetos não são contratados por fonte 

específica de recursos captados. Os projetos contratados poderão, na fase de 

liberação, receber recursos disponíveis de quaisquer fontes disponíveis ao longo 

do seu cronograma financeiro.  
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Desta forma, considerando o exposto, e que o empréstimo do FNDCT 

compõe um fluxo de recursos sem correlação direta com o número de projetos 

reembolsáveis da FINEP, a meta física estabelecida não reflete a estratégia 

prevista em 2009.  

 
Ao final de dezembro de 2009, a carteira potencial de projetos reembolsáveis 

da FINEP montava em 250 projetos no valor total de R$ 4,4 bilhões, assim 

composta: 21 projetos reembolsáveis aprovados em contratação no valor total de 

R$ 375 milhões, 18 projetos recomendados para aprovação no valor total de R$ 

271 milhões, 88 projetos em análise no valor total de R$ 2,2 bilhões, 86 projetos 

aguardando o envio da Solicitação de Financiamento (SF) no valor total de R$ 1,1 

bilhão e mais 37 Consultas-Prévias em análise no valor de R$ 427 milhões. 

 

Ação 0741 – Equalização de Taxa de Juros em Financiamentos à Inovação 

Tecnológica (Fundo Verde Amarelo - FVA) 

Tabela 2.3.2.3.  Dados Gerais da Ação 0741 

 
 
Base legal: Art. 218, CF; Decreto-lei nº 719/69; Leis nº 8.172/91 e nº 10.332/01; Decreto nº 
4.195/02 e Lei nº 11.540, de 12/11/2007. 
 
 

O objetivo dessa ação é reduzir o custo dos financiamentos à inovação 

tecnológica para as empresas. Assim, os recursos do Fundo Verde Amarelo 

cobrem a diferença entre os encargos compensatórios dos custos de captação e 

operação e do risco de crédito, incorridos pela FINEP, e os encargos compatíveis 

com o desenvolvimento de projetos de inovação tecnológica. 

Tipo Operação Especial 
Finalidade Reduzir o custo financeiro das operações de 

financiamento para o desenvolvimento de projetos de 
inovação tecnológica. 

Descrição Cobertura da diferença entre os custos da Taxa de 
Juros de Longo Prazo - TJLP cheia, utilizada nas 
operações reembolsáveis da FINEP, e os encargos 
compatíveis com a natureza de risco associada aos 
projetos de inovação tecnológica. 

Unidade responsável 
pelas decisões 
estratégicas 

Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP  

Coordenador nacional  
da ação 

Luis Manuel Rebelo Fernandes 

Unidades executoras Financiadora de Estudos e Projetos  (FINEP) –  
Secretaria Executiva do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico ( FNDCT) 
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A Câmara Técnica de Políticas de Incentivo à Inovação (CTPII) encaminha, 

trimestralmente, para análise e aprovação do Ministro da Ciência e Tecnologia, 

parâmetros para aplicação dos recursos e limite máximo anual a ser utilizado para 

equalização de encargos pela FINEP, agência financeira do FNDCT; tendo como 

referência estes parâmetros e montante de recursos, a FINEP propõe à Câmara 

Técnica de Políticas de Incentivo à Inovação, procedimentos operacionais que 

serão utilizados na análise das operações candidatas à equalização, que serão 

submetidas à aprovação do Ministro da Ciência e Tecnologia. 

 

No terceiro trimestre de 2009 a CTPII, através da Resolução nº 03/2008, de 

01.07.2009, incluiu a concessão do benefício da equalização de juros, também, 

para projetos de pré-investimento e de engenharia consultiva enquadrados nas 

políticas governamentais prioritárias: Programa de Aceleração do Crescimento; 

Integração Regional do Mercosul; Copa do Mundo 2014; e Política Habitacional 

Minha Casa, Minha Vida; e outros projetos inovadores para financiamento de 

projetos aderentes aos eixos da Política de Desenvolvimento Produtivo – PDP do 

Governo Federal.  

 

A concessão do benefício ficou dividida em cinco grupos: 

 

I - Para os projetos aderentes ao eixo ‘Mobilizadores em Áreas Estratégicas’, 

que abrange os Complexos Industriais da Saúde e de Defesa, bem como as 

áreas temáticas de Tecnologias de Informação e Comunicação, de 

Nanotecnologia; de Biotecnologia e das Energias Nuclear e Renováveis, a 

parcela a ser equalizada dos encargos será igual ao valor necessário para que 

o custo final do projeto seja de 4,0% a.a.; 

 

II - Para os projetos aderentes ao eixo ‘Consolidar e Expandir a Liderança’, 

que abrange o Complexo Aeronáutico; de Petróleo, Gás Natural e 

Petroquímica; de Celulose e Papel; de Mineração; de Siderurgia; e de Carnes, 

a parcela a ser equalizada dos encargos será igual ao valor necessário para 

que o custo final do projeto seja de 4,5%a.a.; 

 

III - Para os projetos aderentes ao eixo ‘Fortalecer a Competitividade’, que 

abrange os Complexos Automotivo e de Serviços; da Indústria Naval e 
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Cabotagem; de Têxtil e de Confecções; de Bens de Capital; de Couro, 

Calçados e Artefatos; de Madeira e Móveis; da Construção Civil; de Higiene 

Pessoal, Perfumaria e Cosméticos; de Plásticos; e do Sistema Agroindustrial; 

e outros, a parcela a ser equalizada dos encargos será igual ao valor 

necessário para que o custo final do projeto seja de 5,0%a.a.; 

 

IV - Para os projetos de pré-investimento e de engenharia consultiva 

enquadrados nas políticas governamentais prioritárias, que abrange Programa 

de Aceleração do Crescimento; Integração Sulamericana; Copa do Mundo de 

2014 e; Política Habitacional Minha Casa, Minha Vida, a parcela a ser 

equalizada dos encargos será igual ao valor necessário para que o custo final 

do projeto seja de 4,0%a.a.; 

 

V - Para outros projetos inovadores, não enquadrados nos itens anteriores, a 

parcela a ser equalizada dos encargos será igual ao valor necessário para que 

o custo final do projeto seja de 8,00%a.a.;    

 

Para os projetos apresentados no âmbito do Programa Juro Zero que, 

enquadrados em pelo menos um dos itens anteriores, e que sejam executados 

por microempresas ou pequenas empresas, a parcela a ser equalizada dos 

encargos das operações será de até 10% a.a. 

 

Em 31 de dezembro de 2009, a carteira da FINEP de projetos reembolsáveis 

contratados em 2009 consistiu de 74 operações de crédito contratadas, no valor 

de R$ 1.678.946.178, sendo: 69 operações no Programa Inova Brasil, no valor 

total de R$ 1.676.141.683 e 5 operações no Programa Juro Zero, no valor total de 

R$ 2.804.495. Destes projetos, 73 foram contratados com o benefício da 

equalização de juros, no valor total de R$ 1.668.887.435. 

 

Os recursos do Fundo Verde Amarelo previsto para esta Ação na Lei 

Orçamentária de 2009 –LOA, R$ 173.619.979, foram totalmente transferidos para 

a FINEP em 2009. A execução financeira e orçamentária da ação foi de 100%. A 

ação não possui meta física na LOA, referindo-se somente ao comprometimento 

dos recursos de forma global. 
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Analisando a disponibilidade de recursos  verifica-se que o orçamento de 

2009 para equalização já foi totalmente comprometido com a carteira de projetos 

reembolsáveis da FINEP que receberam esse benefício, formada de: contratados 

totalmente desembolsados, projetos contratados em desembolso e projetos 

aprovados em contratação apresentando ainda um déficit  que será parcialmente 

coberto com o orçamento de 2010.  Nesta ótica não há limite para novos 

comprometimentos em 2010. 

 

Em 31 de dezembro de 2009, a carteira de projetos reembolsáveis da FINEP 

apresentava 18 projetos recomendados para aprovação no valor total de R$ 271 

milhões,  88 projetos em análise no valor total de R$ 2,2 bilhões e 86 propostas 

sendo aguardadas o envio da Solicitação de Financiamento (SF) que somavam 

cerca de R$ 1,1 bilhão. Essa carteira indica uma necessidade potencial de 

recursos para equalização de juros superior a R$ 700 milhões. 

 

O Anexo – Equalização da taxa de juros - relaciona todos os projetos 

contratados em 2009 que foram beneficiados com recursos da equalização. 

 

A tabela 2.3.2.4. apresentada a seguir contém o resumo das disponibilidades, 

aplicação dos recursos e necessidades de recursos para a ação de equalização 

de juros. 
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Tabela 2.3.2.4.  Disponibilidade de Recursos (Saldos Corrigidos pela TJLP e 

Descontados pela SELIC1) 

 

Fonte:FINEP/AFC/DCOB 

 31 de dezembro de 2009

Saldo Anterior (30.09.09)  285.884.036,90  
 

Valor Aplicado (Recursos 
Transferidos)  70.385.340,89  

 
Rendimentos Apurados  (1.332.798,86)  

  (27.430.354,43)  
Total Resgatado 

Saldo Disponível em 31.12.09  327.506.224,50 
 

327.506.224,50 
 

   

  Saldo Atual Garantido      327.506.224,50   

 

Projetos Contratados Totalmente Desembolsados 136.335.284 
 
 
 

Projetos Contratados em Desembolso 424.620.244 
 
 
 

Projetos Aprovados em Contratação 77.334.970 
 
 
 

Programa Juro Zero (contratados) 7.844.809 
 
 
 

Total Comprometido a Equalizar 646.135.307 (646.135.307,00) 

Saldo Líquido Atual  (318.629.082,50) 

   
2010  Recursos no Orçamento para Equalização  

  - FNDCT-FVA 210.700.000,00 

 
    210.700.000,00 

 

Limite para Novos Comprometimentos (107.929.082,50) 

 

  Projetos em Análise (SF em Análise) 458.959.900  
 

  Projetos Aguardando SF 258.554.805  
 

  Programa Juro Zero (em análise) 20.675.619  
 

 Demanda Potencial 738.190.324,00 738.190.324,00 
(1) - Taxa de desconto utilizada é de 7,00% a.a., que corresponde à SELIC de 8,75% a.a. descontada a contribuição 
do IR de 20%. 



 

 

25

Tabela  2.3.2.5.  Metas e resultados da ação no exercício 

Meta Previsão Execução 

 

Execução/Previsão 
 

Financeira R$ 173.619.979 R$ 173.619.979 100% 
Física - - - 
 

 

Ação 0745 – Estímulo às Empresas de Base Tecnológica mediante Participação 

no Capital (Fundo Verde Amarelo - FVA) 

Tabela 2.3.2.6. Dados Gerais da Ação 0745 
 

 

Base Legal: art. 218, CF; Decreto-lei nº 719/69; Leis nº 8.172/91 e nº 10.332/01; Decreto nº 

4.195/02 e Lei nº 11.540, de 12/11/2007.  
 

Os recursos alocados a essa ação poderão ser aplicados na participação 

minoritária da FINEP no capital de microempresas, de empresas de pequeno 

porte de base tecnológica, em fundos de investimento e no desenvolvimento de 

mecanismos de operacionalização da reserva técnica.  

 

A FINEP operacionaliza esta ação através do Programa INOVAR que é 

constituído do INOVAR Fundos, o INOVAR Semente, o Venture Fórum FINEP e o 

Seed Fórum FINEP.  

 
 

Tipo Operação Especial 
Finalidade Estimular os investimentos das Empresas de Base 

Tecnológica mediante participação de capital de risco 
aportado diretamente pela FINEP ou indiretamente 
através de parceria com Fundos de Investimentos 
Privados. 

Descrição Subscrição de ações para constituição de empresas de 
base tecnológica ou aquisição de cotas de participação 
em fundos de investimentos, regulamentados pela CVM, 
que objetivem capitalizar empresas de base tecnológica. 

Unidade responsável 
pelas decisões 
estratégicas 

Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP  

Coordenador nacional  
da ação 

Luis Manuel Rebelo Fernandes 

Unidades executoras Financiadora de Estudos e Projetos  (FINEP) –  
Secretaria Executiva do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico ( FNDCT) 
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Através do INOVAR Fundos, a FINEP apóia empresas inovadoras com alto 

potencial de crescimento através de investimento em fundos de Venture Capital 

(VC) e fundos de private equity (PE).  

 

O Programa Inovar Semente foi lançado pela FINEP, em dezembro de 2005, 

a partir da constatação de que havia escassez de capital semente, isto é, 

recursos para empresas inovadoras nas fases iniciais de seu crescimento.  Desta 

forma, o Inovar Semente objetiva a capitalização de fundos, preferencialmente 

locais, voltados para o investimento de microempresas e empresas de pequeno 

porte inovadoras. 

 

Em 2009, foram lançadas duas chamadas de fundos para capitalização: a 

10ª Chamada do INOVAR Fundos, em maio 2009, com banca de avaliação 

realizada em junho, que selecionou sete fundos de venture capital para a etapa 

de due diligence (análise aprofundada) e dez fundos de private equity; e a 4ª 

Chamada Pública do Inovar Semente em janeiro de 2009, com uma banca de 

avaliação em junho, que selecionou cinco fundos de capital semente para a etapa 

de due diligence.  

 

Em 2009, a FINEP aprovou investimentos em três fundos. Destes, um se 

classifica como fundo local de capital semente e dois como private equity. Este 

fundo representa um patrimônio comprometido FINEP total em torno de R$ 

76.000.000,00, que deverá ser investido em cerca de 34 empresas inovadoras.  

 

Considerando o resultado acumulado 2001-2009, a carteira de investimentos 

da FINEP possui 22 fundos aprovados (sendo doze de venture capital, quatro de 

private equity e seis fundos semente) dos quais treze estão em operação, oito 

estão em fase de captação e um já foi encerrado. O volume total de recursos 

desses fundos (patrimônio) é da ordem de R$ 2.966,2 milhões, com uma 

participação média da FINEP de R$ 281,9 milhões (9,5%). Isso representa um 

multiplicador de recursos no mercado da ordem de 9,32, ou seja, para cada R$ 

1,00 que a FINEP aporta em fundos de investimento, R$ 9,32 está sendo 

investido por outros investidores em inovação. A tabela a seguir apresenta o 

resumo dos fundos apoiados pela FINEP. 

 



 

 

27

Tabela 2.3.2.7: Fundos de Investimentos apoiados pela FINEP 
 

 
Fonte: AINV/FINEP 

 
A Ação 0745 – Estímulo às Empresas de Base Tecnológica mediante 

Participação no Capital (Fundo Verde Amarelo - FVA) no ano de 2009 aprovou 

três fundos de investimento, dos quais dois já estão registrados na Comissão de 

Valores Mobiliário - CVM, se aproximando da meta estabelecida. Importante 

ressaltar que o 3º fundo aprovado já se encontra em fase de captação de 

recursos, após o que providenciará seu registro na CVM. 

 

Do orçamento aprovado para a ação em 2009, foram empenhados R$ 

34.635.158,49 obtendo-se uma  execução orçamentária de  97,4%. 

 

  Em 31 de dezembro de 2009, o saldo da conta de investimento era de R$ 

167.017.800,54, inclusive aplicações financeiras, saldo necessário para honrar os 

compromissos assumidos pelos fundos contratados em fase de investimento.   

Fundos Finep Categoria Status Comprometido
Comprometido 

FINEP

GP Tecnologia Venture Capital Desinvestido 115.000.000,00     5.750.000,00      
RB Investech II Venture Capital Fase de Desinvestimento 35.300.000,00       5.000.000,00      
FIPAC FMIEE Venture Capital Fase de Investimento 102.020.000,00     14.000.000,00    
RB Nordeste II Venture Capital Fase de Investimento 137.800.000,00     15.000.000,00    
SPTec FMIEE Venture Capital Fase de Desinvestimento 24.000.000,00       3.200.000,00      
Novarum FMIEE Capital Semente Fase de Desinvestimento 12.750.000,00       3.800.000,00      
CRP Venture VI Venture Capital Fase de Investimento 61.500.000,00       10.000.000,00    
JB VC I Venture Capital Fase de Investimento 100.000.000,00     10.000.000,00    
Stratus GC Venture Capital Fase de Desinvestimento 24.050.000,00       4.800.000,00      
Stratus GC III Venture Capital Fase de Investimento 60.000.000,00       12.000.000,00    
FIR Fundotec II Venture Capital Fase de Investimento 77.400.000,00       14.000.000,00    
CapitalTech Venture Capital Fase de Investimento 31.400.000,00       9.000.000,00      
HorizonTI Capital Semente Fase de Investimento 20.000.000,00       8.000.000,00      
Terra Viva Private Equity Fase de Investimento 300.000.000,00     20.000.000,00    
Fundo SC Capital Semente Em captação 15.000.000,00       7.350.000,00      
Performa Capital Semente Em captação 15.000.000,00       6.000.000,00      
Brasil Governança Private Equity Fase de Investimento 600.000.000,00     30.000.000,00    
RB Investech III Venture Capital Em captação 200.000.000,00     20.000.000,00    
FCSRec Capital Semente Em captação 20.000.000,00       8.000.000,00      
FINTECH I Capital Semente Em captação 15.000.000,00       6.000.000,00      
CRP VII Private Equity Fase de Investimento 200.000.000,00     30.000.000,00    
Brasil Agronegócio FIP Private Equity Fase de Investimento 800.000.000,00     40.000.000,00    
TOTAL 2.966.220.000,00  281.900.000,00  
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Tabela  2.3.2.8.  Metas e resultados da ação no exercício 

 
Meta Previsão Execução 

 

Execução/Previsão 
 

Financeira R$ 35.559.641,00 R$ 34.635.158,49 97,4 % 
Física 3 contratos de risco 

registrados 
2 contratos de risco 

registrados 
66,7% 

 
 

A seguir encontram-se apresentadas outras ações da FINEP 
complementares à ação 0745: INOVAR – Venture Forum FINEP e Seed Forum 
FINEP e Programa INOVAR II. 
 
 
INOVAR – Venture Forum FINEP e Seed Forum FINEP 

 
O Inovar possui dois processos de estímulo à capitalização de empresas de 

base tecnológica, o Venture Forum FINEP e o Seed Forum FINEP. Trata-se de 

processo de capacitação empresarial consolidado em eventos nos quais 

empreendedores têm a oportunidade de apresentar seus planos de negócios a 

investidores de venture capital. 

 

A FINEP seleciona as empresas, orienta-as em seus planos de negócios e 

formata suas propostas de valor para que possam ser levadas aos investidores.  

 

Em 2009 foram realizados dois eventos: o 17º Venture Forum FINEP e o 6º 

Seed Forum FINEP.   

 

O Venture Forum de 2009 foi realizado em abril – em São Paulo e contou 

com 380 empresas cadastradas, das quais 9 passaram pelo processo de 

capacitação empresarial e destas, 5 foram selecionadas para se apresentarem 

aos investidores no evento. 

 

O que diferencia o Seed Forum do Venture Forum é basicamente o porte dos 

empreendimentos apresentados, assim como suas necessidades de investimento. 

Os Seed Foruns se justificam porque as empresas em estágio nascente são as 

menos assistidas no mercado de Venture Capital. Identificada esta lacuna, a 

FINEP mais uma vez busca atuar nas duas pontas.  
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A tabela  a seguir apresenta um resumo dos  Fóruns realizados em 2009: 
 
Tabela 2.3.2.9: Resumo dos eventos organizados pela FINEP 
 

Fórum LOCAL DATA Empresas na 
Banca 

Empresas 
capacitadas 

Empresas 
no Evento 

17º VC São Paulo ABRIL 20 9 5 

6º SF São Carlos DEZEMBRO 28 14 13 

 
 

Nas 17 edições do Venture Forum e 6 do Seed Forum, o portal Venture 

Capital FINEP (www.venturecapital.gov.br)  recebeu cerca de 4.000 cadastros, 

sendo que 254 empresas foram capacitadas, e 229 participaram do evento que 

reúne empresários e investidores. 

 

 

Programa INOVAR II 

O Programa INOVAR II é uma parceria entre FINEP e BID/FUMIN realizada 

por meio da Cooperação Técnica FINEP/BID ATN -ME 10588/BR - “Consolidação 

do Setor de Capital Empreendedor no Brasil e Apoio ao Desenvolvimento do 

Capital Empreendedor na América Latina e no Caribe através do Programa 

INOVAR II”. Esta cooperação foi firmada entre as partes em 31 de julho de 2008 e 

está organizada em torno dos seguintes componentes: 

  

Componente I: INOVAR Semente  

Objetivo: fomentar o espírito empresarial, promover os fóruns locais de capital 

empreendedor e as redes de investidores ”anjo” em todo o país. Outro ponto é a 

assistência técnica, capacitação e apoio aos gestores de fundos sementes, com 

os seguintes focos: a) doações a fundos selecionados na banca inovar semente; 

b) due diligence em fundos semente. 

 

Componente II: INOVAR América Latina 

Objetivo: O objetivo deste componente é compartilhar a metodologia e os 

processos do INOVAR com instituições interessadas, a fim de apoiar sua 

adaptação à situação específica do setor em seu país de origem. Além destes 
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objetivos, este componente do INOVAR II, tem também como foco a conferência 

latino-americana bienal. 

 

Componente III: Investidores INOVAR 

Objetivo: promover o interesse e refinamento dos investidores institucionais e a 

alocação de recursos em fundos de capital empreendedor e de capital de 

participações e promovem a indústria (prêmio inovar).  

 

Componente IV: Desenvolvimento Institucional 

Objetivo: fortalecer a capacidade da FINEP para executar o Programa, e 

assegurar que a entidade conte com a equipe adequada para executar as 

atividades com sucesso. 

 

O Programa está em implementação. 
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Ação 0748 - Incentivo ao Investimento em Ciência e Tecnologia pela 
Implementação de Instrumentos de Garantia de Liquidez (Fundo Verde Amarelo  - 
FVA - Lei nº 10.332 de 2001) 
 
Tabela 2.3.2.10.  Dados gerais da ação 0748 

 

Base legal: Lei n° 10.332/01; Decreto n° 4.195/02 e Lei nº 11.540, de 12/11/2007.   

 

O Fundo de Garantia de Liquidez foi criado para incentivar investidores 

privados a investir através de fundos de investimentos para empresas nascentes 

inovadoras, de forma que esses investidores possam ter garantia de retorno do 

principal investido ao término do período de vida do fundo ao qual participam. 

 
Os recursos alocados nessa ação são do Fundo Verde Amarelo – FVA e a 

rentabilidade obtida através de aplicação no extramercado do Banco Central, 

compõem um Fundo de Reserva Técnica, com o objetivo de dar liquidez aos 

investimentos privados em empresas emergentes de base tecnológica, através de 

Fundos Mútuos de Investimento em Empresas Emergentes ou de Fundos de 

Investimentos em Participações.  

 
O Fundo de Garantia de Liquidez vem sendo utilizado no âmbito do 

Programa Inovar Semente para garantir o retorno do principal investido por 

Tipo  Operação Especial 
Finalidade Reduzir o Risco Financeiro da FINEP associado ao 

investimento nas atividades de inovação, realizado 
direto ou indiretamente, mediante parceria com Fundos 
de Investimentos Privados, na área de capital de risco.   

Descrição Constituição de Fundo de Garantia de Liquidez com a 
finalidade de adequar a operação de investimento nas 
atividades de inovação, implementadas direta e 
indiretamente, por fundos de investimentos, através da 
criação de uma reserva financeira técnica com 
capacidade de cobertura de liquidez na carteira de 
contratos de risco. 

Unidade responsável 
pelas decisões 
estratégicas 

Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP  

Coordenador nacional  
da ação 

Luis Manuel Rebelo Fernandes 

Unidades Executoras Financiadora de Estudos e Projetos  (FINEP) –  
Secretaria Executiva do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico ( FNDCT) 
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investidores privados ao término do período de vida do Fundo, até o limite de 20% 

(vinte por cento) do patrimônio total comprometido do Fundo. 

 

A partir da 2ª Chamada do Programa Inovar Semente, tal mecanismo foi 

restrito aos investidores privados do tipo pessoa física. 

  

Durante o exercício de 2009 contabilizou-se um fundo de capital semente 

aprovado pela FINEP, com patrimônio total estimado de R$ 15 milhões. Além 

disto existe mais um fundo em fase avançada de análise com patrimônio total de 

R$ 30 milhões. Somados aos 5 fundos anteriormente aprovados pelo programa, o 

patrimônio comprometido total  é da ordem de R$ 127 milhões. Esse patrimônio 

demanda um volume de recursos para o mecanismo de liquidez de cerca de R$ 

25,4 milhões (20% do patrimônio).  

 

Em 2009, do orçamento aprovado para esta ação, foram empenhados  

R$ 6.611.314,00. O saldo do Fundo em 31 de dezembro de 2009, inclusive 

rendimentos líquidos no extramercado era de R$ 21.737.606,40. Não houve 

saques no exercício de 2009. 

 

A execução orçamentária e financeira dessa ação foi de 97,1%. A ação não 

requer meta física, referindo-se apenas ao comprometimento de recursos. 

 
 
Tabela  2.3.2.11.  Metas e resultados da ação no exercício 
 

Meta Previsão Execução Execução/Previsão 
Financeira R$ 6.809.293,00 R$ 6.611.314,21 97,1% 
Física - - - 
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2.3.3. PROGRAMA PRÊMIO FINEP DE INOVAÇÃO 
 

O Prêmio FINEP de Inovação é uma iniciativa da FINEP criada para 

estimular a inovação nas empresas, compatível com os objetivos do Programa 

1388 – Ciência, Tecnologia e Inovação para a Política Industrial, Tecnológica e de 

Comércio Exterior (PITCE).  

 

Foi criado em 1998, na região Sul, para identificar, divulgar e premiar os 

esforços inovadores desenvolvidos e aplicados no País. Em 2000, foi estendido 

às demais regiões, tendo a final nacional realizada no Palácio do Planalto e 

prestigiada pelo presidente da República. Nesses 12 anos de existência, o Prêmio 

FINEP reconheceu os esforços inovadores de quase 300 empresas e instituições 

de ciência e tecnologia, vencedoras das etapas regional e nacional. 

 

De 2005 a 2007, o Prêmio contou com seis categorias: Produto; Processo; 

Pequena Empresa; Média e Grande Empresa; Instituição de C&T; e Inovação 

Social, além da categoria especial Inventor Inovador, realizada em parceria com o 

Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), responsável por selecionar os 

inventores que já possuam patente concedida. 

 

Em 2008, seguindo deliberação da Diretoria, o Prêmio abandonou o eixo 

puramente tecnológico, voltando-se à inovação no sentido mais amplo. As 

categorias Produto e Processo foram extintas e as inscrições foram restritas às 

categorias Micro/Pequena Empresa, Média Empresa, Grande Empresa, 

Instituição de Ciência e Tecnologia, Tecnologia Social e Inventor Inovador. Em 

2009, o mesmo formato foi seguido, e o número de inscrições, que haviam caído 

para 278 em 2008, chegaram a 571 no ano seguinte. 
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A exemplo do ano anterior, em 2009 foi expressivo o aumento do número de 

inscrições na categoria Pequena Empresa: o crescimento foi de aproximadamente 

123%. 
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Em 2009, observa-se um aumento considerável nas inscrições advindas da 

região Sudeste, que alcançaram quase 37% do total das inscrições recebidas em 

todo País. No ano anterior, o percentual havia sido de 24%. 

 

 

Distribuição Regional da Participação no Prêmio FINEP - % 

 

 

Para ver os ganhadores do Prêmio FINEP 2009, ver Anexo Item 2.3.2. – 

Vencedores Prêmio FINEP 2009. 

REGIÃO / ANO 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

NORTE 18,2 10,0 7,8 9,9 11,6 13,0 12,6

NORDESTE 9,9 15,9 11,6 17,0 17,4 23,8 19,3

CENTRO-OESTE 13,1 13,2 9,9 15,4 17,1 16,8 12,8

SUDESTE 30,5 29,3 40,2 38,0 29,2 24,1 36,8

SUL 28,4 31,5 30,5 19,8 24,7 22,2 18,6

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
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 2.4 – DESEMPENHO OPERACIONAL  

 
2.4.1  - PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

A FINEP é uma empresa não dependente e não integrante do orçamento 
fiscal e da seguridade social, portanto, integra apenas o orçamento de 
investimentos das empresas estatais.   
 

Identificação da Unidade Orçamentária (UO) responsável pela programação das UJ 

Denominação das  
Unidades Orçamentárias 

Código da UO Código SIAFI da UGO 

FINEP – FINANCIADORA DE 
ESTUDOS E PROJETOS 

24202 20502 

 

 
Programação das Despesas Correntes 

Não Aplicável 
 

1 – Pessoal 
e Encargos 

Sociais 

2 – Juros e 
Encargos da 

Dívida 

3- Outras 
Despesas 
Correntes 

Exercícios 

Origem dos  
Créditos Orçamentários 

2008 2009 2008 2009 2008 2009 
Dotação proposta pela UO             
PLOA             

LO
A

 

LOA             
Suplementares             

Abertos             
Especiais 

Reabertos             
Abertos             

Extraordinários 
Reabertos             

C
R

É
D

IT
O

S
 

Créditos Cancelados             
Outras Operações             

Total             
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Programação das Despesas de Capital 

Não Aplicável 
 

4 – 
Investimentos 

5 – Inversões 
Financeiras 

6- Outras 
Despesas de 

Capital 

Exercícios 

Origem dos Créditos 
Orçamentários 

2008 2009 2008 2009 2008 2009 
Dotação proposta pela UO             
PLOA             LO

A
 

LOA             
Suplementares             

Abertos             Especiais 
Reabertos             
Abertos             Extraordinários 
Reabertos             C

R
É

D
IT

O
S

 

Créditos Cancelados             
Outras Operações             

Total             
 
 
Resumo da Programação das Despesas e Reserva de Contingência 

Não Aplicável 
 

Despesas 
Correntes 

Despesas  
de Capital 

9 – Reserva  
de Contingência 

Exercícios 

Origem dos Créditos 
Orçamentários 

2008 2009 2008 2009 2008 2009 
Dotação proposta 
pela UO             
PLOA             LO

A
 

LOA             
Suplementares             

Abertos             Especiais 
Reabertos             
Abertos             Extraordin

ários Reabertos             C
R

É
D

IT
O

S
 

Créditos Cancelados             
Outras Operações             

Total             
 



 

 

38

Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa 

Não Aplicável 
 
 
Despesas Correntes 
 

Natureza da 
Movimentação de 

Crédito 

UG 
concedente ou 

recebedora 

Classificação 
da ação 

1 – 
 Pessoal e 
Encargos 
Sociais 

2 –  
Juros e 

Encargos 
da Dívida 

3 – 
Outras 

Despesas 
Correntes 

Concedidos      
Interna 

Recebidos      

Concedidos      
Externa 

Recebidos      

 
 
Despesas de Capital 
 

Natureza da 
Movimentação de 

Crédito 

UG  
concedente 

ou 
recebedora 

Classificação 
da ação 

4 –  
Investimentos 

5 – 
Inversões 

Financeiras 

6 –  
Outras 

Despesas 
de Capital 

Concedidos      
Interna 

Recebidos      

Concedidos      
Externa 

Recebidos 
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2.4.2.  EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

A.  Execução Orçamentária de Créditos originários da UJ  
 

A FINEP é uma empresa não dependente e não integrante do orçamento 
fiscal e da seguridade social. Portanto, integra apenas o orçamento de 
investimentos das empresas estatais.   
 

A.1  Despesas por Modalidade de Contratação  
 

A FINEP é uma empresa não dependente e não integrante do orçamento 
fiscal e da seguridade social, portanto, integra apenas o orçamento de 
investimentos das empresa estatais.  Não obstante apresentamos o Anexo Item  
2.4.2.1. – Despesas pagas por modalidade de contratação, com o objetivo de dar 
transparência às despesas pagas pela FINEP.  
 
Não Aplicável 

Despesa Empenhada Despesa Liquidada 

Exercícios 

 
Modalidade de 

Contratação  
2008 2009 2008 2009 

Licitação      

Convite      

Tomada de Preços      

Concorrência      

Pregão       

Concurso      

Consulta      

Contratações 
Diretas   

   

Dispensa      

Inexigibilidade         

Regime de 
Execução Especial   

      

Suprimento de 
Fundos   

      

Pagamento de 
Pessoal  

   

Pagamento em Folha     

Diárias     

Outros  
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A.2  Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa  
 
Não Aplicável 

Despesa 
Empenhada 

Despesa 
Liquidada 

RP não 
processados 

Valores 
Pagos 

Exercícios 
Grupos de Despesa 

2008 2009 2008 2009 2008 2009 2008 2009 
1 – Despesas  

de Pessoal Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ 

1º elemento  
de despesa         

2º elemento  
de despesa         

3º elemento  
de despesa         

Demais elementos 
do grupo         

2 – Juros e 
Encargos da Dívida Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ 

1º elemento de 
despesa                 

2º elemento de 
despesa                 

3º elemento de 
despesa                 

Demais elementos 
do grupo                 

3- Outras Despesas 
Correntes Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ 

1º elemento de 
despesa         

        

2º elemento de 
despesa         

        

3º elemento de 
despesa         

        

Demais elementos 
do grupo         
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A.3  Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa  
 
Não Aplicável 

Despesa 
Empenhada 

Despesa 
Liquidada 

RP não 
processados 

Valores 
Pagos 

Exercícios 
Grupos  

de Despesa 

2008 2009 2008 2009 2008 2009 2008 2009 

4 - Investimentos Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ 

1º elemento de 
despesa                 

2º elemento de 
despesa                 

3º elemento de 
despesa                 

Demais elementos 
do grupo                 

5 - Inversões 
Financeiras Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ 

1º elemento de 
despesa                 

2º elemento de 
despesa                 

3º elemento de 
despesa                 

Demais elementos 
do grupo                 

6 - Amortização 
da Dívida Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ 

1º elemento de 
despesa                 

2º elemento de 
despesa                 

3º elemento de 
despesa                 

Demais elementos 
do grupo                 
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B.  Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por 
Movimentação  
 

B.1  Despesa por Modalidade de Contratação 

 
A FINEP é uma empresa não dependente e não integrante do orçamento 

fiscal e da seguridade social, portanto, integra apenas o orçamento de 
investimentos das empresas estatais.  Não obstante, apresentamos o Anexo 
Item 2.4.2.1. – Despesas pagas por modalidade de contratação, com o 
objetivo de dar transparência às despesas pagas pela empresa.  
 

Não Aplicável 

Despesa Empenhada Despesa Liquidada 

Exercícios 
 

Modalidade de 
Contratação  2008 2009 2008 2009 

Licitação      
Convite      
Tomada de Preços      
Concorrência      
Pregão       
Concurso      
Consulta      

Contratações 
Diretas   

 
  

Dispensa      
Inexigibilidade       

Regime de 
Execução Especial   

  

  
Suprimento de 
Fundos   

  
  

Pagamento de 
Pessoal  

   

Pagamento em Folha     
Diárias     

Outros  
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B.2  Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa 

 
Não Aplicável 
 

Despesa 
Empenhada 

Despesa 
Liquidada 

RP não 
processados 

Valores 
Pagos 

Exercícios 
Grupos de 
Despesa 

2008 2009 2008 2009 2008 2009 2008 2009 
1 – Despesas  

de Pessoal Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ 

1º elemento de 
despesa         

        

2º elemento de 
despesa         

        

3º elemento de 
despesa         

        

Demais elementos 
do grupo         

        

2 – Juros e 
Encargos da 

Dívida 
Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ 

1º elemento de 
despesa         

        

2º elemento de 
despesa         

        

3º elemento de 
despesa         

        

Demais elementos 
do grupo         

        

3- Outras 
Despesas 
Correntes 

Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ 

1º elemento de 
despesa         

        

2º elemento de 
despesa         

        

3º elemento de 
despesa         

        

Demais elementos 
do grupo         

        

 



 

 

44

B.3  Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa 

 
Não Aplicável 
 

Despesa 
Empenhada 

Despesa 
Liquidada 

RP não 
processados 

Valores 
Pagos 

Exercícios 

Grupos de 
Despesa 

2008 2009 2008 2009 2008 2009 2008 2009 

4 - Investimentos Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ 

1º elemento de 
despesa         

        

2º elemento de 
despesa         

        

3º elemento de 
despesa         

        

Demais elementos 
do grupo         

        

5 - Inversões 
Financeiras Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ 

1º elemento de 
despesa         

        

2º elemento de 
despesa         

        

3º elemento de 
despesa         

        

Demais elementos 
do grupo         

        

6 - Amortização 
da Dívida Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ 

1º elemento de 
despesa         

        

2º elemento de 
despesa         

        

3º elemento de 
despesa         

        

Demais elementos 
do grupo         
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C. Execução Orçamentária por Programa de Governo 

 

A FINEP é uma empresa não dependente e não integrante do orçamento 
fiscal e da seguridade social. Portanto, integra apenas o orçamento de 
investimentos das empresas estatais.   
 

Não Aplicável 

Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA:  Denominação: 
Dotação 

Inicial Final 
Despesa 
Empenhada 

Despesa 
Liquidada 

Restos a 
Pagar não 
processados 

Valores 
Pagos 

            

Informações sobre os resultados alcançados 

Referência 

Ordem 
Indicador 
(Unidade 
medida) Data Índice 

inicial 
Índice 
final 

Índice 
previsto no 
exercício 

Índice 
atingido 
no 
exercício 

1 Texto 99/99/99 99,99 99,99 99,99 99,99 

Fórmula de Cálculo do Índice: 

Texto ... 

 

Análise do Resultado Alcançado: 

Texto .... 
 
 

Referência 

Ordem 
Indicador 
(Unidade 
medida) Data Índice 

inicial 
Índice 
final 

Índice 
previsto no 
exercício 

Índice 
atingido 
no 
exercício 

N Texto 99/99/99 99,99 99,99 99,99 99,99 
Fórmula de Cálculo do Índice: 

Texto ... 
 
 
Análise do Resultado Alcançado: 

 Texto .... 
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D. Execução Física das Ações Realizadas pela UJ 

 
Segue abaixo a execução das ações do orçamento de Investimento, que é o 
único do qual a FINEP faz parte. 

 
Execução Física das Ações Realizadas pela UJ 

Função Subfunção Programa Ação 
Tipo 
da 

Ação 
Prioridade 

Unidade 
de 

Medida 

Meta 
prevista 

Meta 
realizada 

Meta a 
ser 

realizada 
em 

2010* 
23 122 0807 4101 0001  unidade 1 1 1 

23 122 0807 4102 0001  unidade 95 10 90 

23 122 0807 4103 0001  unidade 806 30 66 

Fonte: AFC 

(*) Conforme PDG aprovado para o ano de 2010 
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2.4.3. EVOLUÇÃO DOS GASTOS GERAIS  

  

ANO 
DESCRIÇÃO 

2007 2008 2009 

1. PASSAGENS 676.133 885.135 885.757 

2. DIÁRIAS E 
RESSARCIMENTO 
DE DESPESAS EM 
VIAGENS 

422.524 475.199 459.471 

3. SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS 12.720.415 14.550.749 16.135.930 

3.1 Publicidade 6.960 200.000 230.000 

3.2 Vigilância, 
Limpeza e 
Conservação 

1.113.299 846.475 895.552 

3.3 Tecnologia da 
informação 191.966 324.533 32.303 

3.4 Outras 
terceirizações 11.408.190 13.179.741 14.978.075 

4. CARTÃO DE 
PAGAMENTO DO 
GOVERNO 
FEDERAL 

   

5. SUPRIMENTO 
DE FUNDOS 

   

TOTAIS 13.819.072 15.911.083 17.481.158 

 
Fonte: AFC 
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2.4.4. EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA DAS AÇÕES REALIZADAS PELA UJ  

2.4.4.1 - EXECUÇÃO 
 

Segue abaixo a execução das ações do orçamento de Investimento, que é o 
único do qual a FINEP faz parte. 

 
 

       Execução Física Execução Financeira 
Em R$ mil 

F
un

çã
o 

S
ub

fu
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ã 

P
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gr
am

a 

A
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de
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a 
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a 
a 
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a 
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20

10
 

M
et

a 
P

re
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a 

M
et

a 
re

al
iz

ad
a 

 

M
et

a 
a 

se
r 

re
al

iz
ad

a 
em

 
20

10
* 

23 122 0807 4101 0001  unidade 1 1 1 6.700 6.500 6.500 
23 122 0807 4102 0001  unidade 95 10 90 1.150 144,6 800 
23 122 0807 4103 0001  unidade 806 30 66 5.350 202,6 850 

 
Fonte: AFC 
 
(*) Conforme PDG aprovado para o ano de 2010 
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2.4.4.2.  PREVENÇÃO E TRATAMENTO DA INADIMPLÊNCIA DAS 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

 

Desde 2003 a FINEP tem intensificado as atividades de recuperação de 

crédito, cobrança e renegociação das dívidas das empresas apoiadas através de 

operações reembolsáveis. Além da atividade de renegociar as dívidas das 

empresas que apresentaram dificuldades de caixa, buscou-se estreitar o 

relacionamento com as empresas que estavam em cobrança judicial, visando à 

recuperação dos valores liberados, através de acordos extrajudiciais.  

 

Como resultado, o índice de inadimplência, que é a relação entre a soma dos 

valores em atraso, em renegociação ou em contencioso dividido pelo Ativo 

Realizável Total, tem apresentado queda ano após ano. Em dezembro de 2009, 

esse índice foi de 3,6%, contra 6,1%, em dezembro de 2008. Cabe observar que 

essa redução se deveu tanto à redução do valor da Inadimplência quanto ao 

crescimento do Realizável Total. Outro ponto que deve ser destacado é que o 

índice de inadimplência ainda é fortemente contaminado pela inadimplência da 

carteira antiga da FINEP, conforme se pode verificar na tabela de Valores 

Liberados e Inadimplência, como mostra o índice de inadimplência x valor 

liberado/ano, desde 2004, que é praticamente nulo. 

 

Tabela 2.4.4.2.1 - Índice de Inadimplência 
Valores em R$ mil 

Descrição 12/2008 12/2009 Var.% 

Inadimplência 118.844 88.103 -25,87% 

Realizável Total 1.941.778 2.450.922 26,22% 

Índice de inadimplência 6,1% 3,6% -24,7% 

             Fonte: FINEP/ACRD 

 
Tabela 2.4.4.2.2. - VALORES LIBERADOS E INADIMPLÊNCIA 

Valores em R$ mil 
Ano de Contratação 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Inadimplência (a) 0 10.424 11.370 513 0 0 

Total Liberado (b) 122.495 550.825 620.492 528.816 853.133 1.391.909 
Índice de inadimplência 

(a/b) 0,00% 1,89% 1,83% 0,10% 0,00% 0,00% 

             Fonte: FINEP/ACRD 
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No início de 2009 havia 17 empresas em análise no Departamento de 

Recuperação de Crédito – DREC, cujo saldo devedor totalizava R$ 44 milhões 

nominais. Já em Dezembro de 2009, essa carteira em renegociação contemplava 

14 empresas, totalizando R$ 37 milhões de saldo devedor nominal. 

 

Em 2009 o total de depósitos recebido pela FINEP através de renegociação 

resultou no montante de R$ 20.520 mil, sendo R$ 6.698 mil oriundos de empresas 

que estavam em renegociação nesse ano e, R$ 13.822 mil de empresas que já 

tiveram suas dívidas renegociadas em períodos anteriores. 
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2.4.4.3  CLASSIFICAÇÃO DE RISCO DE CARTEIRA - OPERAÇÕES 

DE CRÉDITO 

 
Em 31/12/2009, a carteira de acompanhamento era composta por 198 

empresas e 254 contratos em vigor, totalizando um saldo devedor de R$ 2.289,8 

milhões, o que representa 96% do Realizável Total da FINEP. Esta carteira 

apresenta um bom perfil de risco, com destaque para a concentração nas 

categorias A e B, que são associadas ao nível de risco baixo, como mostra o 

gráfico 2.4.4.3.1. 

 

Gráfico 2.4.4.3.1.  – Carteira de Operações que compõe o Ativo de Créditos 

Concedidos em 31/12/2009 

Fonte: FINEP/ACRD 
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Ao comparar esse resultado com o apresentado no final de 2008, pode-se 

perceber o aumento no risco da carteira em virtude de uma maior participação do 

risco classificado como “Elevado”, que representava 11,4% da carteira e passou a 

representar 16,3%. Este fato está relacionado à crise financeira mundial iniciada 

em 2008, que teve como conseqüência a piora dos resultados econômico-

financeiros de grande parte das empresas brasileiras, principalmente a partir do 

último trimestre de 2008. Uma boa parte das empresas financiadas pela FINEP 

também sofreu os efeitos da crise, o que contribuiu para o quadro apresentado. 

 

Como parte da atividade de acompanhamento, foi realizado ainda um 

trabalho de caracterização da carteira de acordo com a localização, porte e setor 

das empresas financiadas. Neste trabalho ficou evidente o predomínio de 

empresas de grande porte, localizadas nas regiões Sul e Sudeste do país. Já no 

tocante aos setores de atividade, a carteira de crédito é caracterizada por uma 

grande diversidade de segmentos. Dentre estes, os setores de Comércio 

Varejista, Madeira e Móveis, Informática e Indústria Farmacêutica foram os que 

apresentaram  maior percentual de níveis de risco elevado. Em relação ao porte 

das empresas, as que concentraram riscos de nível mais alto foram as de 

pequeno porte.  
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2.4.4.4  ACOMPANHAMENTO DE GARANTIAS DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

 

Um dos pontos críticos para viabilização dos contratos de financiamentos 

reembolsáveis é a questão das garantias, haja vista a cultura de exigência de 

garantias reais que dominam o setor financeiro. O Departamento de Avaliação e 

Acompanhamento de Garantias – DAAG vem consolidando uma rotina de análise 

e acompanhamento das garantias dos financiamentos reembolsáveis, que inclui 

verificação de consistência dos laudos apresentados, controle das apólices de 

seguros, análise de Bancos aptos a fornecer fianças bancárias e análise de 

bloqueio de contas.  

 

Com o objetivo de encontrar soluções que favoreçam a apresentação de 

garantias pelas empresas, são necessários estudos constantes que procurem 

formas alternativas de garantias. Estes, ao tempo em que devem viabilizar a 

operação de crédito, não devem representar insegurança quando da necessidade 

de recebimento dos valores emprestados.  

 

No intuito de se buscar uma atualização constante dos normativos referentes 

ao tema de garantias, foi criado um grupo de trabalho que se reúne 

sistematicamente. Inicialmente, este grupo procurou adequar a norma de 

garantias à realidade pós-crise financeira. Em seguida, o grupo vem procurando 

elaborar Instruções de Trabalho internas objetivando padronizar ações e 

fortalecer os canais processuais. 

 

Em 2009, o DAAG atendeu a 50 demandas de avaliação, além de haver 

emitido parecer em 14 Cartas de Fiança Bancária e 18 análises de bloqueio de 

contas. 
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2.4.4.5. – AÇÕES JUDICIAIS POR RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO  

 

Durante o exercício de 2009, foram ajuizadas dez demandas visando a 

recuperação do crédito da Finep. O valor que se busca recuperar alcança o 

montante global de R$ 6.233.928, 23 em valores de petição inicial. 

 

Diante disso e somando-se as outras ações em que a Finep figura tanto no 

pólo ativo, quanto no pólo passivo,  chega-se a um número pouco superior a 800 

demandas, todas acompanhadas pelo Departamento Jurídico de Contencioso 

(DJCT). 

  

No âmbito do Convênio MinC – FINEP, em 2009 foram definidos pelo 

Ministério da Cultura os critérios para renegociação dos débitos oriundos dos 

contratos de financiamento celebrados. Tal definição permitiu a convocação dos 

devedores para renegociações que serão formalizadas em 2010.  Nos casos em 

que houve repasse de recursos com previsão de pagamento através de retorno 

variável (percentual da renda), foi definida a documentação para a aferição de 

débitos e a expedição de carta de quitação, o que permitiu a regularização da 

situação de dezoito empresas cinematográficas ainda em 2009. 

 

 Por fim, destacamos que a FINEP responde a mandados de segurança e 

ações diversas e que estas tiveram um aumento significativo em 2009, 

totalizando, no segundo semestre do ano, seis respostas em Juízo defesa do 

interesse público. 

 

Também merecem destaque a elaboração de relatórios de atividade e a 

disponibilizarão de informações na intranet e no diretório virtual compartilhado 

"I:\Corporativo-Finep\DJCT-Publico", que permitem um melhor acesso de parte da 

Direção e de outros departamentos, a dados relacionados às ações judiciais 

supracitadas e viabilizam, também, um atendimento mais rápido às solicitações 

freqüentemente formuladas pela auditoria interna e por auditorias externas. 
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2.4.4.6. – OPERAÇÕES DA FINEP JUNTO AO FUNTTEL  

 

Em 2009, a Finep realizou duas chamadas públicas, com o objetivo de 

apoiar projetos de pesquisa e desenvolvimento em áreas temáticas prioritárias 

para o setor de telecomunicações, definidas pelo Conselho Gestor do Funttel 

(CGF). A elas, foram destinados recursos no valor total de R$ 110.000.000,00, 

sendo R$ 95.000.000,00 para apoio a projetos cooperativos entre ICTs e 

empresas e R$ 15.000.000,00 a projetos de prospecção tecnológica. Ao todo, 

foram aprovados 31 projetos, dos quais cinco foram contratados em 2009 e os 

demais serão em 2010.  

Também, a partir de 2009, a Finep passou a operar as transferências de 

recursos do Funttel para a Fundação CPqD, previstas na Lei 10.052 de 2000. 

Foram analisados e contratados três projetos que fazem parte do Plano de 

Aplicação de Recursos (PAR) de 2009, aprovado pelo CGF. 

Foi criada uma nova UG/Gestão do Funttel para o agente financeiro Finep 

(410049/00001). As transferências de recursos para os novos convênios, 

aprovados a partir de 2009 passam a ocorrer por meio desta nova UG.  

O gráfico a seguir apresenta a evolução dos valores contratados. Em  

2009, foram contratados quatro projetos não-reembolsáveis, no valor de 

R$ 32.293.934,59, na UG Contratos e Convênios 360001, e oito na nova UG 

410049, no valor de R$ 181.970.309,71. 

FINEP / FUNTTEL - Contratações Valor / Ano - UG 360001 e 
UG 410049 (R$ milhões)
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O aumento no valor contratado em 2009, em relação aos anos anteriores é 

em grande parte explicada pela operação das transferências legais para a 

Fundação CPqD que, por decisão do CGF, passaram a ocorrer por intermédio da 

Finep. Até 2008, essas transferências ocorriam por meio de convênios entre o 

Ministério das Comunicações e o CPqD.  

O gráfico a seguir apresenta a evolução das liberações ocorridas de 2002 a 2009.  

FINEP / FUNTTEL - Liberações por Modalidade (R$ 
milhões)
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Foram empenhados, contratados e liberados recursos para diversos 

convênios e contratos, em andamento e que foram aprovados em anos 

anteriores. A maioria foi aprovada nas chamadas públicas para Áreas Temáticas 

Prioritárias e Plataformas para Conteúdos Digitais realizadas em 2007. Para 

estes, foram utilizados os recursos recebidos do Ministério das Comunicações no 

final de 2007.  

No comparativo de liberações por modalidade, estão incluídas todas as 

liberações feitas no período, tanto para as novas operações contratadas quanto 

para as relativas a contratos e convênios anteriores, no total de R$ 4.721.678,95 

milhões reembolsáveis e R$ 17.659.543,49 não-reembolsáveis, também na UG 

Contratos e Convênios. 
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O quadro a seguir apresenta os recursos do Funttel recebidos pela Finep, a 

cada ano. 

FUNTTEL - Recursos recebidos do MC por ano e modalidade (R$)  

  
2005 

 
2006 

 
2007 

 
2008 

 
2009 

Fomento 66.223.042,78 51.030.104,60 60.136.171,24 22.859.867,00 39.998.085,60 

Financiamento 6.224.642,00 14.417.573,90 13.171.366,00 - - 

TOTAL 72.447.684,78 65.447.678,50 73.307.537,24 22.859.867,00 39.998.085,60 

Remanejament
os Autorizados 2.999.679,00 2.004.602,40 - 7.934.535,87 3.185.484,91* 

 
FONTE: DORC 

  

O quadro a seguir apresenta um resumo das operações realizadas em 2009, 

demonstrando as movimentações orçamentárias e financeiras. 

 
BALANÇO RESUMIDO DE OPERAÇÕES EM 2009 

Posição em 31/12/2009 - em R$ 1,00 Em 2009 No mês Em 2009 No mês

 Saldo Anterior (1)     28.393.631,69     31.325.283,65       53.395.939,74     39.736.697,48 

 Recursos Recebidos (+)                         -                           -         40.013.466,38     39.998.085,60 
 Rendimentos Líquidos Auferidos (+)       2.070.684,22          166.467,40         3.388.458,58          210.574,20 
 Retorno dos Financiamentos (+)       6.240.984,76          491.870,67                           -                           -   
 Devoluções de Saldos (+)                         -                           -              243.187,98                         -   

 Limite de Recursos (2) 36.705.300,67       31.983.621,72 97.041.052,67         79.945.357,28 

 Empenhos a Projetos (-)       4.721.678,95                         -         58.823.496,99 37.482.615,90   
 Empenho a Eventos (-)                         -                           -                             -                           -   
 Empenho para Despesas (-)                         -                           -                23.954,28            11.910,28 
 Empenhos para o Agente Finep (-)                         -                           -              745.140,02          729.759,24 

 Total de Empenhos (3)       4.721.678,95                         -   59.592.591,29         38.224.285,42 

 Saldo Disponível para Empenhos (2)-(3)     31.983.621,72  N/A 37.448.461,38      N/A 

 Pagamentos a Projetos (-)       4.721.678,95                         -   17.659.543,39              585.462,28 
 Pagamentos a Eventos (-)                         -                           -                             -                           -   
 Pagamentos para Despesas (-)                         -                           -                18.143,78            11.910,28 
 Pagamentos para o Agente Finep (-)                         -                           -                15.380,78                         -   

 Total de Pagamentos (4)       4.721.678,95                         -   17.693.067,95              597.372,56 

 Empenhos a Pagar (3)-(4)                         -    N/A       41.899.523,34  N/A 
 Saldo Disponível em Caixa (2)-(4)     31.983.621,72  N/A 79.347.984,72      N/A 

Financiamento Fomento

 
FONTE: DORC / Portal AFC 

 

São relacionados os recursos recebidos, sua utilização e os respectivos 

saldos no exercício de 2009, bem como as transferências das amortizações dos 

financiamentos recebidas pela FINEP e os rendimentos líquidos da aplicação dos 

recursos recebidos no fundo extramercado do Banco do Brasil. 



 

 

58

2.4.4.7.  OPERAÇÕES COM RECURSOS DE CONVÊNIOS 

 

Para cumprir a sua missão de agência federal de financiamento à inovação, 

a FINEP participa da formulação e execução de ações e programas de âmbito 

nacional em parceria com Ministérios e Órgãos de Governo.  

 

Os projetos financiados no âmbito dessas parcerias são acompanhados 

pelas áreas competentes da FINEP por meio de visitas in loco, análise de 

relatórios técnicos e financeiros, reuniões e seminários de avaliação de resultados 

parciais ou finais, utilizando consultoria ad-hoc quando necessário. 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS 

Em novembro de 2003, a Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP, 

empresa pública vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT, assinou 

o convênio Nº 32/2003 com o extinto Ministério Extraordinário de Segurança 

Alimentar – MESA para implementação do Plano de Ação em Ciência, Tecnologia 

e Inovação para o Combate à Fome e à Miséria, com a aplicação de um montante 

de R$ 33 milhões, sendo R$ 20 milhões do Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome - MDS (recursos não-reembolsáveis transferidos à FINEP) e 

R$ 13 milhões de contrapartida da FINEP para financiamento a empresas 

(recursos reembolsáveis). O convênio teve o seu prazo de execução física e 

financeira finalizado em 8/7/2009 e a Prestação de Contas Final foi apresentada 

pela FINEP ao MDS em 8/9/2009. 

 O compromisso estabelecido com a assinatura do referido convênio resultou 

na celebração de 85 convênios, firmados pela FINEP com instituições que 

realizam atividades de pesquisa científica e tecnológica, extensão e difusão de 

conhecimentos científicos e tecnológicos. A maioria desses projetos é focada nos 

processos locais de inovação e na sistematização de experiências a partir da 

adequação do conhecimento científico e tecnológico e do conhecimento tácito 

(incorporado ou não a insumos, equipamentos, formas de organização da 

produção e processos de trabalho) às atividades desenvolvidas. Integra, portanto, 

os saberes populares e acadêmicos com a utilização de Metodologias 

Participativas.  

Merece destaque que a execução do conjunto das ações previstas vem 
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contribuindo para a consolidação da política pública de segurança alimentar e 

nutricional, tanto pelo avanço do conhecimento científico e tecnológico, quanto 

pela implementação e sistematização de soluções para os problemas de Inclusão 

Produtiva de populações em situação de maior insegurança alimentar ou aquelas 

economicamente deprimidas. Os projetos apoiados no âmbito deste convênio 

permitiram o desenvolvimento de atividades de pesquisa, extensão e difusão de 

conhecimentos científicos e tecnológicos em importantes dimensões 

estabelecidas no artigo 4º da Lei Nº 11.346/06, de 15 de setembro de 2006, que 

instituiu o SISAN, quais sejam: 

– “A ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, 

em especial da agricultura tradicional e familiar (...)”. 

–  “A promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população (...)”. 

–  “A garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional, e tecnológica dos 

alimentos (...)”. 

–  “A produção de conhecimento e o acesso à informação”. 

–  “A implementação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e 

participativas de produção, comercialização e consumo de alimentos (...)”.  

Ministério da Saúde - MS 

 A FINEP elaborou em 2009, em parceria com o Ministério da Saúde – MS 

as seguintes as chamadas públicas: 

 

a) Chamada Pública - Ação transversal  - MCT/FINEP/MS/SCTIE/DECIS –- 

Fármacos (com ênfase nos antiretrovirais) para comprometimento de R$ 

75,5 milhões sendo R$ 34,0 milhões recursos do FNS para aplicação em 

três anos ( preparada no final d 2009 terá lançamento em 2010); e 

b) Chamada Pública - Ação transversal  - MCT/FINEP/MS/SCTIE/DECIS - 

Equipamentos e Materiais em Saúde - para comprometimento de R$ 20,0 

milhões sendo R$ 10,0 milhões recursos  do FNS (preparada no final de 

2009 terá lançamento em 2010). 

 

Além disso, foram realizadas as seguintes encomendas para projetos 

estratégicos; 

c) Encomenda Vertical - Continuidade do Estudo Longitudinal de Saúde do 
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Adulto – ELSA para comprometimento de R$ 13,0 milhões sendo R$ 5,0 

milhões recursos do FNS; 

d) Encomenda Vertical - Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e 

Promoção do Uso Racional de Medicamentos - para comprometimento de 

R$ 12,0 milhões sendo R$ 6,0 milhões de recursos do FNS; 

e) Encomenda Vertical - Aquisição de Equipamentos para a Planta de 

Protótipos - para comprometimento de R$ 12,0 milhões sendo R$ 6,0 

milhões de recursos do FNS visando equipar as instalações técnicas na 

FIOCRUZ para produção  de vacina inativada contra a febre amarela em 

BPF; e 

f) Encomenda Transversal - Aquisição de equipamentos para a planta piloto 

de desenvolvimento de vacina combinada contra Leishmania e Raiva para 

uso em cães - comprometimento de R$ 12,0 milhões sendo R$ 6,0 milhões 

de recursos do FNS. 

Ministério das Cidades - MCIDADES 

Em 2009 não foram realizadas novas ações em parceria envolvendo 

recursos financeiros do Ministério das Cidades - MCIDADES, mantendo-se o 

acompanhamento técnico e financeiro das operações contratadas em anos 

anteriores. 

 

Em 2005 a FINEP estabeleceu parceria com o MCIDADES para a 

constituição de Núcleos Regionais da Rede Nacional de Capacitação e Extensão 

Tecnológica em Saneamento Ambiental - ReCESA. A implementação dessa 

parceria se deu com o financiamento de 4 (quatro) projetos aprovados no âmbito 

da Chamada Pública MCT/FINEP/CT-Hidro - Capacitação - 01/2005, no valor total 

de R$ 5,9 milhões, dos quais R$ 2,3 milhões oriundos do Ministério das Cidades e 

R$ 3,6 milhões do Fundo Setorial de Recursos Hídricos - CT-Hidro. O objeto 

desses projetos é a constituição dos Núcleos Regionais da ReCESA, nas 

regiões Nordeste, Sudeste, Sul e Centro Oeste, cujos Relatórios Técnicos 

Finais foram aprovados em 2009. 
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Ministério do Trabalho e Emprego – MTE 

 

  Em 2009 as ações da FINEP em parceria com o Ministério do Trabalho e 

Emprego - MTE / Secretaria Nacional de Economia Solidária - SENAES foram 

concentradas na execução de metas e atividades previstas no Convênio firmado 

em 2007. O objeto desse Convênio é a implementação de ações de 

desenvolvimento tecnológico e disseminação de informações aplicadas à 

Economia Solidária, por meio do apoio a incubadoras universitárias de 

Empreendimentos Econômicos Solidários - EES, no contexto do Programa 

Nacional de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares - PRONINC, 

formação de Núcleos Temáticos e Regionais em Incubação de EES, 

desenvolvimento e ampliação do Sistema Nacional de Informações em Economia 

Solidária - SIES e produção de estudos e pesquisas que visem à geração de 

trabalho e renda em iniciativas econômicas solidárias. 

 
As ações implementadas em 2009 foram as seguintes: no que se refere ao 

apoio a incubadoras universitárias de EES, foram contratados 5 (cinco) novos 

projetos, no valor total de aproximadamente R$ 900 mil. Quanto ao apoio ao 

SIES, através da Chamada Pública MCT/MTE/FINEP - SIES - 01/2008 foram 

contratados 5 (cinco) projetos, no valor total de R$ 4,1 milhões. Sobre a formação 

de Núcleos Temáticos e Regionais em Incubação de EES, no contexto da 

Chamada Pública MCT/FINEP/Ação Transversal - PNI/PRONINC 03/2009 foram 

aprovados 5 (cinco) projetos de redes de incubadoras de EES, no valor total de 

R$ 3,5 milhões. 

Caixa Econômica Federal - CAIXA 

Em 2009 não foram realizadas novas ações em parceria com a Caixa 

Econômica Federal - CAIXA, mantendo-se o acompanhamento técnico e 

financeiro das operações vigentes e a prestação de contas de operações 

encerradas. 

 

Nos anos de 2005 e 2006 a CAIXA realizou parceria com a FINEP na 

execução do Programa de Pesquisa em Saneamento Básico - PROSAB, 

Programa de Tecnologia de Habitação - HABITARE e, também, na Rede de 

Tecnologia Social - RTS, visando apoiar o desenvolvimento de tecnologias em 
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temas prioritários estabelecidos nas Chamadas Públicas dos referidos programas. 

A parceria abrangeu, ainda, o apoio logístico e de divulgação de resultados dos 

projetos de C,T&I. 

Ministério do Turismo - MTUR 

Em 2009 as ações da FINEP em parceria com o Ministério do Turismo - 

MTUR foram concentradas na execução de metas e atividades previstas no 

Convênio firmado em 2007. O objeto desse Convênio é fomentar a geração de 

trabalho e renda através da incubação de Empreendimentos Econômicos 

Solidários - EES na Cadeia Produtiva do Turismo, em áreas prioritárias definidas 

pelo Ministério do Turismo. Essa parceria visa, também, a construção de 

referencial conceitual e metodológico sobre os processos de incubação dos EES 

na Cadeia Produtiva do Turismo. 

 

As ações implementadas em 2009 foram as seguintes: contratação de 3 

(três) projetos decorrentes da Chamada Pública MCT/MTUR/FINEP - EES na 

Cadeia do Turismo - 01/2008, no valor total de aproximadamente R$ 1,6 milhões; 

e contratação de 2 (dois) novos projetos de incubação de EES na Cadeia 

Produtiva de Turismo oirundos de Encomendas, no valor total de R$ 900 mil. 

 

MCT x FINEP – Ciência para Todos 

 

Os recursos desta ação, implementada em parceria com o Departamento de 

Popularização e Difusão da Ciência e Tecnologia – DEPDI da Secretaria de 

Ciência e Tecnologia para a Inclusão Social – SECIS do MCT, teve por objetivo o 

financiamento de projetos inovadores voltados para a aplicação de metodologias, 

processos e produtos que contribuam para a melhoria de ensino-aprendizagem 

de ciências - Ciência para Todos 2004/2005. A ação apoiou 50 projetos 

envolvendo o montante de R$ 11,5 milhões. 

  

Em 2009 foi realizada a 2ª e última avaliação dessa Ação e o resultado final 

indicaram que a maioria dos projetos concluiu as etapas previstas, com impactos 

muito positivos na infra-estrutura das escolas participantes e na capacitação de 

professores e alunos envolvidos nos projetos. A parceria entre as universidades, 

escolas de ensino médio e Secretarias Estaduais de Educação foi considerada 
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bem sucedida. Os coordenadores afirmaram que os recursos aportados pela 

FINEP contribuíram em muito para intensificar as atividades de extensão e a 

criação de novos cursos de pós-graduação na Área de Ensino de Ciências nas 

universidades. Existe uma forte disposição de se avançar nessas atividades, uma 

vez que a infra-estrutura está montada, as equipes estão mobilizadas e há 

demandas de novos municípios para participar dos projetos. 

 

MCT – AEB X FINEP - Reconstrução da Torre Móvel 

 

A transferência destes recursos para a FINEP foi realizada por solicitação do 

MCT para atender à reconstrução da Torre Móvel de lançamento de foguetes da 

Base de Alcântara. O contrato foi prorrogado e a primeira liberação ocorreu em 

maio/2009. 

 

MCT – INPE X FINEP - Programa Sino-Brasileiro CBERS 

 

Iniciado em 1988, o Programa CBERS (China-Brazil Earth Resources 

Satellite) é um projeto conjunto entre o Brasil e a China para a construção de uma 

família de satélites de sensoriamento remoto de múltiplas aplicações. O primeiro 

satélite, CBERS-1, foi lançado em 14 de outubro de 1999 e operou com sucesso 

até 2003, quando então um segundo satélite, CBERS-2, foi colocado em órbita. 

 

Esta ação tinha por objetivo auxiliar o Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (INPE) do MCT na implementação dos acordos e compromissos para a 

fase 2 do Programa, que prevê o lançamento dos satélites CBERS-3 e CBERS-4.  

 

O projeto foi encerrado em 26 de agosto de 2008. 

 

MD – INFRAERO X FINEP – Água em Aeroportos 

 

O objetivo da Chamada Pública MCT/FINEP/INFRAERO 03/2005, conhecida 

como Águas em Aeroportos, era a seleção de projetos para pesquisa em 

tecnologia de uso e conservação de recursos hídricos em ambientes 

aeroportuários nos temas de engenharia, arquitetura, otimização do consumo, 

reciclagem,tratamento de esgoto, reuso, drenagem de pistas e de pátios e áreas 
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externas – macrodrenagem, aqüíferos e ainda tecnologia e ferramentas de apoio 

à gestão. Foram selecionados 9 projetos no valor total de R$ 2,7 milhões, dos 

quais R$ 466,8 mil destinados a bolsas de estudo.  

 

O Termo de Convênio de Cooperação Técnica Científica e Financeira foi 

posteriormente alterado para R$ 1.836.693,82, em função da não contratação de 

um dos projetos entre os 9 aprovados, por decurso de prazo no atendimento a 

exigências formuladas por esta Financiadora. Deste valor, R$ 1.094.537,84 foram 

destinados à FINEP. 

 
Os prazos do Instrumento Contratual com a Infraero foram prorrogados.   

 

A relação das operações com Recursos de Convênios encontra-se apresentada 
no Anexo Item 2.4.4.7. – Operações com Recursos de Terceiros 
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2.4.4.8.  OPERAÇÕES NÃO REEMBOLSÁVEIS COM RECURSOS 

TRANSFERIDOS À FINEP PELO FNDCT 

 

De acordo com a Lei 10.934/2004 – LDO, a FINEP, como agência financeira 

oficial de fomento, pode repassar recursos oriundos do Tesouro. No caso do 

FNDCT, tal procedimento ficou conhecido internamente na empresa como PTF 

(Proposta de Transferência Financeira).  

 

As primeiras PTF’s foram criadas no final do exercício de 2003 e a última foi 

criada em 2008 objetivando atender projetos dos Fundos Setoriais. Ao todo, 

descontando as devoluções de saldo ao FNDCT, foram R$ 586 milhões 

transferidos em 67 PTF’s, sendo que algumas dessas foram encerradas e outras 

ainda se encontram em fase de desembolso. 

 

A agência FINEP, ao abrir um processo de PTF, fica responsável por todo o 

acompanhamento dos projetos, desde a transferência de recursos do FNDCT 

para a FINEP até a prestação de contas dos projetos contratados e a devolução 

dos saldos restantes ao Fundo, caso haja saldo financeiro ao término da PTF. 

 

Atualmente não estão sendo abertas novas PTF’s, em obediência ao 

Acórdão nº 3081/2008 do Tribunal de Contas da União. Adicionalmente, nenhum 

recurso de fomento do FNDCT é transferido para a FINEP sem que haja 

operações de financiamento de projetos contratadas que justifiquem o repasse.  
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Informações Consolidadas 
 

O Quadro Financeiro Consolidado a seguir detalha a situação financeira de 
todas as PTF’s, separadas em dois blocos: PTF´s Ativas e PTF’s Encerradas, ou 
seja, PTF’s que já realizaram todas as suas liberações previstas e devolveram 
recursos residuais ao FNDCT.  

 

 

Até o 4º trimestre de 2009, 26 PTF’s já haviam sido encerradas. Assim, das 

67 criadas, 41 ainda estão em atividade, como demonstra o quadro a seguir: 

 

 

 

 

 

 

PTF's
Total de PTF´s 

Criadas
PTF's 

Encerradas
PTF's 
Ativas

PTF's de 2003                     29                  14               15 

PTF's de 2004                       1                    1                -   

PTF's de 2005                     30                  11               19 
PTF's de 2006                       4                   -                   4 

PTF's de 2007                       2                   -                   2 

PTF's de 2008                       1                   -                   1 
TOTAL                     67                  26               41 

Quadro Finaceiro Consolidado
R$ Mil

Descrição PTFs
Ativas

PTFs 
Encerradas

TOTAL

Total de Recursos (A) 505.245,5 81.195,8 586.441,3

Recursos Transferidos do FNDCT para FINEP
468.430,7 78.558,1 546.988,8

Rendimentos* 36.814,8 9.075,6 45.890,4

Devolução ao FNDCT** 0,0 (6.437,9) (6.437,9)

Transferências entre PTF's (B) 375,7 (375,7) 0,0

Pagamentos Efetuados (C) 424.420,4 80.820,1 505.240,5

Valor Liberado 437.389,3 82.548,9 519.938,2

Devolução de Saldo de Convênios (12.968,9) (1.728,8) (14.697,7)

Saldo Disponível (A+B-C) 81.200,8 0,0 81.200,8

Compromissos a Pagar 78.529,0 0,0 78.529,0

Operações Contratadas 73.957,0 0,0 73.957,0

Operações em Contratação 4.572,0 0,0 4.572,0

(*) Rendimentos referentes a 31/12/2009
(**) São devoluções de recursos residuais existentes na PTF após o  pagamento de todos os seus respectivos 
compromissos com projetos. Tais recursos devem ser devolvidos ao FNDCT após o encerramento da PTF
(B) As "Transferências entre PTF’s" são aquelas pertencentes a um mesmo Fundo Setorial. Elas ocorreram poucas 
vezes desde que as PTF’s foram criadas. 
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A tabela abaixo mostra a quantidade total de projetos apoiados com os 

recursos transferidos do FNDCT para as PTF’s. 

 
 
O Quarto Trimestre de 2009 
 
 

O quadro seguinte apresenta algumas informações sobre a execução 

financeira das PTF´s no quarto trimestre de 2009. 

 
Entrada de Recursos 
 

As PTF’s recebem recursos de duas formas: transferência do FNDCT e 

rendimentos de recursos aplicados no fundo BB Extramercado. As transferências 

de recursos do FNDCT foram responsáveis, até o quarto trimestre de 2009, por 

aproximadamente 92% do total de recursos. 

 

O gráfico a seguir apresenta a distribuição percentual por Fundos Setoriais 

dos valores transferidos do FNDCT, e o total transferido às PTF’s até o final de 

2009. Observa-se que, juntos, o Fundo Verde-amarelo e Subvenção são 

responsáveis por quase 40% do total de recursos transferidos do FNDCT para as 

PTF’s. 

R$ Mil

Descrição PTF's  Ativas *
PTF's 

Encerradas

Quantidade de Projetos Contratados 512 222

Valor Total dos Projetos Contratados 505.753,67 80.820,12

Média de Valor por Projeto Contratado 987,80 364,05
(*) Estão contabilizados somente os projetos contratados até 31/12/2009.

R$ Mil

Descrição PTFs Ativas
PTF's 

Encerradas
TOTAL

Recursos Transferidos do FNDCT 1.250,00 0,00 1.250,00

Total Devolvido ao FNDCT* 0,00 2.229,52                2.229,52           

Total Liberado 7.287,57 104,54 7.392,11           

(*) Até o final do 4º trimestre de 2009, nem todas as PTF encerradas nesse trimestre haviam devolvido seus saldos

residuais ao FNDCT. Portanto, este valor somente foi totalmente devolvido ao FNDCT no 1º trimestre de 2010.

Total de Devolução de Saldo de 
Convênios

                     277,76 296,78 574,54
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Recursos Transferidos do FNDCT para Finep
através dos Fundos Setoriais

R$ 547 Milhões

Energia Elétrica
8,4%

Petróleo
11,2%
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Saúde
13,7%

Subvenção
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O gráfico a seguir revela os valores anuais transferidos do FNDCT desde 

2003, quando as primeiras PTF’s foram criadas. 
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Outra forma de entrada de recursos é feita através dos rendimentos de 

aplicações no fundo Extramercado Banco do Brasil. Os recursos aplicados são 

constituídos pelos saldos em caixa que as PTF’s exibem em um determinado 

momento. Enquanto os recursos oriundos do FNDCT não são utilizados em 

liberações aos projetos, eles são aplicados, gerando  

 

Saída de Recursos 
 

De acordo com os seus objetivos de criação, as PTF’s repassam recursos 

oriundos das transferências do FNDCT aos seus respectivos projetos 

enquadrados. Assim, as saídas de recursos das PTF’s são constituídas de 

liberações, de acordo com o cronograma de pagamento de cada projeto 

aprovado. Os quadros seguintes apresentam os valores dos recursos liberados 

pelas PTF’s, a partir de 2003. 

 

Nota-se que foi no ano de 2006 que ocorreu o maior valor liberado, em 

comparação com os outros anos. Como as PTF’s estavam em processo de 

criação em 2003, o gráfico mostra valor nulo para aquele ano. 

 

O próximo gráfico compara os valores liberados somente no quarto trimestre 

de cada ano de existência das PTF’s. Observa-se que foi no quarto trimestre de 

2004 que mais recursos foram liberados aos projetos. Esse valor corresponde a 

quase dez vezes o menor valor liberado, ocorrido em 2005. 
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No gráfico anterior, observa-se que foi no quarto trimestre de 2004 que mais 
recursos foram liberados aos projetos. Esse valor corresponde a quase dez vezes 
o menor valor liberado, ocorrido em 2005. 
 
 

Apresentam-se abaixo os recursos liberados pelas PTF’s até o final de cada 

ano. Neste gráfico, os valores liberados estão divididos por trimestre. 
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As PTF’s foram criadas com o objetivo de repassar recursos oriundos do 

FNDCT a projetos relacionados às atividades fins dos Fundos Setoriais. Desta 

forma, o agente financeiro FINEP, através das PTF’s, fica igualmente responsável 

pela análise e o acompanhamento de tais projetos, desde a transferência de 

recursos do FNDCT até a prestação de contas dos projetos contratados e a 

devolução dos saldos restantes ao Fundo. 

 

O que pode ser observado nos gráficos de evolução anual de transferências 

e pagamentos é que de 2003 a 2006 houve crescimento nos valores envolvidos 

nas PTFs. Entretanto, a partir de 2006 observa-se uma queda considerável nessa 

movimentação. 
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Das 67 PTFs criadas, 26 foram extintas por já haverem realizado todos os 

pagamentos previstos aos projetos e quaisquer saldos restantes foram devolvido 

à UG do FNDCT. 

 

No momento não existem PTF’s ativas com previsão de encerramento, pois 

as que possuíam essa previsão já tiveram suas movimentações encerradas no 

quarto trimestre de 2009. 

 

A relação dos projetos ainda em fase de desembolso está demonstrada no 

Anexo Item 2.4.4.8 - PTFS. 
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2.4.4.9. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E ADMINISTRATIVA 

 
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
 

Em 2009 a Diretoria da FINEP efetivou um aperfeiçoamento em sua 

estrutura, visando o necessário e contínuo alinhamento da arquitetura 

organizacional às necessidades da instituição.  

 

O foco desta alteração foi a Diretoria de Inovação (DRIN) que direciona seu 

apoio ao desenvolvimento tecnológico e inovação através de financiamento, 

subvenção econômica, investimento e o incentivo ao empreendimento voltado 

para as empresas individualmente, ou para estas em cooperação com instituições 

científicas e tecnológicas. 

 

A orientação básica para esta revisão foi concentração dos instrumentos 

similares nas unidades organizacionais redefinidas, de forma a propiciar a 

aderência dos produtos às particularidades dos segmentos e características dos 

clientes atendidos pela FINEP. 

 

Neste mesmo sentido foi redefinida a posição do Escritório de São Paulo na 

estrutura da organização, que passou a ser diretamente subordinado a DRIN. 

Esta Diretoria passou a contar ainda com o Departamento de Acompanhamento, 

criado com a atribuição de promover a gestão estratégica de informações da 

carteira de projetos empresariais e acompanhar os indicadores de 

desenvolvimento dos projetos, programas, empresas e cadeias apoiadas.  
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As Resoluções de Diretoria, RES/DIR/032/09 e RES/DIR/033/09 definiram a 

nova estrutura organizacional da Diretoria de Inovação da seguinte forma: 

 

DRIN – nova estrutura DRIN – antiga estrutura 

ESCRITÓRIO REGIONAL DE SÃO 
PAULO 

ÁREA DE INOVAÇÃO PARA A 
COMPETITIVIDADE EMPRESARIAL 

Departamento de Acompanhamento Departamento de Indústria de Bens 
de Capital e de Produtos 

ÁREA DE FINANCIAMENTO À 
INOVAÇÃO 

Departamento de Processos 
Industriais 

Departamento de Indústria I  
(inovação em produtos) Departamento de Agronegócio 

Departamento de Indústria II  
(inovação em processos) 

ÁREA DE PEQUENAS EMPRESAS 
INOVADORAS 

Departamento de Tecnologia da 
Informação e Serviços Departamento de Financiamento 

ÁREA DE SUBVENÇÃO E 
COOPERAÇÃO 

Departamento de Projetos e 
Programas 

Departamento de Subvenção 
Nacional 

Departamento de Tecnologia da 
Informação e Serviços 

Departamento de Subvenção 
Regional 

ÁREA DE INVESTIMENTO 

Departamento de Apoio à Empresa 
Nascente 

Departamento de Investimentos em 
Fundos 

ÁREA DE INVESTIMENTO Departamento de Novos Negócios 

Departamento de Investimentos 
em Fundos  

Departamento de Capital Semente  

 

A Estrutura Organizacional vigente em 31/12/2009 é apresentada a seguir: 
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GESTÃO DE PROCESSOS 
 

A FINEP promoveu, em 2009, um esforço de criar instrumentos para a gestão de seus 

processos. O Departamento de Processos Organizacionais (DEPO), subordinado ao 

Gabinete da Presidência, coordenou a identificação da cadeia de valor e dos macro-

processos organizacionais, mobilizando mais de 200 funcionários em  workshops.  

 

O trabalho trouxe como resultado uma visão exaustiva e integrada, além de detalhada 

em três diferentes níveis dos processos funcionais executados pela FINEP, possibilitando 

intervenções seguras no seu aperfeiçoamento e o desenvolvimento de instrumentos para o 

monitoramento e gestão. 

 

A Cadeia de Valor e seus respectivos macro-processos identificados neste trabalho é 

apresentada a seguir: 
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GESTÃO DA DOCUMENTAÇÃO NORMATIVA 
 

Também em 2009 o Departamento de Processos Organizacionais (DEPO) iniciou a 

revisão dos modelos de documentação da FINEP, englobando os documentos normativos. 

 

Através de reuniões envolvendo gestores e funcionários indicados foram identificados 

128 documentos críticos para a execução das atividades e que deverão passar por 

atualização na sua modelagem e conteúdo. 

 

O trabalho já iniciado é correlato às atividades de aperfeiçoamento de processos e de 

desenvolvimento de sistemas e tem como objetivo a institucionalização de processos e 

procedimentos, bem como a transparência organizacional, contribuindo, em última instância, 

para o alcance da missão institucional e o aperfeiçoamento contínuo da instituição. 

 

As iniciativas desenvolvidas pelo DEPO encontram-se inseridas e integradas nas ações 

integradas para o aperfeiçoamento da gestão promovidas pela administração da FINEP, 

conforme exposto abaixo: 
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2.4.4.10. GESTÃO DE PROCESSOS E SISTEMAS 
 

 
Os principais investimentos na área de sistemas, que fica sob a responsabilidade do 

Departamento de Sistemas – DSIS, realizados em 2009 foram: 

 

Ø Continuação dos investimento no parque de servidores da FINEP. O projeto em 

andamento engloba todos os servidores da FINEP, tais como servidores de arquivos, 

servidores de banco de dados, servidores de e-mail, servidores de Internet e Intranet, 

entre outros. O total investido foi de cerca de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de 

Reais). 

 
 
Quanto à área de documentação foram feitos investimentos para: 
 
Ø Adquirir arquivos deslizantes. 

 
Ø Para ampliação no 3º andar de suas instalações. 

 
A área de sistemas realizou, em parceria com as áreas operacionais os seguintes trabalhos: 
 
Ø Manutenção do sistema de Controle de Frequência. 
 
Ø Desenvolvimento e implantação das fases de envio e análise de projetos da 

Chamada Pública Subvenção Econômica 2009. 
 
Ø Manutenção do Sistema Fórum para atender a uma demanda específica da Agência 

Nacional do Cinema - ANCINE. 
 
Ø Manutenção do Sistema de Capacitação para atender a demandas internas da FINEP 

para pesquisas de satisfação e substituição de apresentação em Power Point. 
 
Ø Desenvolvimento e implantação do Formulário de Apresentação de Propostas – FAP, 

ANCINE, para permitir o encaminhamento de propostas do Fundo Audiovisual de 
2009. 

 
Ø Manutenção do projeto FINEP INOVA BRASIL que contempla o fim da Consulta 

Prévia.  
 
Ø Melhorias e novas implementações no Formulário de Apresentação de Propostas -

FAP. 
  
Ø Melhorias e criação de novas consultas e módulos de geração de relatórios. 

 
Ø Melhorias contínuas nos módulos do sistema de análise e acompanhamento de 

projetos. 
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Ø Estudo e elaboração de uma Norma para tratamento de demandas de sistemas 
(ainda não aprovada pela Diretoria). 

 

Ø Continuação de programa de Capacitação da equipe através da participação em 

diversos treinamentos. 

 

Ø O DSIS ainda realizou o atendimento de 1447 solicitações de serviços, sendo destas 

1396 atendidas (96,48%) e apenas 51 (3,52%) não atendidas. 

 

Ø Suporte ao Grupo de Trabalho do Novo Sistema que especificará a modernização do 

sistema administrativo e operacional da FINEP. 
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2.4.4.11. MODERNIZAÇÃO DE PROCESSOS E DE SISTEMAS DE 

INFORMAÇÃO  

 
a) Visão Geral 
Dada a importância da FINEP no âmbito do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e 

Inovação (SNCTI) - na condição de principal agência brasileira da inovação - e a 
necessidade de dotá-la com as melhores práticas de gestão, com processos e sistemas 
mais ágeis e robustos, foi criado, a partir da Resolução de Diretoria RES/DIR/0182/08, o 
Grupo de Trabalho dos Novos Sistemas, o qual desenvolve o Projeto de Modernização de 
Processos e de Sistemas da Informação da FINEP.  

 

O objetivo do projeto é prover uma SOLUÇÃO INTEGRADA à FINEP, aliando a 
modelagem dos processos de negócio à reestruturação de suas arquiteturas de sistemas e 
de tecnologia. O projeto pretende, ainda, contribuir para (1) o alcance de um estágio mais 
avançado de maturidade gerencial e organizacional da FINEP, condizente com o seu papel 
no desenvolvimento nacional, e (2) para o atendimento dos requisitos que ora se colocam 
para o seu reconhecimento como instituição financeira pelo Conselho Monetário Nacional 
(CMN), classificação que exigirá um grande esforço corporativo de adequação.  

 

O empreendimento busca obter as seguintes vantagens e benefícios: 

§ Visão de trabalho orientada por processos; 

§ Aumento da eficácia administrativa e operacional; 

§ Redução de prazos e riscos operacionais; 

§ Redução de burocracia; 

§ Melhoria da qualidade da informação; 

§ Criação de condições mais favoráveis para a adoção de ferramentas de apoio à tomada 
de decisões; 

§ Aprimoramento dos mecanismos de gestão e controle interno; 

§ Incorporação das melhores práticas de mercado; 

§ Otimização da aplicação e do desenvolvimento das competências das pessoas; 

§ Redução de interfaces entre sistemas isolados; 

§ Disponibilização tempestiva de informações; 

§ Redução do retrabalho e inconsistências; 

§ Melhoria no atendimento aos clientes; 

§ Adoção de um sistema de melhoria contínua;  
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§ Constituição e aperfeiçoamento de governança de tecnologia da informação e de 
processos. 

 

Com estimativa de investimento global da ordem de R$ 90 milhões e cerca de 6 anos de 
duração, o projeto, iniciado em outubro de 2008, tem 6 Fases, apresentadas a seguir: 

 
Fase 1 - Definição do Modelo Conceitual. Encerrada em julho de 2009, consistiu, 
essencialmente, num período para estudos de alternativas e de riscos, a definição dos 
grandes marcos, da ordem de grandeza do orçamento, além de preparação da equipe. 
Funcionou, portanto, como um pré-projeto; 

Fase 2 - Elaboração de Editais. É a Fase em que se encontra o empreendimento. Trata da 
elaboração, conforme a norma legal vigente e as recomendações de instâncias e unidades 
internas, como a Comissão de Licitação e Áreas Jurídica e de Auditoria, dos documentos 
necessários aos processos licitatórios para a contratação de empresa de uma Consultoria 
em Gestão e TI e de uma Auditoria Independente. O papel da Auditoria Independente será o 
de auxiliar a FINEP a averiguar a completude e qualidade dos produtos e serviços 
produzidos pela Consultoria; 

Fase 3 - Licitações. Cuidará da publicação dos editais e de todas as atividades necessárias 
ao andamento dos processos licitatórios, incluindo o tratamento de possíveis 
questionamentos e do rito de contratação; 

Fase 4 - Preparação Interna para a Fase Subseqüente. Programada para ocorrer 
paralelamente à Fase 3, consistirá, fundamentalmente, em preparar o ambiente para a 
chegada da Consultoria em Gestão e TI e da Auditoria Independente, tratando, por exemplo, 
de questões como a disponibilização de estrutura física e os preparativos para a divulgação 
do início dos trabalhos da Fase seguinte;  

Fase 5 - Definição da Solução Integrada. É o momento onde serão construídos o modelo da 
SOLUÇÃO INTEGRADA FINEP e os planos de implementação da solução, baseados em 
diagnósticos e avaliações de diversas naturezas;  

Fase 6 - Implementação da Solução Integrada. Refere-se à execução dos planos 
estabelecidos, com a assessoria da Consultoria. Entre os serviços empreendidos pela 
Consultoria estarão: o apoio à gestão do projeto; o detalhamento dos novos processos, a 
assessoria para a elaboração de editais e acompanhamento das licitações e a definição e 
implementação do modelo de gestão da continuidade do negócio. 
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b) Entregas do Projeto - Situação até 31 de Dezembro de 2009: 
 

Entregas da FASE 1 - Definição do Modelo Conceitual Situação 

Levantamento da situação atual de TI 100% concluído 

Visitas técnicas 100% concluído 

Consultas a grandes consultorias de negócios 100% concluído 

Entregas da FASE 1 - Definição do Modelo Conceitual Situação 

Consulta fornecedores e implementadores de ERPs (Enterprise 
Resource Planning) 

100% concluído 

Consultas a fornecedoras e implementadoras de GED 
(Gerenciamento Eletrônico de Documentos) e Workflow 

100% concluído 

Avaliação de necessidades e diretrizes do Banco Central (BACEN) 100% concluído 

Avaliação das Necessidades e Diretrizes SICONV (Sistema de 
Gestão de Convênios e Contratos de Repasse) 

100% concluído 

Viabilidade legal de possíveis atalhos para contratação de 
consultorias, serviços especializados em geral e aquisições 

100% concluído 

Treinamento básico da equipe 100% concluído 

Modelo conceitual  100% concluído 

 

Entregas da FASE 2 - Elaboração de Editais Situação 

Treinamento Básico Equipe 100% concluído 

Reserva Orçamentária Prévia e Autorização de Abertura do 
Procedimento Licitatório 

50% concluído 

Versão Zero do Edital e seu conjunto de anexos 75% concluído 

Consulta Interna 100% concluído 

Consulta ao Mercado 75% concluído 

Versão Final do Edital e seu conjunto de anexos 0% concluído 
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2.4.4.12. GESTÃO ADMINISTRATIVA 

 

No que se refere à  melhoria das instalações e serviços da FINEP, em 2009, pode-se listar: 
 
Ø Finalização do Edital de reforma do 4º andar para criação de salas de realização de 

eventos de pequeno e médio porte, para licitação de execução em 2010.  

Ø Finalização do Edital  de reforma do 13º andar para licitação de execução em 2010. 

Ø Manutenção e modernização do mobiliário da FINEP.  

Ø Realização de 238 compras através da utilização do sistema de cotação eletrônica do 

governo Federal – Comprasnet para aquisições de materiais dentro do limite de 

dispensa, mantendo a transparência das aquisições da Empresa.   

Ø Aquisição de mais um andar para utilização da FINEP. Esta operação permitiu 

melhoria das condições de trabalho.  

Ø Início de projeto de remanejamento de áreas para otimização dos espaços. Áreas 

atendidas em 2009: Arquivo, Almoxarifado, Manutenção e a Área de Recursos 

Humanos. 

Ø Realização de Registro de Preços para Piso e Divisórias. 

Ø Realização de licitação e contratação de consultoria de arquitetura para layout e 

ergonomia das instalações da FINEP. 

Ø Realização de mais um Leilão de materiais em desuso.  

 
 

O gerenciamento de contratos administrativos está centralizado no Departamento de 
Serviços Administrativos – DSAD que, no exercício de 2009, administrou 79 contratos. 
  
Apresenta-se a seguir os demonstrativos, respectivamente, segundo as modalidades 
licitatórias. 
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Tabela 2.4.4.12. - Despesas com Contratos Administrativos no exercício 2009 
 

Termos Aditivos e Contratos Remanescentes 

Origem Quant. Valor (R$) 
Dispensa 9       4.374.477,70  

Inexigibilidade 9       1.021.061,78  

Pregão 28     11.930.713,28  

Total 46     17.326.252,76  

Fonte: FINEP/ASEC/DSAD  
   
   

 

Contratos Novos 
Origem Quant. Valor (R$) 

Adesão à ata de registro de preço 5          945.485,24  

Dispensa 4          716.828,98  

Inexigibilidade 5            70.711,81  

Pregão 19       2.141.852,25  

Total 33       3.874.878,28  

 
Fonte: FINEP/ASEC/DSAD  

 
 

Ø Em parceria entre o Departamento de Apoio Logístico a Programas Integradores - 

DALP, Departamento de Serviços Administrativo e o Departamento de Promoções - 

DPRO foram realizadas as licitações de Eventos para o Cerimonial e Reuniões 

Internas e de Chamadas Públicas. 

 
Ø  O DALP operacionalizou juntamente com a Área Financeira a liberação para o CNPq 

de R$ 288.866.612,90 no total, proveniente de duas operações feitas em 2008 e 4 

feitas em 2009.  

 
O DALP ainda coordenou a realização das reuniões das Chamadas Públicas 2009 e 

diversas outras reuniões de Planejamento em ambientes externos e internos conforme 
Anexo Item 2.4.4.12 – Chamadas Públicas.  
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2.4.5. INDICADORES DE DESEMPENHO 

 

A FINEP está desenvolvendo atividades para implementação do Plano de Gestão 

Estratégica (PGE). Neste sentido, será elaborado um conjunto de indicadores de 

performance aderente à empresa.  

 

A partir de um estudo, serão levantados os indicadores utilizados, a nível nacional e 

internacional, para que seja avaliada sua adequação. Para tanto, já se encontra em 

andamento o contrato de realização de um estudo para a construção de metodologia de 

avaliação operacional a partir de indicadores econômicos, a ser realizado pela própria 

FINEP, junto ao CGEE.  

 

No entanto, para fins de uma primeira aproximação, pode-se apresentar como 

indicador de desempenho a evolução dos números da FINEP, enquanto volume de recursos 

captados pela empresa.  

 
Tabela 2.4.5.1a FINEP – EVOLUÇÃO DA CAPTAÇÃO DE RECURSO   
 Em R$ milhões corrente 
 

 2007 2008 2009 

FAT                230,0                      180,0 180,0 

FND               120,0                      120,0                         - 

FNDCT                 38,0                      225,0                      619,2 

Total               388,0                      525,0                      799,2 

 
Fonte: FINEP/APLA 

 
Tabela 2.4.5.1b Taxa de Crescimento  - Em percentagem 
 
 2008/2007 2009/2008 2009/2007 

FAT  -22% 0% -22% 

FND 0%                                 -                                - 

FNDCT 492% 175% 1529% 

Total 35% 52% 106% 
 
Fonte: Tabela 2.4.5.1a   
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A expansão da captação de recursos, em 2009, de mais de 50% em relação ao ano 

anterior e de mais de 100% em relação a 2007, permitiu que no ano, fosse alcançado um 

patamar do valor contratado superior ao dos anos anteriores. 

 

Tabela 2.4.5.2a  FINEP – EVOLUÇÃO DO VALOR CONTRATADO E DO DESEMBOLSO 
DAS OPERAÇÕES  -  Em R$ milhões corrente 

 

 2007 2008 2009 

Valor Contratado               575,0                      872,0                  1.679,0 

Desembolso               401,0                      741,0                      880,0 
 
Fonte: FINEP/APLA 
 

Tabela 2.4.5.2b Taxa de Crescimento  - Em percentagem 
 

 2008/2007 2009/2008 2009/2007 

Valor Contratado 52% 93% 192% 

Desembolso 85% 19% 119% 
   

Fonte: Tabela 2.4.5.2a   

 

Desta forma, em 2009, o montante de valor contratado foi 93% superior ao ano do ano 

anterior, e quase 200% superior ao de 2007. Além disso, o desembolso das operações 

reembolsáveis acompanha esta evolução, apresentando um crescimento de 19% em 

relação a 2008, e de 119% em relação a 2007.  

  

 Adicionalmente, a eficiência, eficácia e efetividade da FINEP podem ser 

demonstradas através da evolução da relação: (i)  recursos avaliados/demandados  e a 

força de trabalho total; e a custos de serviços e recursos avaliados/demandados, 

considerando-se o total do esforço operacional da FINEP em operações de crédito e 

operações não reembolsáveis. 

 

Com os já vistos crescentes recursos operados pela empresa (considerando recursos 

próprios, de terceiros e do FNDCT), em 2009, a FINEP elevou sua eficiência na relação de 
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montante analisado por empregado. E para tanto, não ocorreu apenas uma redução do 

número de empregados, o montante analisado também se elevou. 

 

 

Na Tabela 2.4.5.3 pode se observar a eficiência do quadro de pessoal com relação ao 

montante de recursos solicitados à FINEP examinados por trabalhador, em 2009, que foi 

cerca de 54% maior ao operado em 2007, e 38%  maior que o de 2008.   

 

 

Tabela 2.4.5.3 - Evolução do Montante de Recursos Examinados por Empregado 
 2007-2009  
  

Ano 
Empregados 
em 
atividade1 

Funcionários 
Terceirizados 

Força de 
Trabalho 
Total 

Operações 
Analisadas 

Valores 

(R$ milhões) 

R$ milhões 
por/Empregado 

2007 511 124 635        7.709 12,1 

2008 593 93 686        9.266 13,5 

2009 586 95 681      12.767 18,7 

  
          (1) Na categoria “Empregados em atividade”, conforme definição do TCU, estão incluídos os 

empregados do quadro permanente da  FINEP, os requisitados e os contratados, excluindo-se os empregados 

afastados. Esta alteração implicou mudança nos números apresentados em anos anteriores que não incluíam 

os empregados requisitados e contratados. 

(2) Não inclui análise de prestação de contas e candidaturas ao Prêmio FINEP 

         Fonte: FINEP/APLA/ARH 
 

 

A relação entre os custos dos serviços e o montante de recursos solicitados reduziu-

se, estando em patamar inferior ao de 2007, o que indica um aumento da eficiência dos 

gastos da empresa na sua atividade principal.  
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Tabela 2.4.5.4 – Relação entre os Custos Totais e Montante de Recursos Analisados - %  
 

Ano 

Volume de 
Recursos 

Analisados R$ 
milhões (A) 

Custo dos 
Serviços 

R$ milhões 

(B) 

Eficiência dos 
Serviços 

( B / A ) % 

2007 7.709 103,6 1,3 

2008 9.266 139,5 1,5 

2009 12.767 140,9 1,1 

Fonte: FINEP/AFC/ARH 

 

A variável “custo de serviço” utilizada no indicador de efetividade refere-se ao item 3 

do Demonstrativo de Resultados da FINEP (DR-FINEP), denominado Outras Receitas 

(Despesas) Operacionais, que abrange: despesas com pessoal (proventos, benefícios 

sociais, honorários da Diretoria e Conselhos, encargos sociais, assistência-médica); 

depreciação; amortização e exaustão, despesas tributárias; e despesas administrativas 

(locação e arrendamento mercantil, manutenção e conservação de bens, serviços de 

telefonia e energia, serviços profissionais e contratados – pessoas físicas e jurídicas, 

material de consumo, transporte de pessoal).  

 
  Note-se que, no relatório de Gestão de 2008, foi questionada a utilização do 

parâmetro “Volume de Recursos Analisados”, ou seja, o valor demandado pelo mercado à 

FINEP, por se tratar de uma variável exógena às atividades e o controle da Empresa.  

 

 No entanto, tendo em vista que ainda se encontra em elaboração a construção de 

indicadores de desempenho, conforme dito acima, optamos por apresentar estas evoluções, 

considerando que essas informações servem de referência para uma análise evolutiva da 

FINEP. 
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2.4.6. ANÁLISE DE DESEMPENHO 

 
2.4.6.1 MOVIMENTAÇÃO TOTAL DE RECURSOS 

 

A FINEP executa suas operações de crédito quase exclusivamente com recursos 

captados de terceiros por empréstimo. Nessas operações o risco de crédito é assumido pela 

FINEP, ou seja, mesmo em caso eventual de inadimplência da empresa com a FINEP, a 

dívida assumida com as fontes deve ser paga. 

 

No exercício de 2009 a distribuição percentual da participação por origem das fontes 

captadas pela FINEP para as operações de crédito encontra-se apresentado abaixo.  

 

Contribuição das Fontes para Crédito em 2009

FNDCT
30,6%

FINEP
39,1%

FND
1,2%

FAT
29,0%

 

 

Para essas operações foram liberados R$ 879,8 milhões. Observa-se que 29,0% das 

liberações foram feitas com recursos provenientes do FAT, 30,6% foram do empréstimo do 

FNDCT à FINEP, 1,2% foram provenientes do FND e 39,1% foram desembolsados com 

recursos próprios. Essa distribuição de recursos foi bem diferenciada de anos anteriores 

considerando o aporte mostrando expressivo aumento dos recursos próprios, que passou de  
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8,2% para 39,1%, e diminuição dos recursos do FND que passou de 20,4% para 1,2% e do 

FAT que passou de 39,1% para 29,1%. Esse novo equilíbrio foi atingido com alguns fatos 

importantes ocorridos em 2009: o aporte de capital e o empréstimo complementar do 

FNDCT no final do exercício. 

 

A liberação nominal em 2009 foi da ordem de R$ 880 milhões o que representa um 

crescimento significativo em relação ao valor de R$ 741 milhões liberados em 2008. Esse 

volume só foi possível porque a FINEP mantém um lastro de caixa com liquidez diária, 

aplicado em títulos públicos federais suficiente para cobrir os riscos de crédito e de mercado. 

 

No Plano de Dispêndios Globais (PDG) 2009 da FINEP, considerou-se um valor de R$ 

530 milhões de aporte de capital (negociado a partir da extinção do FND), R$ 619 milhões 

do FNDCT, por empréstimo de longo prazo, e R$ 180 milhões de transferências do FAT, o 

que, somado com os recursos próprios, daria uma previsão de recursos de até R$ 1.237,5 

milhões. 
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2.4.6.2 EVOLUÇÃO DAS OPERAÇÕES 

Em 2009 o montante de financiamento contratado para apoiar as atividades inovações 

nas empresas foi 92,5% maior do que o de 2008. Em número de operações o crescimento 

foi de 15,6 %, conforme demonstrado no gráfico 2.1.  

 

Gráfico 2.4.6.2.a Evolução das Operações Contratadas – 1999/2009 

 

FINEP - Evolução das Contratações 1999-2009
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Os desembolsos operacionais no exercício atingiu um patamar recorde: R$ 880 

milhões. Este volume também apresentou um crescimento acentuado representando um 

crescimento de  18,7 % se comparado a 2008, conforme demonstrado no gráfico 2.2. 

 

 



 

 
92

Gráfico 2.4.6.2.b  Evolução dos Desembolsos das Operações Reembolsáveis – 

1999/2008 
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Se em 2008 foram aprovadas 67 no valor de R$ 1,246 bilhão, em 2009 foram 

aprovadas 69 operações no valor de R$ R$ 1,733 bilhão. O crescimento mostra que as 

condições dos programas da FINEP tem sido atrativas e o valor médio das operações 

aprovadas passou de R$ 18,6 para R$ 25,1 milhões. 

 

Em relação à distribuição regional das operações de crédito contratadas continua 

havendo uma concentração de operações nas regiões Sul e Sudeste conforme figuras 

abaixo. Os estados do Rio Grande do Sul e São Paulo tiveram cada um 18 operações 

contratadas em 2009, sendo o valor total dessas contratações, respectivamente, R$ 406 

milhões e R$ 873 milhões. 
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Distribuição regional do numero de Operações de Crédito contratadas em 2009 

S
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Fonte: FINEP/APLA 

 

Em relação ao valor das operações contratadas a concentração maior foi na região 

Sudeste, seguida da região Sul, Nordeste, Norte e Centro-Oeste. 

 

Distribuição regional do valor das Operações de Crédito contratadas em 2009 
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Fonte: FINEP/APLA 
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Esta concentração é típica da economia brasileira e o esforço da FINEP tem sido 

estabelecer programas em parceria para a promoção da inovação em empresas nas demais 

regiões e com foco em empresas de menor porte. Este é o caso dos programas de 

subvenção econômica inovação em suas modalidades PAPPE Subvenção, PAPPE 

Integração e PRIME – Programa Primeira Empresa Inovadora. 

 
 
2.4.6.3. ESFORÇO OPERACIONAL BRUTO 
 

A tabela 2.4.6.3.a a seguir mostra que a FINEP processou 4.275 solicitações de 

financiamento, no exercício de 2009, incluindo as demandas do FNDCT para ICTs, a 

demanda da Subvenção Econômica, as operações de crédito e as demandas oriundas da 

parceria com a ANCINE. Além disso, foram processadas 1.398 prestações de contas, 380 

candidaturas de empresas aos fóruns de Venture e Seed e 571 candidaturas de empresas e 

instituições ao Prêmio FINEP.  
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Tabela 2.4.6.3.a – Esforço Operacional Total 2009 

 

 

 
  

OFERTA DEMANDA APROVAÇÃO 

Não-Reembolsável 
Nº  

Convocações 
Nº de 

Projetos 
Valor  

Solicitado 
Nº de 

Projetos 
Valor         

Aprovado 

                            FNDCT 
Projetos de Pesquisa ICTs  1.129 3.732,3 384 1.717,5 

Chamadas e Convites  12    948 2.351,7 290 675,9 

Encomendas     181 1.380,6  94 1.041,6 

Eventos      11        3,3   9 2,4 
Subvenção Econômica  2.558 5.202,0 261 466,0 

Projetos de Inovação  1 2.558 5.202,0 261 466,0 

TOTAL 13 3.698 8.937,6 654 2.185,9 
 

                               FINEP 
Operações de Crédito  

(INOVA BRASIL+ Juros Zero) 
 278 3.587,9 69 1.733,0 

 
Fundo Setorial  Audiovisual – FSA (Parceria ANCINE) 

 4 299 241,9 38 29,5 
 

   Operações de Investimentos em Fundos 
Venture Fórum - VF e Seed Fórum 
- SF 

2 380 - 18 - 

Fundos de Investimentos  
(INOVAR & Semente) 

2   3 76,0 

 

                     Premio FINEP  
Análise de Candidatos 1 571 - 30 - 

 

              Prestações de Contas 
Análise de Prestações de Contas  1.398  572  

Fonte: FINEP/APLA 
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A maior demanda continua sendo oriunda da chamada de Subvenção Econômica 

Nacional destinada a empresas, que recebeu 2.558 propostas, quase 40% das solicitações,  

e terminou com a aprovação de 261 projetos, pouco mais de 10% da demanda.  

 
 
 Tabela 2.4.6.3.b - Subvenção Econômica  2009 

 
Valores em R$ milhões 

 

Chamada de Subvenção 
Econômica 

Nº de       
Projetos 

 
% do Nº Valor    

Solicitado 

% da 
Demanda 

de Projetos 

Solicitado 2.558 100% 5.202,0 100% 

Qualificado 1.241 49% 2.365,6 45% 

Aprovado 261 10% 466,0 9% 
 
 Fonte: FINEP/APLA 
 
  

As chamadas públicas e convites direcionadas para as ICT’s totalizaram uma demanda 

de 948 projetos de pesquisa que foram processados ao longo do exercício. 

 
 
 

Tabela 2.4.6.3.c - Processamento de Chamadas e Convites 2009 
 

Valores em R$ milhões 
 

Fomento de Chamadas Pública e 
Convites  

Nº de 
Projetos 

 
% do Nº Valor    

Solicitado 

% da 
Demanda de 

Projetos 

Solicitado 948 100% 2.351,7 100% 

Qualificado 681 72% 1812,7 77% 

Aprovado 290 31% 675,9 29% 
   

          Fonte: FINEP/APLA 
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Tabela 2.4.6.3.d- Contratados FNDCT em 2009 

 
Valores em R$ milhões 

    

Operações FNDCT 
Contratadas 

Nº de 
Projetos 

Valor 
Contratado 

Valor 
Bolsas  

Valor Total 

Projetos de 
Pesquisa 

341 917,4 29,8 947,2 

Chamadas e Cartas-
Convite 

242 502,9 14,6 517,4 

Encomendas 99 414,5 15,23 429,8 

Transferências 23 622,8 0,00 622,8 

Eventos 9 2,4 0,00 2,4 

Subvenção 
Econômica 

210 429,0 0,00 429,0 

Projetos de Inovação 210 429,0 0,00 429,0 

TOTAL 560 1.348,8 29,8 1.378,6 

 
Observações: 

    

1. Chamadas e Convites inclui projetos das parcerias com FUNTTEL e ANCINE 
2. Transferências inclui as descentralizações para o MCT, CNPq, IBGE, ANP, dentre outros 
3. Subvenção Econômica - Projetos de Inovação refere-se à contratação da demanda do edital 
2008 
 
Fonte: FINEP/APLA 
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2.4.6.4. AVALIAÇÃO DO PLANO DE DISPÊNDIOS GLOBAIS – PDG 
 

Os gráficos que se seguem mostram a distribuição da carteira da FINEP (saldo 

aplicado = total da dívida das empresas financiadas) por porte, setor da economia e região. 

O que se percebe é a concentração dos recursos nas indústrias de grande porte das regiões 

Sul/Sudeste.  
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• Evolução do Disponível da FINEP 
 
Os valores disponíveis na FINEP, em sua maior parte são valores que não pertencem a ela 

ou estão reservados para finalidades específicas. Dentre esses há: 

- Recursos do FNDCT depositados em garantia da concessão do benefício de equalização 

de taxa de juros a empresas financiadas, ao longo do período de cobrança das 

operações de crédito.  

- Recursos do FNDCT depositados para aplicação em aquisição de quotas de fundos de 

investimento em empresas emergentes. 

- Recursos do FNDCT depositados para formação de um fundo de garantia de liquidez 

para utilização conjunta com os fundos de investimentos em empresas emergentes. 

- Fundo de reserva de participantes do Programa Juro Zero. 

- Recursos do Sebrae depositados em garantia de operações antigas com micro e 

pequenas empresas. 

- Recursos captados já comprometidos com operações de crédito com desembolsos 

previstos para 2009. 

 
Tabela 5.2.4.6.1 

 

2009 

Disponível Bruto 968,5 
Recursos do FNDCT 515,1 

Equalização 325,8 

Capital de risco 167,6 

Garantia de liquidez 21,7 
Outras garantias de terceiros 2,6 
Saldo dos Recursos captados para operações de crédito 388,6 
Lastro para pagamento de três meses de despesas 
administrativas 62,2 

Disponível Líquido 0,0 
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O disponível líquido que havia na FINEP foi desembolsado em operações de crédito 

como recursos próprios. A demanda por financiamentos em 2009 sofreu grande expansão e 

os R$350 milhões adicionais esperados do FNDCT só foram recebidos no último dia útil do 

ano. Estas foram as razões para o disponível líquido ter sido zerado e o saldo de recursos 

captados para as operações de crédito ter encerrado em R$388,6 milhões (inclui a parcela 

do FAT de R$38,6 milhões). A principal finalidade do saldo disponível livre é servir de lastro 

de segurança para as flutuações do fluxo de caixa em função da incerteza quanto ao fluxo 

de captações de recursos para fazer frente às liberações dos financiamentos, necessidade 

de manter os pagamentos às fontes mesmo no caso de ocorrência de inadimplência, 

manutenção dos pagamentos dos gastos fixos, como pessoal e encargos, aluguéis e 

serviços contratados, mesmo em caso de quebra na expectativa de receitas. 

 
 

• Distribuição Consolidada das Principais Receitas 
 

 
Item de Receita Valor 

Executado 
em 2008 

Valor 
Executado 

em 2009 

% de 
variação 

sobre 2008 

Rendas de Operações de Crédito 173,0 304,7 76,1% 

Carteira em Cobrança 157,3 210,6 33,9% 

Juros Capitalizados 15,7 3,5 -77,7% 

Renda de Valores Mobiliários Bruta 60,8 50,4 -17,1% 

Crédito de Juros aos Depósitos de 

Terceiros 

32,6 30,4 -6,7% 

Taxas de Administração 36,6 38,2 4,4% 

Receitas não Operacionais 5,1 6,0 17,6% 

Total 275,5 399,3 44,9% 

 

Obs. Nos totais não foram deduzidos os créditos de juros aos depósitos de terceiros para facilitar a 

comparação com os quadros do PDG, pois lá esses créditos estão compondo as despesas correntes. 

 
Valores em R$ milhões 
Fonte: FINEP/AFC 
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• Distribuição Consolidada dos Principais Itens de Dispêndios 

 
 

Item de Dispêndio Valor 
Executado 

em 2008 

Valor 
Executado 

em 2009 

% de 
variação 

sobre 
2008 

Previsão 
para 
2010 

Pessoal e Encargos 
Sociais 

96,6 104,7 
8,3% 

139,5 

Serviços de Terceiros 15,9 17,5 10,0% 28,2 

Utilidades e Serviços 1,3 1,6 23,1% 2,0 

Tributos e Encargos 
Parafiscais 

9,8 12,5 
27,5% 

21,7 

Encargos Financeiros 68,0 81,5 19,9% 147,4 

Outros Dispêndios 
Correntes 

4,2 6,7 
59,5% 

7,5 

Total 195,8 224,5 14,7% 346,3 
 

Valores em R$ milhões 
Fonte: FINEP/AFC 

 

Distribuição das Principais Receitas Brutas
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No gráfico acima, as rendas líquidas da intermediação financeira correspondem ao 

total de juros recebidos menos o total de juros pagos; as taxas de administração 
correspondem à soma dos valores recebidos do FNDCT e do FUNTTEL; As rendas não 
operacionais se referem principalmente a ressarcimentos recebidos do FNDCT por custos 
de infraestrutura operacional. 
 

Evolução dos Dispêndios Correntes

-

100.000

200.000

300.000

400.000

500.000

2008 2009

Pessoal e Encargos Serviços de Terceiros
Utilidades e serviços Tributos e encargos parafiscais
Encargos Financeiros e Outros Demais Disp. Correntes

-

100.000

200.000

300.000

400.000

500.000

Dispêndios

Demais Disp. Correntes
Encargos Financeiros e Outros
Tributos e encargos parafiscais
Utilidades e serviços
Serviços de Terceiros
Pessoal e Encargos

-

100.000

200.000

300.000

400.000

500.000

Rendas

Receitas não Operacionais

Taxas de Administração

Renda de Valores Mobiliários Bruta

Rendas de Operações de Crédito



 

 
104

Demonstrativo do PDG, conforme aprovado pelo Decreto nº 6.647,  
de 18 de novembro de 2008 

 

 
 

2008
USOS Realizado Previsto Realizado % de Exec
Dispêndios de Capital 237.104.263                728.230.251                657.696.125             90%

Investimentos 337.304                       13.200.000                  6.847.169                 52%
Inversões Financeiras 9.730.000                    70.000.000                  22.379.682               32%
Amortizações Principal 227.036.959                645.030.251                628.469.274             97%

Operações Internas 30.351                        30.251                        26.976                     89%
Demais Obrigações 227.006.608               645.000.000               628.442.298            97%

Dispêndios Correntes 195.804.189                255.218.505                224.524.426             88%
Pessoal e Encargos 96.587.775                  122.777.000                104.754.853             85%
Locação de Equip. Proc. Dados 43.994                         12.000                         8.460                        71%
Serviços de Terceiros 15.911.083                  20.875.000                  17.481.158               84%
Utilidades e serviços 1.328.647                    1.600.000                    1.611.824                 101%
Tribuos e encargos parafiscais 9.838.048                    27.314.000                  12.472.066               46%
Encargos Financeiros e Outros 68.035.853                  75.023.505                  81.502.070               109%
Demais Disp. Correntes 4.058.789                    7.617.000                    6.693.995                 88%

TOTAL dos Dispêndios 432.908.452                983.448.756                882.220.551             90%
Aplicações em Op. de Crédito 479.763.720                900.000.000                536.768.940             60%

Total dos USOS 912.672.172            1.883.448.756         1.418.989.491       75%

2008
FONTES Realizado Previsto Realizado % de Exec
Recursos Para Aumento do PL 530.000.000                524.000.000             99%
Receita 275.562.086                347.000.074                399.360.767             115%

Receita Operacional 270.433.832                341.500.000                393.317.085             115%
Receita não Operacional 5.128.254                    5.500.074                    6.043.682                 110%

Demais Obrigações 525.000.000                869.200.686                821.580.368             95%
FND 120.000.000                
FAT 180.000.000                180.000.000                180.000.000             100%
Outras 225.000.000                689.200.686                641.580.368             93%

Total das FONTES 800.562.086                1.746.200.760             1.744.941.135          100%
Outras Variações Patrimoniais 109.087.872                42.320.000                  (44.060.212)              -104%
Variação do Disponível (3.022.214)                  (94.927.996)                281.891.432             -297%
Total Líquido das FONTES 912.672.172            1.883.448.756         1.418.989.491       75%

2009

2009
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PERSPECTIVAS PARA 2010 
 
A tabela abaixo mostra a expectativa de captação de recursos em 2010 para atender uma carteira 
potencial de R$1,8 bilhões. 
 
 
 

PDG 2010 - Original 
Tabela de recursos disponíveis para crédito em 2010 

 
 

 PDG 2010 
FNDCT 700 
FAT 180 
Outros recursos de 3º 980 

 
 
  
 
Portanto o ano de 2010, assim como o ano de 2009,  será marcado pela busca de soluções para o 
aumento na captação de recursos, para que a FINEP possa dar continuidade ao crescimento nas 
suas operações de crédito observado nos últimos anos. 
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3.    INFORMAÇÕES SOBRE A COMPOSIÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 

 

 

Composição do quadro de Recursos Humanos ¹    

Situação Apurada em 31/12/2009    

Regime do Ocupante do Cargo Lotação Efetiva 
Lotação 

Autorizada 
Lotação 
Ideal ²  

Estatutário 8      

  Própria 0      

  Requisitados 8      

Celetistas 611 642    

Cargos de livre provimento        

  Estatutário        

  Não Estatutário        

Terceirizados 96 ³    

Total 715 642    

     

Obs:     
¹ Conforme orientação do DEST, expressa no DOU de 09/12/2009, o quadro de pessoal 
próprio é composto pelos empregados efetivos ingressantes por intermédio de concursos 
públicos, os empregados que possuem cargos, empregos ou funções comissionadas,   
os empregados que estão cedidos a outros órgãos, os empregados requisitados de outros orgãos e os 
empregados que estão afastados por doenças, por acidente de trabalho, ou por qualquer outra razão.  

² Não há estudos em relação ao quantitativo de pessoal ideal para a FINEP.   

³ Não limite autorizado para este tipo de contratação.    
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QUADRO TERCEIRIZADO (*) 

Finalidade Vigilância Conservação Apoio 
administrativo 

Atividades 
de Área - 

fim 

Estagiários Nível 
Superior 

Estagiários Nível 
Médio 

  Qtd. Custo Qtd. Custo Qtd. Custo Qtd. Custo Qtd. Custo Qtd. Custo 

2007 18 604.103,82  32 472.007,44  124 5.013.945,69 - - 71 692.936,19  18 107.547,45 

2008 23 633.415,08  37 458.477,00  93 3.731.565,94 - - 81 871.231,87  27 140.695,82 

2009 23 849.665,02  41 591.393.64 96 3.252.519,63 - - 83 1.056.689,56  31 148.625,19  

(*) No exercício 2009 além de 160 profissionais indicados nas categorias "Vigilância", "Conservação" e "Apoio 
Administrativo" (23+41+96) a FINEP contou com mais 40 (quarenta) profissionais que atuaram nas dependências 
da empresa amparados em outros contratos adiminstrativos cujos objetos não se referiam a terceirização de Mão 
de Obra. A lista no ANEXO Item 3 -Relação de Terceirizados, identifica as empresas contratadas, o objeto e a 
quantidade de profissionais que atuaram na execução dos objetos pactuados. Os 40 profissionais não registrados 
na planilha acima referem-se aos contratos firmados com: CM Couto, CNC, Promotional, Rigicar, Rijan, MGI, 
Fipecq Vida e Fipecq. Este quantitativo não foi adicionado às categorias contempladas na planilha acima pois não 
há separação do valor contratual de forma a permitir a identificação específica do custo dos profissionais que 
atuaram na FINEP. Por outro lado, incorporar o valor total dos contratos, como sendo custo de terceirização, 
distorceria os custos de terceirização. Frise-se que na DN TCU 100/2009 (Anexo II - Letra A - item 3) é solicitado 
informações sobre "contrato de terceirização de mão de obra" o que não incluiria os demais objetos. 

 

 

 

                                      Quadro Próprio e Terceirizados  
       

      QUADRO PRÓPRIO     

Tipologia Qtd Vencimentos e 
Vantagens fixas 

Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações 

Estatutários (inclusice os cedidos, com ônus)       

2007             

2008             

2009 8 993.852,10         

Celetistas (inclusive os cedidos, com ônus)       

2007 537 66.218.119,86         

2008 608 87.000.098,28         

2009 611 88.364.661,08         

Cargo de Provimento em Comissão ou de Natureza Especial (sem vínculo) 
2007 13 2.183.933,20         

2008 14 2.839.335,91         

2009             

Requisitados com ônus a UJ         

2007 9 815.550,31         

2008 9 1.038,375,55         

2009 8 993.852,10         

Requisitados sem ônus a UJ         

2007             

2008             

2009             
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GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

 

A FINEP realizou em 2009 o quarto Concurso Público de sua história, desde o 

estabelecimento, pela Constituição Federal de 1988, da exigência de aprovação prévia em 

concurso público para a investidura em cargo ou emprego público. O certame, organizado 

pelo Centro de Seleção e Promoção de Eventos (CESPE) da Universidade de Brasília, teve 

seu edital de abertura publicado em 21/05/2009, sendo as provas realizadas em 09/08/2009 

e seu resultado divulgado em 13/10/2009. Para as suas 16 Áreas de Conhecimento – 13 de 

nível superior e 3 de nível técnico –, houve um total de 22.429 inscrições, o que representa 

um acréscimo de 132% em relação ao concurso anterior. Em 2009 ingressaram 18 novos 

empregados oriundos deste concurso. 

 

No segundo semestre de 2009, Área de Recursos Humanos – ARH recebeu 

manifestação do Departamento de Coordenação e Governança da Empresas Estatais – 

DEST de que no limite determinado para o quadro de pessoal da FINEP devem estar 

incluídos os profissionais contratados ou requisitados que ocupam cargos comissionados de 

livre nomeação e exoneração, o que não ocorria até então. Diante desta manifestação, a 

ARH subsidiou a Diretoria Executiva na solicitação enviada ao DEST de ampliação do 

quadro próprio em 23 empregados, de forma a recompor a força de trabalho da Empresa. A 

ampliação foi autorizada em 09/12/2009 e imediatamente foram iniciadas as convocações 

de candidatos aprovados no concurso público. 

 

De forma a tornar a gestão de pessoas na FINEP alinhada à estratégia da FINEP, 

integrada em suas diversas ações e capaz de conciliar as expectativas dos empregados 

com as necessidades da Empresa, a ARH iniciou estudos e discussões de forma a 

apresentar à Diretoria Executiva proposta de um modelo integrado de gestão por 

competências a ser implementado na FINEP. A proposta elaborada foi aprovada pela 

Diretoria Executiva e pelo Conselho de Administração, tendo sido realizado processo de 

seleção e contratação de consultoria especializada para a realização do projeto, que terá 

início no primeiro semestre de 2010. 

 

É importante o registro de que a FINEP firmou Acordo Coletivo de Trabalho com o 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários do Município do Rio de Janeiro, 
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referente a setembro/2008. Além disso, foram realizadas com o referido sindicato 

negociações para o acordo coletivo do ano de 2009, que culminaram com a entrega da 

proposta no DEST, em dezembro, para análise e autorização para sua assinatura. Destaca-

se ainda que, de acordo com cláusula incluída na proposta do acordo, a FINEP 

compromete-se a pagar a seus funcionários Participação dos Lucros e Resultados – PLR, 

referente ao exercício de 2009, fato que ocorrerá pela primeira vez desde a criação da 

Empresa. 

 

A FINEP tem apresentado ao longo dos últimos 8 anos aumento expressivo no 

montante de recursos de suas operações realizadas, seja nas operações executadas pela 

empresa pública seja nas operações efetuadas quando na função de Secretaria Executiva 

do FNDCT. A evolução do seu quadro de pessoal não tem acompanhado o aumento de 

suas atividades. Desde 2001, a FINEP obteve autorização para elevar o limite de seu 

quadro próprio de pessoal em 3 ocasiões, passando de 539 para 642 empregados. Porém, 

efetivamente, a força de trabalho cresceu em apenas 30 pessoas, visto que os demais 

acréscimos foram para ajuste do quadro de pessoal, seja para substituição de terceirizados 

ou devido à interpretação do DEST para a composição do quadro próprio. Diante do exposto 

e considerando que as operações da Empresa tendem a manter a sua elevação; a 

necessidade de cumprimento de metas de trabalho estabelecidas com os órgãos de 

controle; e a substituição do restante de prestadores de serviços, conforme entendimentos 

com o Ministério Público do Trabalho, será necessária uma nova solicitação de ampliação 

do quadro de pessoal, a ser definida e encaminhada ao DEST até o final de 2010. 

 

Força de Trabalho - Posição em 
Dezembro    
  2007   2008   2009   
Quadro Próprio 559 100% 631 100% 619 100% 
Quadro Permanente 537 96,1% 608 96,4% 596 96,3% 
    Requisitado 9 1,6% 9 1,4% 8 1,3% 
    Contratado 13 2,3% 14 2,2% 15 2,4% 
              
Afastados 48 8,6% 38 6,0% 33 5,3% 
              
    Em Atividade 511 91,4% 593 94,0% 586 94,7% 

            Fonte:FINEP/DARH 
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4. RECONHECIMENTO DE PASSIVOS POR INSUFICIÊNCIA DE CRÉDITOS OU RECURSOS 

 Em 2009, não houve a inscrição de passivos por insuficiência de créditos ou recursos. Todos 

os trabalhistas, provisão para devedores duvidosos e demais continências estão registrados e 

atualizados até 31.12.2009, conforme relatório dos advogados externos, como tambem não há 

passivos previdenciários, conforme parecer dos auditores externos da HLB Audilink e parecer 

baseado na Resolução CVM/371 do escritório Jesse Montello (HLB Audilink-31-dez-09.doc e 

JM04012010-CVM 371-finep.doc) 

  

5. INSCRIÇÕES DE RESTOS A PAGAR NO EXERCÍCIO E OS SALDOS DE RESTOS A PAGAR 

DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  

 
Não Aplicável. 

 
6. INFORMAÇÕES SOBRE TRANSFERÊNCIAS (RECEBIDAS E REALIZADAS) NO EXERCÍCIO  

  A FINEP é uma empresa pública de direito privado não dependente e, portanto, não recebe e 

não faz transferências orçamentárias e financeiras, uma vez que não pertence ao Orçamento Fiscal 

e da Seguridade Social – OFSS.  Contudo, a título de transparência, apresenta-se no ANEXO Item 6, 

a relação de operações vigentes, registrados na Unidade Gestora (UG) Contratos e Convênios 

(360001), que contaram com liberações em 2009. Esta relação identifica convênios em que a FINEP 

atua como concedente, aplicando recursos de outros convênios nos quais é convenente. 

 

7. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PATROCINADA 
Durante o período de 2009, a FIPECq - Fundação de Previdência Complementar dos 

Empregados ou Servidores da FINEP, do IPEA, do CNPq, do INPE e do INPA ( CNPJ 

00.529.958/0001-74), com mesmo nome e mesma razão social,  registrou no Plano de Previdência 

Complementar – PPC as seguintes operações: 

 
 Concessão de: 

• 6 Aposentadoria por Tempo de Serviço e 4 Pensões; 

• 6 Pecúlios por Morte; e 

• 27 Auxílios Doença. 

     Benefícios extintos: 

•  2 Aposentadorias por Tempo de Serviço;  

•  1 Aposentadoria por Idade; 

• 21 Auxílios Doença.  

Adesões ao Plano: 9 novas adesões. 
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       Pedido de Cancelamento:  

• 15 por motivo de rescisão de contrato com a Patrocinadora; 

• 3 cancelamentos a pedido; 

• 3 falecimentos; 

• 1 por falta de pagamento; e  

• 6 solicitaram aposentadoria. 

 

    Devolução de 22 reservas individuais (15 cancelamentos em 2009, e 7 reservas 

retidas em anos anteriores). 

 

As Receitas Previdenciárias do PPC somaram no período R$ 11.466.430,00, enquanto 

que as Despesas Previdenciárias em dezembro de 2009 alcançaram R$ 9.315.737,00.  

  

As receitas previdenciárias são formadas pelas contribuições do PPC – Plano de 

Previdência Complementar (Participante mais Patrocinadora). Os custos previdenciários 

correspondem aos pagamentos de benefícios  mais devolução de reserva de poupança. 

           

Os ativos financeiros, ao final de 2009, encontravam-se alocados no segmento de 

Renda Fixa no valor de R$ 558 milhões, que correspondia a 70,6% dos investimentos, 

seguidos do segmento de Renda variável com R$ 190 milhões, que representava 24% das 

aplicações, os imóveis com R$ 4 milhões e participação de 0,4%, a carteira de empréstimos 

em R$ 36 milhões e outros realizáveis com R$ 3 milhões, respectivamente, 4,6% e 0,4% do 

total dos recursos investidos. 

 

Os investimentos obtiveram no ano uma receita financeira líquida de R4 136 milhões. 

A rentabilidade nominal da carteira de investimentos foi de 20,7% a.a. O segmento renda 

fixa apresentou uma rentabilidade de 12,4% a.a., o segmento de renda Variável – mercado 

de Ações e Fundos de Investimentos em Ação de 53,1% a.a., o segmento de Empréstimos 

aos Participantes com 18,1% a.a., e os Imóveis uma rentaboilidade de 7,9% a.a. 
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DEMONSTRATIVO ANUAL - 2009 

1. Valor total da folha de pagamento dos empregados Participantes (FINEP)          R$ 48.029.313,81 

2. Valor total das contribuições pagas pelos empregados Participantes 

(FINEP) 

      2.1 Contribuição Participante 

      2.2 Jóia 

      2.3 FIPECqPREV 

           R$ 4.082.219,14 

                 3.896.715,06 

                    183.759,88

  

                        1.744,20 

3. Valor total das contribuições pagas pela Patrocinadora (FINEP) 

      3.1 Contribuição Patronal 

      3.2 Contribuição Relativa ao PDA 

      3.3 Rateio/FIPECq 

           R$ 4.074.801,15 

                3.900.240,26 

                   152.958,91 

                     21.601,98 

4. Valor total de outros recursos repassados pela Patrocinadora (FINEP) 

      4.1 Empréstimos de participantes 

           R$ 4.132.272,52 

                 4.132.272,52 

5.   Valor total por tipo de aplicação e respectiva fundamentação legal 

1.1 Renda Fixa 

1.2 Renda Variável 

1.3 Investimentos Imobiliários  

1.4 Operações com participantes 

1.5 Outros Realizáveis 

       R$ 715.009.778,04 

             502.552.518,41 

             170.855.228,71 

                 3.664.849,40 

               35.037.535,72 

                 2.899.645,80 

 

Obs: Aplicações do Plano de previdência Complementar – PPC efetuadas em conformidade ao estabelecido 

na Resolução no 3.792 de 24/09/2009 do Conselho Monetário Nacional – CMN. 

 

Os recursos repassados que não se configuram como contribuições, constituem-se em 

empréstimos de participantes da FIPECq, contraídos junto à fundação, descontados em 

Folha de pagamento pela Patrocinadora. 

 

A manifestação da Secretaria de Previdência Complementar deverá ser emitida após 

análise do balanço. 

Registre-se que não há manifestação da Superintendência Nacional de Previdência 

Complementar – PREVIC com relação ao Balanço Patrimonial da Fundação.  Além disso, a 

Fundação não sofreu fiscalização pelos órgãos reguladores e fiscalizadores da Previdência 

Complementar, no exercício de 2009.     
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No Anexo Item 7a a 7d – Previdência Complementar Patrocinada encontra-se: i)  a 

Política de Investimento de cada plano à  PREVIC, encaminhadas ao Ministério da 

Previdência Social, em atendimento ao disposto no artigo 16 da Resolução CMN no 3.792/2009, 

1ue dispõe sobre as diretrizes de aplicação dos recursos garantidores dos planos administrados 

pelas Entidades Fechadas de Previdência Complementar; ii)Parecer dos Auditores Independentes; e 

(iii) Demonstrativo de Resultado Atuarial – DRAA dos Planos. 
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8. FLUXO FINANCEIRO DE PROJETOS OU PROGRAMAS FINANCIADOS COM 
RECURSOS EXTERNOS 
 

 A FINEP tem obrigações de longo prazo em relação a empréstimos tomados junto a 

bancos estrangeiros, conforme informações abaixo (Ver Anexo Item 15b – Finep Exercício 

2009).  

 

Obrigações Moeda Taxa de 
juros Vencimento 2009 2008 

Mercado Externo 
– Clube de Paris 

EURO  8,25% a. a. 31/12/2024 269.391 393.621 

 
 
 
 
9. RENÚNCIAS TRIBUTÁRIAS 
 
Não Aplicável 

 
 
10.  OPERAÇÕES DE FUNDOS  
 
 Não Aplicável 

 

11A. RECOMENDAÇÕES DO ÓRGÃO OU UNIDADE DE CONTROLE INTERNO  

Ver Anexo Item 11.A  

 

11B. DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO TCU  

Ver Anexos Item 11.B 

 

 

12. ATOS DE ADMISSÃO, DESLIGAMENTO, CONCESSÃO DE APOSENTADORIA E 

PENSÃO PRATICADOS NO EXERCÍCIO  

Em 2009, foram efetuados registros no SISAC referentes às admissões e demissões ocorridas desde 2001. 

 

Atos Quantidade Registros no Sisac 
Admissão 20 407 
Desligamento 32 146 
Aposentadoria 0 0 
Pensão 0 0 
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13. REGISTROS ATUALIZADOS NOS SISTEMAS SIASG E SICONV   
 
 
SIASG 
 

Compete a Área de Serviços Corporativos - ASEC inserir no SIASG os contratos 

administrativos e as compras realizadas por meio de dispensa. Esta atividade é realizada 

pelo setor de contratos e de compras do Departamento de Serviços Administrativos - DSAD. 

Seu produto pode ser verificado acessando o Portal da Transparência Pública, onde as 

informações a respeito destes processos são de livre acesso. A FINEP também opera 

dentro do SIASG para publicação, realização e homologação de licitações através do Portal 

de Compras - Comprasnet. 
 

 Anexo Item 13 - DECLARAÇÃO 
 
 
SICONV 
 

Para garantir o cumprimento do Decreto 6.170/2007 e da Portaria Interministerial no 

127/2008, especialmente quanto ao registro dos convênios e contratos de repasse no 

SICONV, a Diretoria Executiva da FINEP instituiu, em julho de 2008, (POR/PRES/073/08), 

um Grupo de Trabalho (GT-SICONV), para estudar o novo marco legal e o próprio SICONV.  

Para cumprir sua missão institucional, que é a de apoiar projetos nas áreas de ciência, 

tecnologia e inovação, com alto nível de complexidade e características específicas como  

redes de pesquisa e projetos cooperativos entre Instituições de Ciência e Tecnologia –ICT e  

empresas, a FINEP dispõe de um sistema informatizado, de uso próprio, para a recepção, 

análise, contratação, liberação, acompanhamento e prestação de contas dos projetos 

apoiados pela agência, o que inclui convênios e termos de repasse. Com a publicação da 

Lei de Inovação (lei nº 10.973/2004) o trabalho em redes e a parceria entre o setor produtivo 

e as instituições de ciência e tecnologia têm sido incentivados, resultando em convênios 

com vários executores trabalhando em rede e onde empresas privadas participam como 

intervenientes co-financiadores, aportando recursos em benefício do projeto. Convênios com 

essas características também exigem definições sobre a forma de gestão da propriedade 

intelectual e confidencialidade das informações. O principal desafio é registrar as 

informações no SICONV considerando esse contexto operacional e as limitações de 

funcionalidade encontradas no referido sistema, bem como ao mesmo tempo manter o 

sistema de gestão da carteira de projetos da FINEP e suas funcionalidades, fundamentais 

ao processo de análise e acompanhamento de projetos. 
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A elevada demanda de projetos é um dos pontos críticos para a gestão da carteira de 

convênios. A FINEP recebe uma demanda na faixa de 3.000 a 4.000 projetos por ano, em 

diferentes modalidades de apoio. Das propostas aprovadas, cerca de 800 convênios e 

termos de repasse são firmados em cada ano. Uma vez que os convênios têm prazos de 

vigência superiores a 12 meses, a carteira ativa  de convênios e termos de repasse é de 

cerca de 2.000 operações. Para a administração da carteira, o sistema de informação da 

FINEP permite, entre outras funções, identificar a carteira de projetos por departamento, os 

técnicos responsáveis por cada convênio e função (análise, acompanhamento técnico, 

acompanhamento financeiro), os empenhos, liberações, prorrogações de prazo e 

remanejamentos efetuados, assim como todo o histórico do convênio e workflow das 

atividades. Até o momento, o SICONV não dispõe de várias dessas funcionalidades, o que 

traz potenciais problemas para administrar a recepção e o registro de um volume expressivo 

de operações, aspecto que foi considerado na definição da estratégia de migração 

informatizada de dados. 

Com a publicação do novo marco legal (Decreto nº 6.170/2007 e a Portaria 

Interministerial no 127/2008) a primeira ação foi identificar as mudanças na legislação, de 

forma a ajustar as minutas de convênio e orientar funcionários e proponentes. A equipe do 

Departamento de Convênios e Consultoria Jurídica da FINEP identificou as principais 

modificações introduzidas pelos referidos Decreto e Portaria, comparando-os com a IN STN 

01/97. Em seguida houve reunião na FINEP com a Dra. Ana Maria Vieira dos Santos, 

técnica do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG. 

Nesta ocasião foram discutidas as peculiaridades da FINEP, levantadas diversas 

dúvidas e, em conseqüência foram encaminhados ofícios e correios eletrônicos ao Comitê 

de Coordenação do SICONV com questionamentos quanto à interpretação do novo marco 

legal e sua aplicação.  

Em paralelo, a FINEP buscou conhecer o funcionamento detalhado dos recursos de 

informática do SICONV. Os componentes do GT-SICONV e outros funcionários 

selecionados participaram de um treinamento no MPOG, realizado em Brasília, no dias 19 e 

20 de agosto de 2008. O treinamento demonstrou um conjunto de lacunas nos módulos do 

SICONV. Dentre as principais, foram verificadas: 

- Alocação de carteira de projetos por técnico: associação de cada proposta com o 

analista responsável pela análise/acompanhamento do convênio. 

- Fluxo de tramitação de projeto e inclusão de pareceres ( Workflow ) 
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- Alterações nos Planos de trabalho pelos analistas 

- Identificação de metas qualitativas (sem valor)  

- Inclusão de subprojetos e vários executores. 

- Impossibilidade de registro de contrapartida financeira de empresas intervenientes e 

registro de bolsas de pesquisa 

- Diferenças no processo decisório: no SICONV as propostas são aprovadas por um 

Gestor de Convênios, enquanto a FINEP possui decisão colegiada. 

- Registro da equipe executora, metodologia, relação de bolsas. Essas informações 

seriam armazenadas através de documentos PDF, impossibilitando a comparação e 

atualização de dados. 

- Confidencialidade/ sigilo das operações 

 
 O treinamento demonstrou claramente que as funcionalidades do SICONV não 

substituiriam as ferramentas disponíveis no sistema de gestão de projetos da FINEP.  Um 

segundo treinamento, exclusivamente para os funcionários da FINEP, foi realizado nas 

dependências da empresa entre dezembro de 2008 e janeiro de 2009 e teve a participação 

de 88 analistas. O curso teve por objetivo capacitar um número maior de funcionários e 

permitir o conhecimento dos módulos do SICONV desenvolvidos até então. Este 

treinamento evidenciou que o Sistema continuava a apresentar lacunas quanto à inserção 

de dados de forma ágil e confiável, bem como no que se refere a funcionalidades 

importantes para o gerenciamento da FINEP, o que perdura até hoje. 

 Desde o início de 2009 o grupo de trabalho contatou outras instituições públicas com 

características semelhantes à FINEP para troca de informações sobre o sistema. Foram 

realizadas reuniões de trabalho com técnicos do Fundo Nacional da Saúde – FNS, e do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, o próprio Ministério da Ciência e 

Tecnologia – MCT e finalmente, com técnicos do  Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão – MPOG. 

Em reunião com o MPOG, a equipe de informática daquele ministério apresentou a 

possibilidade de intercâmbio informatizado de dados. As ferramentas para isso, 

denominadas de web service, estão em fase de desenvolvimento pelo MPOG e, quando 

finalizadas, permitirão que as instituições concedentes migrem os dados das propostas e 

planos de trabalho e recuperem os dados dos convênios e termos de repasse por meio 
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informatizado.  

O uso da ferramenta de migração de dados permite uma série de vantagens. O 

processo de migração é gerenciado pelo concedente, o que permite total controle da 

qualidade e consistência dos dados registrados no SICONV. A FINEP poderá manter o seu 

sistema informatizado, registrando e utilizando as informações que são peculiares ao 

cumprimento de sua missão institucional. Não menos importante, a migração de dados 

dispensa o re-trabalho dos convenentes e da própria FINEP, dando maior eficácia a todo o 

processo. 

Em conseqüência do trabalho realizado pelo GT-SICONV, identificando as limitações 

do SICONV no tratamento adequado de projetos de P,D & I e a inexistência de 

funcionalidades inerentes a um processo de gestão de convênios pela empresa, a Diretoria 

Executiva da FINEP decidiu pela estratégia de intercâmbio informatizado de dados entre o 

sistema da FINEP e o SICONV.  

Em agosto de 2009, o Secretário Executivo do MCT, apoiando a decisão da FINEP, 

encaminhou ofício ao Secretário de Logística e Tecnologia de Informação do MPOG 

solicitando estabelecimento de agenda de trabalho entre a FINEP e aquele órgão para a 

implementação das ferramentas de migração nos moldes do que foi feito com o FNDE.  

Como resultado da interação com o MPOG e das especificidades da FINEP 

exaustivamente discutidas com aquele ministério os projetos da Lei de Inovação foram 

excepcionalizados da Portaria Interministerial nº 127/2008  e, portanto, do SICONV. Este 

entendimento foi formalizado pelo MPOG através do Oficio nº10 / DLSG-MP de 06/01/2010 

confirmando a não obrigatoriedade da FINEP em implementar o SICONV. 

Desta forma, considerando que todos os projetos apoiados pela FINEP estão inseridos 

na Lei de Inovação, a empresa vem trabalhando no desenvolvimento de marco regulatório 

próprio aplicável aos instrumentos apoiados com recursos do FNDCT.  
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14. OUTRAS INFORMAÇÕES CONSIDERADAS PELOS RESPONSÁVEIS COMO 

RELEVANTES PARA A AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE E DO DESEMPENHO DA 

GESTÃO  

 
1. GESTÃO ESTRATÉGICA 
 

Durante o ano de 2009 toda a empresa esteve engajada no desenvolvimento do 

Plano de Gestão Estratégica da FINEP (PGE), cujo início ocorreu em meados do ano 

anterior. Os desafios impostos à FINEP em decorrência do aumento significativo do volume 

de recursos geridos pela Empresa nos últimos anos, sem alterações nos processos 

organizacionais e de gestão, levaram à Diretoria da FINEP a conduzir um processo 

estruturado de reflexão sobre o futuro. Este processo teve por finalidade obter subsídios e 

estratégias consistentes e de longo prazo, para aprimorar a gestão estratégica da FINEP, no 

cumprimento de sua missão institucional no contexto do Sistema Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação (SNCT&I), onde ela desempenha um papel de destaque. 

 

No ano de 2008 foram desenvolvidos estudos e um amplo processo de debate e 

análise, envolvendo atores internos e externos. Fruto deste processo foi possível, já em 

2009, a construção de uma visão compartilha de futuro para a FINEP e o estabelecimento 

de diretrizes estratégicas para o alcance desta visão, no cumprimento de sua missão 

institucional. “Transformar o Brasil por meio da Inovação” é sem dúvida uma visão 

desafiadora para a FINEP na qualidade de uma agência pública de fomento a inovação, 

mesmo considerando que seu alcance somente seria atingido em até quinze anos.  

 

Para orientar as atividades da FINEP para os próximos quinze anos foram 

estabelecidas doze diretrizes estratégicas, como desdobramento de cinco dimensões 

priorizadas no processo – Ambiente Político-Institucional, Sistema Nacional de C,T&I, 

Sustentabilidade Financeira, Gestão Operacional, Gestão Organizacional e Gestão Humana. 

Estas dimensões foram trabalhadas no contexto da ambiência da “Política” e da “Gestão”. 

Enquanto a ambiência “Política” está voltada ao tratamento de questões relacionadas do 

ambiente externo à FINEP, onde a FINEP ao tempo em que é afetada por este ambiente 

também pode influenciá-lo, a ambiência “Gestão” busca trabalhar questões internas para a 

melhoria de sua efetividade no cumprimento de sua missão e para o alcance da visão de 

futuro desejada. 
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Durante o desenvolvimento do PGE a declaração da missão da FINEP foi reavaliada 

com vistas a adequá-la aos novos marcos referenciais estabelecidos – Visão e Diretrizes 

Estratégicas de longo prazo. Desta forma, a missão da FINEP passou à seguinte redação: 

“Promover o desenvolvimento econômico e social do Brasil por meio do fomento público à 

Ciência, Tecnologia e Inovação em empresas, universidades, institutos tecnológicos e outras 

instituições públicas ou privadas”.  

 

Cabe mencionar que não houve alteração em seu conteúdo. Foi, contudo, reforçado o 

seu papel de agência de fomento público, cobrindo toda cadeia de valor da inovação e 

atendendo a todos os tipos de clientes que atuam neste campo. Esta questão foi fortemente 

valorizada durante todo processo, tanto pelos seus funcionários quanto pelos atores 

externos envolvidos. 

 

Mais um elemento referencial estratégico do processo de desenvolvimento do PGE foi 

o “Perfil de Atuação”, que definiu os espaços preferenciais de atuação, vinculados à sua 

missão e às suas competências institucionais: “Atuar em toda a cadeia da inovação, com 

foco em ações estratégicas, estruturantes e de impacto, para o desenvolvimento sustentável 

do Brasil”.  O perfil de atuação da FINEP ao mesmo tempo em que considera sua proposta 

de atuação ampla em todos a cadeia de inovação – C,T&I – dá o foco necessário ao 

estabelecer como prioritárias as ações estratégicas, estruturantes e de maior impacto para a 

sociedade brasileira. Destaca, ainda, o seu compromisso como o binômio desenvolvimento 

e sustentabilidade. 

 

Os marcos estratégicos referenciais da FINEP definidos no PGE estão dispostos no 

Mapa Estratégico apresentado no Quadro 14.1, que fornece aos tomadores de decisão os 

meios para identificar, avaliar e selecionar alternativas/ações estratégicas para atingir as 

metas e objetivos definidos. 

 

 

 

 

 



 

 
121

Quadro 14.1: Mapa Estratégico da FINEP 

 
 

 

A partir do Mapa Estratégico foram definidas quarenta e sete ações vinculadas às doze 

diretrizes estabelecidas (Anexo Item 14 - Diretrizes), decorrentes da avaliação de 

diferentes oportunidades e ameaças, frente às lacunas da situação presente, no âmbito de 

uma estratégia global da situação desejada de futuro.  

 

Ao final de 2009, ficou estabelecido o Plano de Ação 2010-2011 que priorizou treze das 

47 ações estabelecidas para início no curto prazo, conforme marcação no anexo.  

 

Cumpre registrar que o modelo de gerenciamento do PGE vem adotando as premissas 

estabelecidas durante seu desenvolvimento, notadamente quanto a manter o processo 

participativo, com envolvimento da Direção e funcionários, bem como o comprometimento 

da alta direção, tanto com o processo quanto aos resultados obtidos. Assim, a priorização de 

ações integrantes do Plano de Ação 2010-2011 foi feita no âmbito de uma negociação entre 

a Diretoria da FINEP e seu corpo gerencial da FINEP, após um detalhamento que contou 

com participação voluntária de funcionários.  
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Por fim, registre-se que todas as atividades desenvolvidas no âmbito do PGE foram 

coordenadas pela Área de Planejamento da FINEP, sob a orientação do Centro de Gestão e 

Estudos Estratégicos – CGEE, e em estreita cooperação com os dirigentes e técnicos da 

FINEP e apoio de consultores externos. A contratação do CGEE foi efetivada no âmbito do 

Contrato de Gestão firmado entre o Centro e a União por intermédio do Ministério da Ciência 

e Tecnologia – MCT, com a interveniência da FINEP. A parceria com o CGEE deverá se 

estender até meados de 2010 em função da necessidade de detalhamento de indicadores 

para todos os marcos referenciais constantes do Quadro 14.1, bem como coordenar 

discussão interna para escalonamento, no tempo, das demais ações estratégicas definidas 

no PGE. 

 

 
2. CAPITALIZAÇÃO DA FINEP  
 

Outro fato da maior relevância para o cumprimento dos objetivos institucionais da 

FINEP em 2009 foi a capitalização ocorrida no final do exercício conforme o Decreto s/nº de 

15.12.2009 que em seu artigo 1º autorizou o aumento do Capital Social em R$ 524 milhões. 

Esse aporte de capital permitiu que a empresa FINEP fizesse a reversão dos prejuizos 

acumulados em seu balanço e quitasse antecipadamente a totalidade de sua divida com o 

Fundo Nacional de Desenvolvimento - FND. A quitação dessa divida elimina uma pressão 

sobre o fluxo de caixa da FINEP nos próximos 4 anos que seria da ordem de R$ 120 

milhões anuais em amortizações e juros. 

 

Esse conjunto de movimentos mencionados acima permitiu a elevação do Patrimônio 

Líquido da empresa de R$ 382,3 milhões em 2008 para R$ 942,1 milhões ao final de 2009 

tornando-a uma instituição bem mais sólida financeiramente. 

 

Detalhes adicionais encontram-se descritos no item 5 do anexo item 15 b - Notas 

Explicativas relativas às Demonstrações Contábeis do Exercício de 2009. 
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15. INFORMAÇÕES CONTÁBEIS DA GESTÃO 
 
 
 

• Declaração do contador responsável pela unidade jurisdicionada atestando que os 

demonstrativos contábeis (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e a 

Demonstração das Variações Patrimoniais, previstos na Lei n.º 4.320, de 17 de março 

de 1964) e o demonstrativo levantado por unidade gestora responsável - UGR (válido 

apenas para as unidades gestoras não-executoras), refletem a adequada situação 

orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta 

relatório de gestão. 

Não aplicável 

 

• Demonstrações contábeis previstas na Lei nº 4.320/64, incluindo as notas 

explicativas. 

Não aplicável 

 

• Demonstrações contábeis previstas na Lei nº 6.404/76, incluindo as notas 

explicativas.  

Ver Anexos Item 15a a 15f –  Demonstrações contáveis 

 

• a) Composição acionária do capital social, indicando os principais acionistas e 

respectivos percentuais de participação; e b) Posição da UJ como detentora de 

investimento permanente em outras sociedades (investidora).  

Ver Anexos Item 15g – Composição Acionária do Capital Social em 31 12 2009  

Ver Anexos Item 15h  - Composição do Capital Social em 2009  

 

• Parecer da auditoria independente sobre as demonstrações contábeis, quando a       

Legislação dispuser a respeito.  

      Ver Anexo Item 15i – Auditoria Independente  
Ver Anexo Item 15j – Parecer Auditoria 
Ver Anexo Item 15k -  Pareceres FINEP 
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Ação OA37 

 
 



CONTRATO EMPRESA UF DATA VALOR LIBERADO
02.07.0516.00 MONTEIRO BRAGA CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA BA 18/03/09 317.964,60R$               
02.08.0186.00 ANGELUS INDÚSTRIA DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS PR 18/03/09 20.921.198,54R$           
02.08.0661.00 COQUE SUL BRASILEIRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA SC 20/03/09 1.599.954,00R$             
02.06.0438.00 INTELBRÁS S/A IND. TELECOMUNICAÇÕES ELETRÔNICA SC 26/03/09 5.534.653,00R$             
02.08.0590.00 CBPO ENGENHARIA LTDA SP 31/03/09 3.006.585,00R$             
02.08.0121.00 LECOM TECNOLOGIA S/A SP 01/04/09 7.066.602,00R$             
02.06.1198.00 OXITENO S A INDUSTRIA E COMERCIO SP 13/04/09 4.441.211,85R$             
02.07.0100.00 DI UNO INFORMÁTICA LTDA RS 22/04/09 1.450.044,01R$             
02.08.0467.00 QUIRIOS PRODUTOS QUIMICOS S/A SP 29/04/09 10.685.704,00R$           
02.08.0322.00 CERTISIGN S/A CERTIFICADORA DIGITAL SP 26/05/09 24.780.931,40R$           
02.08.0297.00 ALTUS SISTEMAS DE INFORMÁTICA S/A RS 29/05/09 14.117.254,57R$           
02.08.0437.00 CHEMYUNION QUIMICA LTDA SP 05/06/09 20.661.681,19R$           
02.08.0437.00 CHEMYUNION QUIMICA LTDA SP 26/06/09 30.469.174,00R$           
02.07.0422.00 PRATI, DONADUZZI & CIA LTDA PR 29/06/09 15.387.574,00R$           
02.09.0010.00 WHB FUNDIÇÃO S/A PR 01/07/09 5.325.308,00R$             
02.08.0198.00 SAUR EQUIPAMENTOS S/A RS 01/07/09 1.250.000,00R$             
02.06.0976.00 BIOTÉCNICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA MG 03/07/09 4.294.492,62R$             
02.08.0574.00 ZEN S/A INDÚSTRIA METALÚRGICA SC 13/07/09 7.232.768,58R$             
02.09.0016.00 LIBRELATO IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS E RODOVIÁRIOS LTDA. SC 14/07/09 1.591.066,00R$             
02.08.0291.00 KOL SOLUÇÕES EM GESTÃO DO CONHECIMENTO LTDA SC 20/07/09 25.000.000,00R$           
02.07.0572.00 DESENVIX S/A SP 22/07/09 7.066.608,00R$             
02.07.0573.00 DESENVIX S/A SP 31/07/09 2.725.809,00R$             
02.08.0197.00 VINÍCOLA MIOLO LTDA RS 28/08/09 6.498.857,00R$             
02.07.0496.00 CAVALO MARINHO CRIAÇÃO E BENEFIC. DE FRUTOS DO MAR LTDA SC 17/09/09 14.694.600,00R$           
02.09.0009.00 TAURUS MÁQUINAS - FERRAMENTA LTDA RS 24/09/09 30.004.909,00R$           
02.08.0257.00 MARISOL INDÚSTRIA DE VESTUÁRIO LTDA SC 09/10/09 3.075.735,64R$             
TOTAL 269.200.686,00R$         
Fonte: FINEP/AFC

Liberações Efetuadas em 2009 com recursos do FNDCT  (orçamento de 2009) - Posição 31/12/2009
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CONTRATO EMPRESA DATA CONTR. UF VALOR
02.09.0065.00 SAN MARINO ÔNIBUS E IMPLEMENTOS LTDA 12-jan-09 RS 22.588.465,00R$            

02.09.0016.00
LIBRELATO IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS E RODOVIÁRIOS 
LTDA.

12-jan-09 SC 4.994.014,88R$             

02.09.0068.00 SAYBOLT CONCREMAT INSPEÇÕES TÉCNICAS LTDA 12-jan-09 RJ 1.732.129,00R$             

02.09.0010.00 WHB FUNDIÇÃO S/A 16-jan-09 PR 54.621.942,00R$            
02.09.0031.00 KARSTEN S/A 16-jan-09 SC 10.057.382,10R$            

02.09.0018.00
GSI BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
EQUIPAMENTOS AGROPECUÁRIOS LTDA

19-jan-09 RS 4.362.730,00R$             

02.09.0009.00 TAURUS MÁQUINAS - FERRAMENTA LTDA 21-jan-09 RS 50.144.962,50R$            
02.09.0015.00 MARCOPOLO S.A 29-jan-09 RS 18.180.272,00R$            
02.09.0017.00 PCE - PAPEL CAIXAS E EMBALAGENS S/A. 04-fev-09 AM 34.943.841,00R$            
02.09.0011.00 PETROFISA DO BRASIL LTDA 16-fev-09 PR 1.957.800,00R$             
02.09.0095.00 METALÚRGICA TRAPP LTDA 16-fev-09 SC 2.997.169,17R$             
02.09.0077.00 IRMÃOS FISCHER S/A IND. E COM. 02-mar-09 SC 21.681.670,00R$            

02.09.0075.00 FAVILLE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. 09-mar-09 PR 2.500.191,00R$             

02.09.0090.00 COLORMINAS COLORIFICIO E MINERAÇÃO S/A 16-mar-09 SC 1.500.000,00R$             
02.09.0094.00 AREZZO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 20-mar-09 RS 10.085.315,98R$            
02.09.0098.00 KEKO ACESSÓRIOS LTDA 20-mar-09 RS 4.106.466,50R$             
02.09.0113.00 PLASC - PLÁSTICOS SANTA CATARINA LTDA 23-mar-09 SC 5.258.554,58R$             
02.09.0093.00 SS INDUSTRIAL S/A 30-mar-09 SP 35.615.063,00R$            
02.09.0118.00 VALE SOLUÇÕES EM ENERGIA S.A. - VSE 29-abr-09 RJ 100.000.000,00R$          

02.09.0193.00
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LEITE 
BOMBARDELLI LTDA

30-abr-09 PR 1.044.100,00R$             

02.09.0144.00 SIERRA MÓVEIS LTDA 07-mai-09 RS 6.893.200,96R$             
02.09.0150.00 FLEURY S/A 08-mai-09 SP 7.098.385,66R$             
02.09.0190.00 SAGA NORDESTE AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL LTDA 20-mai-09 BA 616.479,45R$                
02.09.0191.00 SOFTEXPERT SOFTWARE S.A. 20-mai-09 SC 782.887,00R$                
02.09.0198.00 MARCOPOLO S/A 01-jun-09 RS 81.819.728,00R$            
02.09.0216.00 RENNER SAYERLACK S/A 04-jun-09 RS 16.190.012,68R$            
02.09.0243.00 FORJASUL ELETRIK S.A. 10-jun-09 RS 18.463.676,00R$            
02.09.0271.00 BRASILATA S A EMBALAGENS METALICAS 08-jul-09 SP 14.346.962,00R$            
02.09.0293.00 Operacional Textil Ltda 14-jul-09 SC 857.330,00R$                
02.09.0280.00 SULMAQ INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A 15-jul-09 RS 5.205.131,38R$             
02.09.0282.00 MILÊNIA AGROCIÊNCIAS S.A. 20-jul-09 PR 17.689.502,50R$            
02.09.0288.00 MALWEE MALHAS LTDA 23-jul-09 SC 28.396.860,00R$            
02.09.0300.00 ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVIÇOS S.A. 03-ago-09 SP 51.744.760,65R$            
02.09.0303.00 NEXXERA TECNOLOGIA E SERVIÇOS S.A. 03-ago-09 SC 5.322.839,68R$             
02.09.0310.00 OAS ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES LTDA 19-ago-09 SP 80.486.559,00R$            
02.09.0320.00 GEOSOL - GEOLOGIA E SONDAGENS LTDA. 19-ago-09 MG 3.881.960,10R$             

02.09.0329.00 CONCESSÃO METROVIÁRIA DO RIO DE JANEIRO S.A. 27-ago-09 RJ 21.499.639,35R$            

02.09.0332.00
CONCER - COMPANHIA DE CONCESSÃO RODOVIÁRIA 
JUIZ DE FORA-RIO

27-ago-09 RJ 11.413.968,50R$            

02.09.0328.00 SULCROMO REVESTIMENTOS INDUSTRAIS LTDA 27-ago-09 RS 4.304.722,52R$             

02.09.0330.00
COMPANHIA BRASILEIRA DE ENGENHARIA 
PARTICIPAÇÕES E NEGÓCIOS COBRAPAR

27-ago-09 DF 3.610.006,31R$             

02.09.0333.00
RANDON S.A. IMPLEMENTOS E SISTEMAS 
AUTOMOTIVOS

28-ago-09 RS 95.147.959,00R$            

02.09.0403.00 TROMBINI INDUSTRIAL S/A 31-ago-09 SP 13.700.000,00R$            

02.09.0355.00 TPI - TRIUNFO PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A. 01-set-09 SP 37.409.955,98R$            

02.09.0357.00 SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A. 02-set-09 SP 46.617.201,00R$            
02.09.0408.00 INVIT INFORMATION SERVICES LTDA. 09-set-09 MG 346.701,03R$                

Ação 0741 - Equalização de Taxa de Juros em Finaciamentos à Inovação Tecnológica
Projetos Contratados 2009



CONTRATO EMPRESA DATA CONTR. UF VALOR

Ação 0741 - Equalização de Taxa de Juros em Finaciamentos à Inovação Tecnológica
Projetos Contratados 2009

02.09.0407.00 TOOLING EQUIPAMENTOS OTICOS LTDA 09-set-09 PR 201.097,94R$                
02.09.0386.00 CNCS INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA 11-set-09 RS 3.289.647,00R$             
02.09.0507.00 OXFORD S/A 14-set-09 SC 5.644.053,00R$             
02.09.0418.00 MEDABIL SISTEMAS CONSTRUTIVOS S/A 17-set-09 RS 15.649.628,00R$            
02.09.0410.00 BORRACHAS VIPAL S/A 22-set-09 RS 6.909.821,00R$             
02.09.0411.00 A. GUERRA S/A IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS 22-set-09 RS 31.874.456,82R$            
02.09.0414.00 CALÇADOS AZALÉIA S/A 22-set-09 RS 29.162.758,00R$            

02.09.0469.00
COSERN - COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE 
DO NORTE

14-out-09 RN 21.349.047,56R$            

02.09.0470.00
COELBA - COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO 
DA BAHIA

14-out-09 BA 63.000.000,00R$            

02.09.0473.00 CELPE - COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 14-out-09 PE 44.209.233,21R$            

02.09.0482.00 IOCHPE-MAXION S/A 19-out-09 SP 5.016.038,18R$             

02.09.0483.00
PDG REALTY S/A EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES

20-out-09 RJ 78.412.053,33R$            

02.09.0515.00 CONDUSPAR CONDUTORES ELÉTRICOS LTDA 03-nov-09 PR 12.438.227,20R$            
02.09.0509.00 ITAUTEC S.A. - GRUPO ITAUTEC 04-nov-09 SP 100.000.000,00R$          
02.09.0532.00 LABTEST DIAGNóSTICA S.A. 10-nov-09 MG 1.055.266,20R$             

02.09.0540.00
BRASCOOPPER CBC BRASILEIRA DE CONDUTORES 
LTDA

16-nov-09 SP 9.584.000,23R$             

02.09.0533.00 BF UTILIDADES DOMÉSTICAS SA 17-nov-09 SP 30.343.326,84R$            
02.09.0541.00 FOCA CONTROLES DE ACESSOS LTDA 23-nov-09 RS 2.784.659,00R$             
02.09.0549.00 OMNISYS ENGENHARIA LTDA 26-nov-09 SP 7.003.064,70R$             
02.09.0556.00 BRF - BRASIL FOODS S.A 03-dez-09 SP 100.000.000,00R$          
02.09.0589.00 CPFL COMERCIALIZAÇÃO BRASIL S/A 04-dez-09 SP 5.342.184,00R$             
02.09.0575.00 PERKONS S.A. 07-dez-09 PR 4.419.378,58R$             
02.09.0581.00 TRENDS ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA 07-dez-09 SP 1.612.235,20R$             
02.09.0578.00 DIGITEL S.A. INDÚSTRIA ELETRÔNICA 08-dez-09 RS 5.000.000,00R$             
02.09.0613.00 TECNICARE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 14-dez-09 PR 5.237.685,00R$             
02.09.0624.00 COLORMINAS COLORIFICIO E MINERAÇÃO S/A 16-dez-09 SC 9.791.159,70R$             
02.09.0599.00 ALUPAR INVESTIMENTO SA 17-dez-09 SP 72.840.822,74R$            
02.09.0594.00 BRASCAN ENERGÉTICA SA 22-dez-09 PR 34.499.094,00R$            
TOTAL 1.668.887.434,89R$       
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ANEXO 2.3.2 PRÊMIO FINEP 

 

Vencedores nacionais da 12ª edição do Prêmio FINEP 

 

Categoria Instituição de Ciência e Tecnologia 

Fundação Certi (SC) 

 

Categoria Tecnologia Social 

Embrapa Clima Temperado (RS) 

 

Categoria Pequena Empresa 

Angelus Indústria de Produtos Odontológicos (PR) 

 

Categoria Média Empresa 

Opto Eletrônica (SP) 

 

Categoria Grande Empresa 

Natura Cosméticos (SP) 

 

Categoria Inventor Inovador 

Roberto Zagonel (SC) 

 

Estatísticas do Prêmio FINEP de Inovação 2009 

 

Após o encerramento das inscrições em 2009, foi feita uma análise comparativa das 

inscrições iniciadas, mas não finalizadas com as das inscrições finalizadas em todas as 

categorias do Prêmio e os resultados são apresentados a seguir.   

 

Na categoria Empresas, na região Sudeste o número das Empresas que iniciaram e não 

finalizaram a inscrição foi levemente superior ao das Empresas que finalizaram e 

efetivamente concorreram ao Prêmio.    



 

 

Informações para a tabela “Esforço Operacional Total 2009”: 

 

Prêmio FINEP 

Análise de Candidatos – Empresas/ICTs 

Oferta – Nº de convocações: 1 

Demanda – Nº de projetos: 571 

Aprovação – Nº de projetos: 30 
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Posição em:

Total  Repasse
Saldo a 

Repassar do  
Principal

Rendimento
Despesas 

Administrativas

MS x FINEP
Port.763/2006

12/dezl/06

DTS 1
Maura
r. 795

0280575499

Estudo e Pesquisa para
avaliação do impacto da 

iodação do sal produzido no 
Brasil

30-abr-10
29-jun-10

2.500.000,00 1.666.666,66 833.333,34 1.294.233,10 372.433,56 133.202,50 0,00 505.636,06 Marcelo

MS x FINEP
Port.889/2006

12/dezl/06

DTS 1
Maura
r. 795

0280575501

Fomento a pesquisa e 
desenvolvimento de insumos 

estratégicos no complexo 
produtivo da saúde

30-dez-09
28-fev-10

36.059.480,00 36.059.480,00 0,00 35.654.747,78 404.732,22 818.466,57 43.846,37 1.179.352,42 Marcelo

MS x FINEP
Port.1371/2007

31/dezl/07

DTS 1
Maura
r. 795

0280620316

Fomento a pesquisa e 
desenvolvimento de insumos 

estratégicos no complexo 
produtivo da saúde

25-mar-11
24-mai-11

8.367.990,00 5.578.660,00 2.789.330,00 1.156.630,00 4.422.030,00 719.681,36 16.299,18 5.125.412,18 Marcelo

MS x FINEP
Port.130/2007

31/dezl/07

DTS 1
Maura
r. 795

0280620317

Fomento a pesquisa e 
desenvolvimento de insumos 

estratégicos no complexo 
produtivo da saúde

25-mar-11
24-mai-11

43.039.746,07 28.693.164,06 14.346.582,01 7.232.523,23 21.460.640,83 3.240.705,37 127.908,79 24.573.437,41 Marcelo

MS x FINEP
Port.689/2007

31/dez/07

DTS 1
Maura
r. 795

0280620318

Fomento a pesquisa e 
desenvolvimento de insumos 

estratégicos no complexo 
produtivo da saúde

30-set-10
29-nov-10

6.932.153,00 4.621.435,34 2.310.717,66 0,00 4.621.435,34 637.514,80 14.336,91 5.244.613,23 Marcelo

MS x FINEP
Port.423/2008

11/set/08

DTS 1
Maura
r. 795

632110
Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação em Saúde
28-ago-09
27-out-09

22.665.194,00 0,00 22.665.194,00 0,00 22.665.194,00 0,00 0,00 22.665.194,00 Marcelo

MS x FINEP
Port.424/2008

11/set/08

DTS 1
Maura
r. 795

632109

Fomento a pesquisa e 
desenvolvimento de insumos 

estratégicos no complexo 
produtivo da saúde

29-ago-09
28-out-09

16.704.965,00 0,00 16.704.965,00 0,00 16.704.965,00 0,00 0,00 16.704.965,00 Marcelo

AEB x FINEP
20.05.0009.00

30/dez/04

não 
definida

0280517883

Reconstrução da Torre móvel 
de lançamento 

do VLS no Centro de 
lançamento de Alcântara

31-dez-10
31-mar-11

30.000.000,00 0,00 30.000.000,00 25.077.977,22 4.922.022,78 17.944.429,28 0,00 22.866.452,06 Aparecida

MCT
INPE x FINEP
20.05.0019.00

30/dez/04

- 0280517890

Implementação 
do Programa 

Sino Brasileiro 
CBERS-2B

27-jun-08

26-ago-08

encerrado
51.000.000,00 0,00 51.000.000,00 56.843.077,39 -5.843.077,39 5.859.552,71 0,00 16.475,32 Nelson

INFRAERO x FINEP
Cód.Finep 30.06.0102.00

Conv. 016/2006/0001
01/dez/06

DUF1/AUPE
André 
Cabral
r.498

0280368094 Água em Aeroportos
01-fev-10
30-abr-10

1.836.653,82 742.115,98 1.094.537,84 457.620,66 284.495,32 28.138,46 0,00 312.633,78 Aparecida

FINEP / SENAES / 
MTE

Memo Gab.SENAES
1057/05

DTS2
Rodrigo 

Rodrigues
r.584

0280368092
Ciência, Tecnologia e 

Inovação para Economia 
Solidária

31-dez-09 1.812.000,00 1.812.000,00 0,00 1.699.005,52 112.994,48 276.069,50 0,00 389.063,98 Aparecida

SALDO

ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS DE TERCEIROS 

Valores em R$

DCOFObjetivo Saldo Total            
à Repassar 

Valor 
do 

Convênio

Recursos repassados pela FINEPVigência/
Prestação 
de Contas

Nº SIAFI
Convênio/
assinatura

Área 
Operacional

Recursos 
transferidos à 

FINEP
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Posição em:

Total  Repasse
Saldo a 

Repassar do  
Principal

Rendimento
Despesas 

Administrativas

SALDO

ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS DE TERCEIROS 

Valores em R$

DCOFObjetivo Saldo Total            
à Repassar 

Valor 
do 

Convênio

Recursos repassados pela FINEPVigência/
Prestação 
de Contas

Nº SIAFI
Convênio/
assinatura

Área 
Operacional

Recursos 
transferidos à 

FINEP

FINEP / SENAES / 
MTE

RES/DIR/0359/07
26/11/2007

DTS2
Rodrigo 584
Vinicius 257
Marcio 278

0280600999

Desenvolv. Tecnológico e 
Disseminação de Informações 

aplicadas à Economia 
Solidária

26-out-10
25-dez-10 21.300.000,00 13.300.000,00 8.000.000,00 7.138.512,64 6.161.487,36 585.122,62 70.238,39 6.676.371,59 Solange

FINEP /  MTUR
Conv.nº 599/2007

14/dez/2007

DTS2
Vinicius 257

0280600366

Incubação de Empreend// 
Econômicos Solidários para 
Inclusão Social na Cadeia 

Produtiva do Turismo

31-dez-10
01-mar-11

6.000.000,00 6.000.000,00 0,00 987.882,30 5.012.117,70 834.212,35 34.566,36 5.811.763,69 Solange

Caixa - PROSAB - Conv. 
21.03.0295.00

DTS2
0280368033

Promover através de 
diferentes tipos de mídia a 

divulgação das pesquisas e 
dos resultados obtidos no 
Programa de Pesquisa em 

Saneamento Básico - 
PROSAB

24-nov-03
27-nov-12

1.375.000,00 1.375.000,00 1.375.000,00 1.375.000,00 0,00 29.182,21 0,00 29.182,21 Raposo

Caixa - PROSAB - Conv. 
40.06.0041.00

Programa de Pesquisa em 
Saneamento Básico - 

PROSAB

22-jun-06
22-jun-09

1.400.000,00 1.400.000,00 0,00 1.400.000,00 0,00 17.596,59 0,00 17.596,59 Raposo

Caixa - HABITARE  Conv. 
21.03.0005.00

DTS2
0280368037

Programa de Tecnologia de 
Habitação

29-dez-04
29-dez-07

400.000,00 400.000,00 0,00 400.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 Raposo

Caixa - HABITARE  Conv. 
21.03.0294.00

Programa de Tecnologia de 
Habitação

24-nov-03
27-nov-07

1.000.000,00 1.000.000,00 0,00 1.000.000,00 0,00 10.505,04 0,00 10.505,04 Raposo

Caixa - Rede Tecnologia
Social Conv.40.05.0098.00

DTS2
0280368083

Objetivo principal é conjugar 
esforços visando a 

implementação de projetos no 
âmbito de Rede de 

Tecnologia Social  -  RTS

09-dez-05  
09-dez-07

895.187,52 895.187,52 0,00 895.187,52 0,00 26.831,91 0,00 26.831,91 Raposo



 

ANEXO 
ITEM 2.4.4.8  

 
PTF’s 

 
 
 
 



 
  

Posição: 31/12/2009 Em R$ 1,00

PTF Nº Referência Valor Aprovado Valo Pago A Pagar
003/2003 0433/04 168.930,00            88.466,00         80.464,00             
003/2003 0470/04 254.891,40            136.496,00       118.395,40           
011/2003 2697/03 269.900,00            226.900,00       43.000,00             
011/2003 2699/03 300.000,00            -                    300.000,00           
017/2003 1367/04 390.894,70            257.000,00       133.894,70           
017/2003 1376/04 500.000,00            457.160,00       42.840,00             
017/2003 1389/04 360.000,00            288.224,00       71.776,00             
022/2003 1427/03 567.207,00            507.962,00       59.245,00             
024/2003 0126/04 172.800,00            130.650,00       42.150,00             
026/2003 2178/09 65.000,00              -                    65.000,00             
027/2003 1624/03 309.000,00            245.500,00       63.500,00             
029/2003 3804/04 3.166.218,00         2.036.290,32    1.129.927,68        
029/2003 3805/04 1.054.382,00         291.580,27       762.801,73           
030/2003 1779/03 257.000,00            212.200,00       44.800,00             
030/2003 1406/03 410.280,00            370.500,00       39.780,00             
030/2003 1407/03 467.552,78            429.052,78       38.500,00             
030/2003 1408/03 391.100,00            316.800,00       74.300,00             
031/2003 1002/04 849.716,00            752.223,50       97.492,50             
037/2003 1671/03 2.000.000,00         1.471.305,00    528.695,00           
037/2003 1687/03 800.000,00            588.522,00       211.478,00           
037/2003 1691/03 20.000.000,00       14.712.564,00  5.287.436,00        
037/2003 1686/03 1.600.060,00         1.177.105,00    422.955,00           
040/2005 SEBRAE 47.717.620,78       41.641.392,69  6.076.228,09        
041/2005 3648/05 249.973,35            198.520,00       51.453,35             
041/2005 3641/05 202.250,00            124.850,00       77.400,00             
041/2005 3639/05 214.500,00            164.900,00       49.600,00             
041/2005 3646/05 249.758,00            185.303,00       64.455,00             
041/2005 3655/05 142.813,40            118.650,05       24.163,35             
041/2005 3654/05 232.359,53            170.234,27       62.125,26             
042/2005 3375/05 385.685,48            375.879,74       9.805,74               
043/2005 2726/05 464.500,00            232.250,00       232.250,00           
044/2005 4243/05 1.718.713,97         1.461.754,88    256.959,09           
044/2005 4241/05 1.817.262,45         1.441.077,37    376.185,08           
044/2005 4242/05 1.381.546,63         1.367.431,33    14.115,30             
044/2005 4240/05 961.297,44            802.499,68       158.797,76           
047/2005 2880/05 409.440,72            279.640,72       129.800,00           
047/2005 2958/05 200.000,00            100.000,00       100.000,00           
048/2005 1555/05 2.499.999,00         1.973.199,00    526.800,00           
048/2005 1667/05 2.250.140,00         1.812.368,00    437.772,00           
049/2005 3632/05 89.664,00              39.664,00         50.000,00             
051/2005 3863/05 4.632.280,00         4.290.000,00    342.280,00           
053/2005 1070/05 161.260,00            -                    161.260,00           
055/2005 3717/05 2.500.000,00         1.184.665,00    1.315.335,00        
058/2005 4251/05 2.360.200,00         1.330.200,00    1.030.000,00        
058/2005 0018/09 1.000.000,00         545.443,00       454.557,00           
058/2005 0688/09 958.352,22            -                    958.352,22           
058/2005 2046/09 100.000,00            -                    100.000,00           

Total a Pagar Parcial 22.718.125,25      

ANEXO  - PTF's - Projetos em Desembolso



 
 
 

Posição: 31/12/2009 Em R$ 1,00

PTF Nº Referência Valor Aprovado Valo Pago A Pagar
059/2005 3458/05 1.336.815,00         1.176.815,00    160.000,00           
059/2005 3559/05 336.000,12            237.483,69       98.516,43             
065/2005 4202/05 503.303,90            434.489,00       68.814,90             
065/2005 4203/05 689.019,70            207.691,52       481.328,18           
065/2005 4204/05 919.123,18            345.264,00       573.859,18           
066/2005 4175/05 150.000,00            -                    150.000,00           
067/2005 0516/09 1.600.000,00         1.400.000,00    200.000,00           
069/2005 3439/05 1.717.038,08         1.626.400,00    90.638,08             
070/2005 0799/07 217.805,68            76.958,34         140.847,34           
072/2006 3502/06 2.400.000,00         1.200.000,00    1.200.000,00        
072/2006 5206/06 2.793.000,00         2.133.000,00    660.000,00           
072/2006 3689/06 751.558,00            -                    751.558,00           
072/2006 5137/06 199.347,46            -                    199.347,46           
073/2006 5120/06 1.714.756,00         1.000.000,00    714.756,00           
073/2006 5139/06 350.000,00            172.000,00       178.000,00           
073/2006 5064/06 240.828,00            142.953,00       97.875,00             
073/2006 0339/07 247.500,00            135.000,00       112.500,00           
073/2006 0327/07 215.900,00            159.600,00       56.300,00             
073/2006 0384/07 247.500,00            135.000,00       112.500,00           
073/2006 0313/07 398.000,00            218.000,00       180.000,00           
073/2006 5033/06 496.604,00            327.690,95       168.913,05           
073/2006 0306/07 247.500,00            135.000,00       112.500,00           
073/2006 3498/06 1.236.000,00         618.000,00       618.000,00           
073/2006 5226/06 312.500,00            268.500,00       44.000,00             
073/2006 5227/06 247.500,00            175.000,00       72.500,00             
073/2006 5228/06 237.500,00            125.000,00       112.500,00           
073/2006 0009/07 1.030.000,00         780.000,00       250.000,00           
073/2006 3696/06 898.275,00            612.775,00       285.500,00           
073/2006 3622/06 861.314,00            624.900,00       236.414,00           
073/2006 5225/06 237.499,94            125.000,00       112.499,94           
073/2006 2991/06 3.486.478,56         1.912.323,00    1.574.155,56        
073/2006 5202/06 312.250,00            237.583,00       74.667,00             
073/2006 5146/06 177.784,30            163.534,30       14.250,00             
073/2006 5175/06 312.500,00            200.000,00       112.500,00           
073/2006 0023/07 4.096.000,00         2.145.524,00    1.950.476,00        
073/2006 5212/06 247.500,00            126.750,00       120.750,00           
073/2006 5213/06 247.500,00            135.000,00       112.500,00           
073/2006 5214/06 247.500,00            135.000,00       112.500,00           
073/2006 5215/06 218.100,00            105.600,00       112.500,00           
073/2006 0103/07 312.500,00            200.000,00       112.500,00           
073/2006 5216/06 247.500,00            135.000,00       112.500,00           
073/2006 5217/06 246.875,00            133.575,00       113.300,00           
073/2006 5218/06 247.500,00            135.000,00       112.500,00           
073/2006 5220/06 247.500,00            175.000,00       72.500,00             
073/2006 5176/06 247.500,00            135.000,00       112.500,00           

Total a Pagar Parcial: 13.059.766,12      

ANEXO  - PTF's - Projetos em Desembolso



 

Posição: 31/12/2009 Em R$ 1,00

PTF Nº Referência Valor Aprovado Valo Pago A Pagar
074/2006 4691/06 638.416,00            504.302,00       134.114,00           
074/2006 4717/06 392.559,00            150.000,00       242.559,00           
074/2006 4255/06 780.372,00            417.322,00       363.050,00           
074/2006 4033/06 2.558.636,00         749.185,82       1.809.450,18        
074/2006 4029/06 834.586,00            604.912,00       229.674,00           
074/2006 4020/06 2.597.650,00         1.851.510,00    746.140,00           
074/2006 3980/06 15.765.999,76       6.040.610,40    9.725.389,36        
074/2006 3966/06 3.579.461,28         2.780.868,78    798.592,50           
074/2006 3956/06 503.783,60            290.961,20       212.822,40           
074/2006 3941/06 1.952.251,00         1.626.875,00    325.376,00           
074/2006 3919/06 971.999,80            755.199,90       216.799,90           
074/2006 4045/06 553.110,00            454.310,00       98.800,00             
074/2006 3853/06 1.043.908,00         849.207,82       194.700,18           
074/2006 3750/06 1.269.600,00         1.026.200,00    243.400,00           
074/2006 3792/06 4.276.800,00         3.564.000,00    712.800,00           
074/2006 3800/06 508.274,00            204.461,00       303.813,00           
074/2006 3842/06 3.000.968,00         2.777.984,00    222.984,00           
074/2006 3852/06 622.494,00            641.196,90       (18.702,90)            
074/2006 3903/06 300.000,00            200.000,00       100.000,00           
074/2006 3875/06 1.154.932,00         230.986,40       923.945,60           
074/2006 3847/06 3.525.562,38         775.529,38       2.750.033,00        
074/2006 4641/06 656.348,80            282.584,40       373.764,40           
074/2006 4520/06 1.294.800,00         567.120,00       727.680,00           
074/2006 4494/06 3.326.720,00         2.958.572,00    368.148,00           
074/2006 4466/06 906.800,00            341.800,00       565.000,00           
074/2006 4439/06 875.000,00            290.000,00       585.000,00           
074/2006 4399/06 569.623,32            114.103,32       455.520,00           
074/2006 4326/06 456.084,00            198.872,00       257.212,00           
074/2006 4293/06 2.789.700,00         731.000,00       2.058.700,00        
074/2006 4234/06 9.720.832,00         5.326.245,06    4.394.586,94        
074/2006 4232/06 358.740,00            213.130,00       145.610,00           
074/2006 4131/06 4.339.837,47         1.976.326,99    2.363.510,48        
074/2006 4138/06 6.108.440,00         3.610.720,00    2.497.720,00        
074/2006 4162/06 2.288.625,00         1.476.845,00    811.780,00           
074/2006 4265/06 1.976.750,00         1.337.350,00    639.400,00           
074/2006 4321/06 6.345.804,18         3.082.898,98    3.262.905,20        
074/2006 4744/06 2.154.278,00         -                    2.154.278,00        
075/2007 0927/07 1.186.721,72         1.098.721,72    88.000,00             
077/2008 1866/07 21.543,80              -                    21.543,80             
077/2008 1865/07 31.584,00              -                    31.584,00             
077/2008 1856/07 613.423,97            -                    613.423,97           

Total a Pagar Parcial: 42.751.107,01      

Total a Pagar Geral: 78.528.998,38      

ANEXO  - PTF's - Projetos em Desembolso



 

ANEXO 
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Chamadas 
Públicas 

 
 
 



 
ANEXO ITEM 2.4.4.12.  Chamadas Públicas 2009  
 
 

Data Tema Unidade 
Demandante Local Nº de Participantes 

externos 

8 a 16 JAN Avaliação de Mérito da Chamada Pública 
MCT/FINEP - Subvenção Economica 01/2008. DSBV Hotel Mar Palace 21 

15 e 16 JAN 
Reunião para Avaliação de Mérito da 
CHAMADA PÚBLICA MCT/MTE/FINEP - SIES 
- 01/2008 

DTS2 Hotel Mar Palace 34 

12 FEV Seminário de Avaliação dos Projetos do Fundo 
Aquaviário DEPP Instituto de Pesquisas da 

Marinha 39 

16 a 20 MAR 
Reunião de Avaliação de Mérito das 
Chamadas Públicas Prodecine 1, 2 e 3 e 
PRODAV 

DSR Sala de Reuniões do 1º 
andar - FINEP - 

30 e 31 MAR 

Reunião de Estruturação das Redes da 
CHAMADA PÚBLICA MCT/FINEP – AÇÃO 
TRANSVERSAL – SERVIÇOS 
TECNOLÓGICOS - SIBRATEC - 01/2008 

DIPE Fundação Israel Pinheiro - 
BSB 193 

28 e 29 ABR Regulamentação do FNDCT DCCJ Hotel Novo Mundo - 

4 a 8 MAI 
Reunião para Avaliação de Mérito da 
CHAMADA PÚBLICA MCT/FINEP/CT-INFRA - 
PROINFRA - 01/2008 

DUN3 Hotel Novo Mundo 90 

6 MAI Reunião FINEP 2014-BIS DRIN Hotel Marriot - 

8 MAI 

Workshop Gestão de Projetos CHAMADA 
PÚBLICA MCT/FINEP – AÇÃO 
TRANSVERSAL – SERVIÇOS 
TECNOLÓGICOS - SIBRATEC - 01/2008  

DIPE Espaço Cultural - FINEP - 

19 MAI 

Repasse de Informações para os 
Coordenadores das Redes da CHAMADA 
PÚBLICA MCT/FINEP – AÇÃO 
TRANSVERSAL – SERVIÇOS 
TECNOLÓGICOS - SIBRATEC - 01/2008  

DIPE Hotel Copacabana Mar  20 

20 MAI 

Reunião da Rede de Sangue e Hemoderivados 
da CHAMADA PÚBLICA MCT/FINEP – AÇÃO 
TRANSVERSAL – SERVIÇOS 
TECNOLÓGICOS - SIBRATEC - 01/2008  

DIPE  Espaço Cultural - FINEP 8 

27 MAI 

Reunião da Rede de Componentes e Produtos 
da Área da Defesa e de Segurança da 
CHAMADA PÚBLICA MCT/FINEP – AÇÃO 
TRANSVERSAL – SERVIÇOS 
TECNOLÓGICOS - SIBRATEC - 01/2008  

DIPE  Espaço Cultural - FINEP 6 

28 MAI 

Reunião da Rede de Radioproteção e 
Dosimetria da CHAMADA PÚBLICA 
MCT/FINEP – AÇÃO TRANSVERSAL – 
SERVIÇOS TECNOLÓGICOS - SIBRATEC - 
01/2008 

DIPE  Espaço Cultural - FINEP 8 

27 e 28 MAIO 

Reunião de Avaliação de Mérito da CHAMADA 
PÚBLICA MCT/FINEP – AÇÃO 
TRANSVERSAL – REDES DE EXTENSÃO 
TECNOLÓGICA - SIBRATEC - 03/2008 

DITE Hotel Novo Mundo 40 

28 e 29 MAI  

Reunião da Rede de Biocombustíveis da 
CHAMADA PÚBLICA MCT/FINEP – AÇÃO 
TRANSVERSAL – SERVIÇOS 
TECNOLÓGICOS - SIBRATEC - 01/2008 

DIPE Hotel Novo Mundo 3 

29 MAI 

Reunião da Rede de Instalações Prediais e 
Iluminação Pública da CHAMADA PÚBLICA 
MCT/FINEP – AÇÃO TRANSVERSAL – 
SERVIÇOS TECNOLÓGICOS - SIBRATEC - 

DIPE  Espaço Cultural - FINEP 4 



01/2008 

8 e 9 JUN 

Reunião das Redes de Produtos para Saúde;  
Insumos Farmacêuticos, Medicamentos e 
Cosméticos;  Transformados Plásticos; 
Saneamento e Abastecimento D'água; 
Biotecnologia; da CHAMADA PÚBLICA 
MCT/FINEP – AÇÃO TRANSVERSAL – 
SERVIÇOS TECNOLÓGICOS - SIBRATEC - 
01/2008 

DIPE Hotel Novo Mundo 52 

15 e16 JUN 

Reunião das Redes de Tecnologias da 
Informação e Comunicação Aplicáveis às 
Novas Mídias; Gravimetria, Orientação 
Magnética, Intensidade de Campo Magnético e 
Compatibilidade Eletromagnética;  Produtos de 
Setores Tradicionais: têxtil, couro e calçados, 
madeira e móveis; Produtos e Dispositivos 
Eletrônicos;  Monitoramento Ambiental e 
Geração, Transmissão e Distribuição de 
Energia da CHAMADA PÚBLICA MCT/FINEP 
– AÇÃO TRANSVERSAL – SERVIÇOS 
TECNOLÓGICOS - SIBRATEC - 01/2008 

DIPE Hotel Everest 39 

18 JUN 

Reunião das Redes de Manufatura Mecânica e 
de Equipamentos de Proteção Individual da 
CHAMADA PÚBLICA MCT/FINEP – AÇÃO 
TRANSVERSAL – SERVIÇOS 
TECNOLÓGICOS - SIBRATEC - 01/2008 

DIPE Hotel Everest 17 

18 e 19 JUN 

Reunião da Rede de Análise Físico-química e 
Microbiológica para Alimentação Humana da 
CHAMADA PÚBLICA MCT/FINEP – AÇÃO 
TRANSVERSAL – SERVIÇOS 
TECNOLÓGICOS - SIBRATEC - 01/2008 

DIPE Chapecó (SC) - só 
passagens 7 

22 JUN a 3 JUL 
Reunião para Avaliação de Mérito da 
CHAMADA PÚBLICA - MCT/FINEP 
SUBVENÇÃO ECONOMICA 1/2009 

DSBV Hotel Everest 57 

24 e 25 JUN Reunião Grupo Orientador para " Fatos 
Portadores de Futuro" - PGE/FINEP APLA Hotel Everest - 

25 e 26 JUN Reunião Momento Governo e Momento Cliente 
- PGE APLA Hotel Everest - 

30 JUN 

Reunião da Rede de Radioproteção e 
Dosimetria da CHAMADA PÚBLICA 
MCT/FINEP – AÇÃO TRANSVERSAL – 
SERVIÇOS TECNOLÓGICOS - SIBRATEC - 
01/2008 

DIPE CNEN 10 

2 e 3 JUL Oficina Questões Centrais - PGE APLA Hotel Novo Mundo - 

6 a 8 JUL 

Reunião para Avaliação de Mérito da 
CHAMADA PÚBLICA - MCT/FINEP/Ação 
Transversal - TECNOLOGIAS PARA O 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL - 1/2009 

DTS1 Hotel Scorial 9 

7 a 10 JUL 
Reunião para Avaliação de Mérito da Chamada 
Pública MCT/FINEP/CT-INFRA 02/2008 - 
NOVOS CAMPI 

DUN3 Hotel Novo Mundo 20 

9 e 10 JUL 

Reunião das Redes de Instalações Prediais e 
Iluminação Pública e de Sangue e 
Hemoderivados da CHAMADA PÚBLICA 
MCT/FINEP – AÇÃO TRANSVERSAL – 
SERVIÇOS TECNOLÓGICOS - SIBRATEC - 
01/2008  

DIPE Hotel Novo Mundo 15 

15 a 16 JUL Oficina FINEP do Futuro - PGE APLA CANCELADA - 

13 à 17JUL Reunião para Avaliação de Mérito da Chamada 
Pública MCT/FINEP/CT-ENERG 01/2009  DUN1 Hotel Novo Mundo 11 



17JUL Reunião para Acompanhamento da Rede 
Nacional de Pesquisa Clínica DEPP Hotel Guanabara 30 

28 JUL Reunião Interna preparatória para o Seminário 
do PACTI APLA Hotel Novo Mundo - 

 27 à 30 JUL 
Reunião para reavaliação dos pareceres das 
áreas 2 e 3 da Chamada Publica Subvenção 
Economica 01/2009 

DIN1 Hotel Novo Mundo 6 

30 e 31JUL Plano de Gestão Estratégico - Oficina de 
Gestões Centrais APLA Hotel Everest - 

3 a 5 AGO 
Reunião para Avaliação de Mérito da 
CHAMADA PÚBLICA MCT/FINEP/Ação 
Transversal - PNI/PRONINC 03/2009  

DTS2 Hotel Novo Mundo 12 

6 e 7 AGO 

Reunião da Rede Produtos para a Saúde da 
CHAMADA PÚBLICA MCT/FINEP – AÇÃO 
TRANSVERSAL – SERVIÇOS 
TECNOLÓGICOS - SIBRATEC - 01/2008  

DITE INT (só passagens) 5 

11 e 12 AGO Plano de Gestão Estratégico - Oficina FINEP 
do Futuro APLA Hotel Everest - 

13 AGO Reunião de Planejamento da DRIN DRIN Hotel Novo Mundo - 

20 AGO 5º Laboratório de Aprendizagem em Inovação 
Brasil – EUA 2009 GABI  Espaço Cultural - FINEP - 

20 e 21 AGO 

Reunião da Rede Produtos para a Saúde da 
CHAMADA PÚBLICA MCT/FINEP – AÇÃO 
TRANSVERSAL – SERVIÇOS 
TECNOLÓGICOS - SIBRATEC - 01/2008  

DITE INT (só passagens) 24 

25 à 27 AGO 
Avaliação de Mérito da CHAMADA PÚBLICA 
MCT/FINEP – Ação Transversal - Rotas 
Biotecnológicas – 2/2009 

DIPE Hotel Scorial 10 

9 SET Mini Curso - Oficina de Projetos - NIT DIPE Hotel Novo Mundo 10 

29 à 01 OUT 

Reunião de Avaliação de Mérito da CHAMADA 
PÚBLICA MCT/FINEP – AÇÃO 
TRANSVERSAL – REDES DE EXTENSÃO 
TECNOLÓGICA - SIBRATEC - 03/2008 

DIPE Hotel Novo Mundo 11 

30 a 09 OUT 
Avaliação de Mérito da Chamada Pública 
SUBVENÇÃO 1/2009 - Áreas 1(Tecnologias da 
Informação e Comunicação ) e 3 (Saúde) 

DSBV Hotel Flórida 11 

28 a 01 OUT  
Avaliação de Mérito da Chamada Pública 
SUBVENÇÃO 1/2009 - Áreas 2 (Biotecnologia) 
e 4 (Defesa Nacional e Segurança Pública) 

DSBV Hotel Novo Mundo 8 

9 OUT 
Avaliação de Mérito da Chamada Pública 
SUBVENÇÃO 1/2009 -Áreas  5 (Energia) e 6 
(Desenvolvimento Social) 

DSBV Hotel Novo Mundo 10 

12 NOV 
Reunião Projetos de Conteúdo Tecnológico 
para a Revitalização do Porto do Rio - Capital 
da Imaginação 

DRIN Restaurante Aprazível - 

09 à 13 NOV 1º Etapa do Julgamento dos Projetos das 
Chamadas Públicas 2009 do FUNTTEL  DTIS Hotel Novo Mundo 2 

18 NOV Treinamento do PRIME DAEN Hotel Everest - 

16 à 19 NOV 
Avaliação de Mérito da CHAMADA PÚBLICA 
MCT/FINEP/CT-PETRO - PROMOPETRO - 
02/2009 

DUN2 Hotel Novo Mundo 17 



18 e 19 NOV 

Reunião para Avaliação dos Resultados dos 
projetos da CHAMADA PÚBLICA 
MCT/FINEP/Ação Transversal – LOGÍSTICA 
DE TRANSPORTE - 02/2007 

DUN1 Hotel Novo Mundo 18 

26 e 27 NOV 
Reunião para Avaliação dos Resultados dos 
Projetos do Programa de C, T &I para a 
Economia do Hidrogênio - PROH2 

DIPE Hotel Flórida 37 

30 a 4 DEZ 2º Etapa do Julgamento dos Projetos das 
Chamadas Públicas 2009 do FUNTTEL DTIS Sala de Reuniões do 1º 

andar - FINEP 3 

01 DEZ 
Reunião de Avaliação dos resultados dos 
projetos da Chamada Pública 
MCT/FINEP/FVA-01/2004 - RECARCINE 

DUN1 Hotel Everest - 

08 à 11 DEZ 
Avaliação de Mérito da Chamada Pública 
MCT/FINEP/CT-PETRO - Redes Temáticas - 
01/2009 

DUN2 Hotel Everest 26 

 10 a 12 DEZ 
Avaliação de Mérito da CHAMADA PÚBLICA 
MCT/MTUR/FINEP – EES na Cadeia do 
Turismo – 01/2008 

  Hotel Mar Palace 7 

Quantidade de eventos total: 56 Quantidade de SDVs feitas 950 
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UG CONCEDENTE 36001

ANEXO ITEM 6   Data / Hora: 10/06/2010 - 14:58 37.308.137,56   

           Exercício: 2009

Transferência
Número do 

Processo

Número 

Original
Convenente

Esfera 

Administrati

va

 Valor Liberado 

em 2009 

298460   PRODUTO: ADCT/FNDCT-FONTE:FINEP/INFRAERO-ÁGUAS EM AEROPORTOS 03/2005A) AVALIAR E MELHORAR O DESEMPENHO AMBIENTAL DO AEROPORTO PROPONDOMECANISMOS, PROCEDIMENTOS E TECNOLOGIA PARA RACIONALIZAÇÃO DO USO DAÁGUA E M01.07.0128.00 3677/05 14645162000191   FUNDACAO DE APOIO A PESQUISA E EXTENSAO4   PRIVADA 97.220,00       

509885   PRODUTO: ADCT/FNDCTFONTE: FNDCT/CT-ENERGPTF: 011/03 01.04.0293.00 2702/03 49607336000106   FUNDACAO DE DESENVOLVIMENTO DA UNICAMP FUNCAMP4   PRIVADA 78.600,00       

511485   PRODUTO:ADCT/FNDCT-APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO.FONTE: PTF 021/03.01.04.0447.00 1755/03 64037492000172   FUNDACAO CASIMIRO MONTENEGRO FILHO4   PRIVADA 104.540,00      

512033   PRODUTO: ADCT/FNDCTFONTE: PTF 003/03 0444/04 01.04.0513.00 68314830000127   FUNDACAO DE APOIO A UNIVERSIDADE DE SAO PAULO4   PRIVADA 175.920,00      

512571   PRODUTO: ADCT/FNDCTFONTE: PTF 003/03 (0280.365.083) 01.04.0563.00 0428/04 60633674000155   INSTITUTO DE PESQUISAS TECN DO EST DE S P S A I P T4   PRIVADA 48.700,00       

514449   ADCT/FNDCT APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICOFONTE PTF 036/03 CT INFRA (0280.365.109)01.04.0828.00 1145/03 05527341000133   FUNDACAO DE AMPARO A PESQUISA AO DESENVOLVIMENTO CIENTI1   ESTADUAL 175.000,00      

518807   PRODUTO: ADCT/FNDCTFONTE: PTF 017/03 01.04.1092.00 1343/04 05527341000133   FUNDACAO DE AMPARO A PESQUISA AO DESENVOLVIMENTO CIENTI1   ESTADUAL 23.094,19       

532467   PRODUTO: ADCT/FNDCTFONTE: FINEP/FNS 2005 1110/05 01.05.0802.00 07885809000197   FUNDACAO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARA - U S1   ESTADUAL 50.000,00       

553644   PRODUTO: ADCT/FNDCTFONTE: PTF: 041/05 01.06.0061.00 3643/05 04845150000157   FUNDACAO DE APOIO E DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE FED4   PRIVADA 48.080,57       

555281   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICOFONTE: PTF 044/05_E FINEP/FNS 200501.06.0115.00 4243/05 56577059000100   FUNDACAO FACULDADE DE MEDICINA 4   PRIVADA 59.990,89       

555452   PRODUTO: ADCT/FNDCTFONTE: PTF 041/05 01.06.0140.00 3644/05 05572870000159   FUNDACAO DE AMPARO E DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA4   PRIVADA 126.500,00      

555663   ADCT/FNDCT- APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO.PTF 041/05 - CHAMADA REDE GEODINAMICA (0250368060).01.06.0150.00 3655/05 74704008000175   FUNDACAO DE APOIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RGS4   PRIVADA 24.163,35       

557658   PRODUTO: ADCT/FNDCTFONTE: PTF 048/05 01.06.0210.00 1555/05 02776669000103   FUNDACAO DE APOIO E DE DESENVOLVIMENTO DO ENSINO,CIENC1   ESTADUAL 671.700,00      

557659   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO.PTF 044/05 - CHAMADA MULTICENTRICO EM CARDIO E DIABETES. (0250368063).01.06.0212.00 4238/05 14645162000191   FUNDACAO DE APOIO A PESQUISA E EXTENSAO4   PRIVADA 541.192,61      

563751   ADCT/FNDCT -  FONTE: PTF 046/05O OBJETIVO DO PROJETO É MONITORAR VAZÃO E VAZÃO SÓLIDA EM RIO E ALGUNSPARÂMETROS METEOROLÓGICOS EM PEQUENAS BACIAS HIDROGRÁFICAS QUE FAZEMPARTE DA BACIA ALTO RIO NEGRO QUE SE LOCA01.06.0367.00 3498/05 82895327000133   FUNDACAO DE ENSINO E ENGENHARIA DE SANTA CATARINA4   PRIVADA 41.855,00       

566748   PRODUTO: ADCT/FNDCT - FONTE: FINEP/FNS 2005 E PTF: 065/05ESTE PROJETO TEM COMO OBJETIVO GERAL CRIAR E CONSOLIDAR UMA UNIDADE DEPESQUISA CLÍNICA PARA O COMPLEXO DOS HOSPITAIS DE ENSINO DAUNIVERSIDADE DE PERNAMBU01.06.0503.00 4204/05 03507661000104   INSTITUTO DE APOIO A FUNDACAO UNIVERSIDADE DE PERNAMBUC4   PRIVADA 989.010,00      

568261   PRODUTO: DES.TECNOLOGICVO - FONTE: FINEP/MIN.DES.SOCIALCRIAR O NÚCLEO DE ESTUDOS DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI - NEVALES ONDE SERÁ INSTALADA A INCUBADORA DE EMPREENDIMENTOS SÓCIO-ECONOMICOSOLIDÁRIO DA UNI01.06.0574.00 0079/06 01318855000128   FUNDACAO INTERUNIVERSITARIA DE EST E PESQ SB O TRABALHO4   PRIVADA 51.258,00       

570915   PRODUTO:DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO FONTE:FINEP/SENAES/MTEOBJ:IMPLEMENTAR UMA INCUBADORA TECNOLÓGICA DE COOPERATIVAS POPULARES NA UNIVERSIDADE DO OESTE DE SANTA CATARINA DE XANXERÊ, NA PERSPECTIVA DA ECONOMIA S01.06.0656.00 0059/06 82804642000108   FUNDACAO UNIVERSITARIA DO DESENVOLVIMENTO DO OESTE4   PRIVADA 29.000,00       

572656   PRODUTO: ADCT/FNDCT - FONTE: PTF 041/05O OBJETIVO CENTRAL DA PRESENTE PROPOSTA É APERFEIÇOAR A CAPACIDADEANALÍTICA DA REDE GEOCRONOS NO LABORATÓRIO DE GEOCRONOLOGIA DAUNIVERSIDADE DE BRASÍLIA. PARA TAL ESTÃO SE01.06.0730.00 3639/05 37116704000134   FUNDACAO DE EMPREENDIMENTOS CIENTIFICOS E TECNOLOGICOS4   PRIVADA 112.200,00      

590321   PRODUTO: ADCT/FNDCT FONTE: FUNDO NACIONAL DE SAUDEOS RECURSOS SOLICITADOS À FINEP NESTE PROJETO DESTINAM-SE A FINANCIARUM CONJUNTO ARTICULADO DE ATIVIDADES DE PESQUISA TECNOLÓGICA A SEREMREALIZADAS EM PARCERIA01.06.0759.00 2305/06 61189445000156   FUNDACAO BUTANTAN 4   PRIVADA 504.383,64      

590441   PRODUTO: ADCT/FNDCT - FONTE: FNS-281506996APOIO A PROJETO PARA ANÁLISE DE PERFORMANCE E ANÁLISE DE ADAPTAÇÃO DEPRODUTO EM UM ESTUDO MULTICÊNTRICO, DE UM "KIT" DENOMINADO TORCHSMULTIPLEX, DE PERFIL MULTI-ANALÍTI01.07.0034.00 2301/06 60191244000120   FUNDACAO VALEPARAIBANA DE ENSINO4   PRIVADA 519.450,00      

590498   PRODUTO: ADCR/FNDCT - FONTE: FUNDO NACIONAL DE SAUDEDAR PROSSEGUIMENTO NAS ETAPAS DA CADEIA PRODUTIVA NECESSÁRIAS AODESENVOLVIMENTO DE VACINA PARA O CONTROLE DA SEGUNDA MAIOR ENDEMIAHUMANA PARASITÁRIA NO MUNDO,01.06.1058.00 3475/06 02385669000174   FIOTEC - FUNDACAO PARA O DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E T4   PRIVADA 180.774,92      

590897   PRODUTO: ADCT/FNDCT - FONTE? FUNDA NACIONAL DE SAUDEESSE PROJETO VISA INCORPORAR NOVAS TECNOLOGIAS E ATENDER AS DEMANDASIDENTIFICADAS NO SEGMENTO DE PRODUTOS PARA DIAGNÓSTICO. SEU PRINCIPALOBJETIVO É O DESENVOL01.07.0082.00 3480/06 03585986000105   INSTITUTO DE BIOLOGIA MOLECULAR DO PARANA - IBMP4   PRIVADA 637.180,00      

591332   PRODUTO: ADCT/FNDCT - FONTE: FINEP/FNS 0281506996DESENVOLVER AÇOES PARA A ESTRUTURAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO E MANUTENÇÃO DO CENTRO COORDENADOR DA REMATO - REDE MULTICENTRICA DE AVALIAÇÃO DE IMPLANTES ORTOPEDICOS NO IN01.07.0117.00 1168/06 07077756000188   ASSOCIACAO DOS AMIGOS DA COORDENACAO DE ENSINO E PESQUI4   PRIVADA 93.000,00       

591384   PRODUTO: ADCT/FNDCT - FONTE: PTF 072/06PROMOVER A APLICAÇÃO DOS CONCEITOS DE ENGENHARIA NO ENSINO DE CIÊNCIASNAS ESCOLAS DE ENSINO MÉDIO. PROMOVER A INTERAÇÃO DA ENGENHARIA COM OENSINO DE CIÊNCIA NAS ESCOLAS DE01.07.0137.00 4962/06 03226149000181   MISSAO SALESIANA DE MATO GROSSO4   PRIVADA 228.450,00      

591386   PRODUTO: ADCT/FNDCT - FONTE: PTF 073/06ESTE PROJETO TEM ÊNFASE NA PESQUISA APLICADA NA ÁREA DEDESENVOLVIMENTO DE MATERIAIS DE FRICÇÃO E TRIBOLOGIA, COM O OBJETIVODE CRIAR E APLICAR METODOLOGIA PRÓPRIA PARA REAL01.07.0135.00 5162/06 74704008000175   FUNDACAO DE APOIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RGS4   PRIVADA 13.350,00       

591839   PRODUTO: EDUCAÇÃO PARA COMPETIVIDADE - FONTE: PTF 073/06GERAL: CONSOLIDAR AS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO ESCRITÓRIO DENEGÓCIOS EM PROPRIEDADE INTELECTUAL (ENPI) DA PUC-RIO, NO QUE CONCERNEÀ SUA ESTRUTURA DE G01.07.0165.00 3731/06 33555921000170   FACULDADES CATOLICAS 4   PRIVADA 179.815,22      

597053   PRODUTO: ADCT/FNDCT - FONTE: PTF 073O PROJETO TEM COMO PRINCIPAL OBJETIVO DESENVOLVER DIVERSAS ATIVIDADESVOLTADAS À ALUNOS E PROFESSORES DO ENSINO MÉDIO NO INTUITO DEDESPERTAR INTERESSE E MOTIVÁ-LOS PARA ESTUDO01.07.0560.00 5025/06 92959006000109   ASSOCIACAO ANTONIO VIEIRA 4   PRIVADA 158.434,85      

597055   PROJETO: ADCT/FNDCT - FONTE: PTF 073/06POTENCIALIZAR AÇÓES EDUCATIVAS CIENTÍFICO-TECNOLÓGICAS ENTREPROFESSORES E ALUNOS UNIVERSITÁRIOS DA ENGENHARIA, PROFESSORES EALUNOS DO ENSINO MÉDIO DA ESCOLARIDADE BÁSICA B01.07.0571.00 5035/06 89252431000159   FUNDACAO DE APOIO A TECNOLOGIA E CIENCIA4   PRIVADA 131.708,00      

597781   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO.CONTRIBUIR PARA A PRODUÇÃO TÉCNICA, ECONÔMICA E SOCIALMENTE VIÁVEL DOPIRARUCU (ARAPAIMA GIGAS) POR MEIO DO ESTABELECIMENTO DE PROTOCOLOSEFICAZES DE01.07.0579.00 3703/05 04153540000166   FUCAPI FUND CENTRO DE ANALISE PESQ E INOV TECNOLOGICA4   PRIVADA 113.850,00      

602973   PRODUTO: ADCT/FNDCT - FONTE: PTF: 073/06O OBJETIVO DA PROPOSTA É PROMOVER E DESENVOLVER A TECNOLOGIA EMELHORIA DOS PROCESSOS QUE CONSTITUEM A CADEIA PRODUTIVA DO SETOR DEROCHAS ORNAMENTAIS ATRAVÉS DA INSTALAÇÃO01.07.0767.00 2424/06 51619104000110   FUNDACAO DE CIENCIA APLICACOES E TECNOLOGIA ESPACIAIS4   PRIVADA 600.000,00      

620311   ADCT/FNDCT - FONTE FUNTTEL.ESTE PROJETO SE PROPÓE A IMPLANTAR UMA ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE TVDIGITAL TERRESTRE BASEADA EM CONHECIMENTOS JÁ ADQUIRIDOS COM O SISTEMABRASILEIRO DE TV DIGITAL, SBTVD E NA DECISÃO TOM0316/07 01.08.0038.00 60967551000150   INSTITUTO PRESBITERIANO MACKENZIE4   PRIVADA 264.515,52      

622339   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICOO PROJETO VISA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DE UM PRODUTO QUE FORNECERÁSERVIÇOS DE ROTEAMENTO DE CHAMADAS EM UMA REDE DE TELEFONIA IP,BASEADO NOS PROT01.08.0075.00 2025/07 05643772000165   INSTITUTO CERTI AMAZONIA 4   PRIVADA 748.176,90      

622943   PRODUTO: ADCT/FNDCT - FONTE: PTF 076/07DESCREVEMOS AQUI OS OBJETIVOS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIOS E, AINDA, AESTRUTURA DO PROJETO, QUE SE DIVIDE EM NOVE SUBPROJETOS. OBJETIVOSPRINCIPAIS: 1.ÇDETERMINAR A FREQðÊNCIA01.08.0123.00 0514/07 40226946000195   FUNDACAO ARY FRAUZINO PARA PESQUISA E CONTROL DO CANCER4   PRIVADA 402.928,20      

622944   PRODUTO: ADCT/FNDCT - FONTE: FUNTTEL - FOMENTO 2008ATENDENDO À DETERMINAÇÃO DO ANATEL, AS OPERADORAS NACIONAIS DEVERÃOCOMTEMPLAR, EM SUAS REDES,  A CHAMADA PORTABILIDADE NUMÉRICA.ENTENDE-SE POR PORTABILIDADE NU01.08.0120.00 2013/07 96499728000189   VENTURUS CENTRO DE INOVACAO TECNOLOGICA4   PRIVADA 458.780,09      

623773   FONTE: FUNTTELO PROJETO VISA À REALIZAÇÃO DA PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DEREQUISITOS TÉCNICOS DE EXCELÊNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO DE UMFRAMEWORK MODELO DE REFERÊNCIA, PARA APOIO A PRODUÇÃO, EDIÇÃO E01.08.0153.00 1926/07 83566299000173   FUNDACAO DE ESTUDOS E PESQUISAS SOCIO ECONOMICAS4   PRIVADA 190.560,00      

625050   FONTE: CONVÊNIO FINEP/FNS 0130/07 - PRODUTO: ADCT/FNDCTCOMPARAR A EFICÁCIA TERAPÊUTICA NA LEISHMANIOSE CUTÂNEA (LC) ENTRE OANTIMONIATO-N-METILGLUCAMINA (GLUCANTIME×) ESQUEMA PADRÃO VERSUS OISOTIONATO DE PENTAMI01.08.0187.00 1864/07 14645162000191   FUNDACAO DE APOIO A PESQUISA E EXTENSAO4   PRIVADA 192.147,99      

626094   PRODUTO: ADCT/FNDCT - FONTE: FUNTTEL - FOMENTO 2008DESENVOLVER UMA PLATAFORMA DE ACESSO ÓTICO GPON COM SWITCH INTEGRADOÓTICO E MÓDULOS DE ACESSO DE ALTA VELOCIDADE EFM SOBRE SHDSL E VDSL2COMPLEMENTARES, CONSIST01.08.0220.00 2014/07 74877226000101   ASSOCIACAO SUL RIOGRANDENSE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO4   PRIVADA 650.000,00      

626095   PRODUTO: ADCT/FNDCT - FONTE: FUNTTEL - FOMENTO 2008O PROJETO ATUM TEM POR OBJETIVO DESENVOLVER UMA PLATAFORMA DE HARDWAREE SOFTWARE SOBRE A QUAL VÁRIOS DOS PRODUTOS DÍGITRO POSSAM SERINCORPORADOS, A PLATAFORMA01.08.0227.00 2042/07 04614281000123   INSTITUTO ATLANTICO 4   PRIVADA 226.240,00      

626097   PRODUTO: ADCT/FNDCT - FONTE: FUNTTEL - FOMENTO 2008O OBJETIVO DO PROJETO É O DESENVOLVIMENTO DE UM PRODUTO NACIONAL PARAPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA EM REDES NGN. TRATA-SE DA EVOLUÇÃODA PLATAFORMA DE TELE01.08.0219.00 1979/07 01955808000276   FUNDACAO PARA INOVACOES TECNOLOGICAS - FITEC4   PRIVADA 651.834,15      

626098   PRODUTO: ADCT/FNDCT - FONTE: FUNTTEL - FOMENTO 2008ESTUDO E DESENVOLVIMENTO DE UMA INTERFACE MULTIMÍDIA PARA A REDE IP,CONECTÁVEL A QUALQUER CENTRAL PABX DA FAMÍLIA IMPACTA - INTELBRAS,CUJO OBJETIVO É ATENDER A01.08.0217.00 1945/07 83476911000117   FUNDACAO DE AMPARO A PESQUISA E EXTENSAO UNIVERSITARIA4   PRIVADA 289.508,00      

629324   PRODUTO: ADCT/FNDCT - FONTE: CONVÊNIO FINEP/FNS 0130/07AVALIAR A EFICÁCIA  E SEGURANÇA DA FARMACOTERAPIA DA LEISHAMANIOSETEGUMENTAR AMERICANA, DA MEGLUMINA COM ANFOTERICINA B, STIBOGLUCONATODE SÓDIO E A PENTAMI01.08.0283.00 1858/07 04534053000143   FUNDACAO DE MEDICINA TROPICAL 1   ESTADUAL 312.130,00      

629875   ADCT/FNDCT- APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO.PTF 041/05-CHAMADA REDE GEODINÂMICA (0250368060).PRETENDE-SE ADEQUAR O LABORATÓRIO DE GEOCRONOLOGIA DA UNESP A PROPOSTADE CONSOLIDAÇÃO DA REDE DE GE01.06.1125.00 3646/05 48031918000124   UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JULIO DE MESQUITA FILHO1   ESTADUAL 43.053,00       

631654   PRODUTO: ADCT/FNDCT - FONTE: FUNTTEL - FOMENTO 2008O PROJETO TEM COMO OBJETIVO O DESENVOLVIMENTO DO SHARED OSS FRAMEWORKSUITE, VOLTADO PARA PEQUENOS E MÉDIOS PRESTADORES DE SERVIÇO DETELECOMUNICAÇÓES QUE COMPAR01.08.0340.00 1998/07 01955808000195   FUNDACAO PARA INOVACOES TECNOLOGICAS - FITEC4   PRIVADA 507.276,00      

635909   PRODUTO: DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO - FONTE: CONVENIO MINISTERIO DOTURISMO / FINEPOBJETIVO GERAL: CONTRIBUIR PARA O DESENVOLVIMENTO LOCAL INTEGRADO ESUSTENTAVEL DA REGIAO SELECIONADA (MATA DE SAO JOAO, COSTAS01.08.0468.00 0295/08 01250754000162   PANGEA - CENTRO DE ESTUDOS SOCIOAMBIENTAIS4   PRIVADA 117.137,50      

636458   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICOESTE PROJETO DESENVOLVERÁ A NOVA GERAÇÃO DE PLATAFORMA DE ACESSO QUEPERMITA AS OPERADORAS DE TELECOM DISPOR DA MELHOR TECNOLOGIA DEINTEGRAÇÃO DE SEU01.08.0466.00 1995/07 01955808000195   FUNDACAO PARA INOVACOES TECNOLOGICAS - FITEC4   PRIVADA 943.801,00      

636496   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICOINSTITUIR UMA INCUBADORA TECNOLÓGICA DE EMPREENDIMENTOS SOLIDÁRIOS NOCEFET-PB.01.08.0483.00 0424/08 02168943000153   FUNDACAO DE EDUCACAO TECNOLOGIGA E CULTURAL DA PARAIBA4   PRIVADA 100.000,00      

636791   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO. OOBJETIVO PRINCIPAL DESTE PROJETO É O APRIMORAMENTO DO PROCESSO DEGESTÃO DE ATENDIMENTO AO CLIENTE DA OI ATRAVÉS DO DESENVOLVIMENTO DEFERRAMENTAS01.08.0413.00 1956/07 72060999000175   FUNDACAO COORDENACAO DE PROJETOS,PESQUISAS E ESTUDOS TE4   PRIVADA 359.222,28      

636825   DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICOAMPLIFICAR O ALCANCE DAS ATIVIDADES DO NÚCLEO DE ESTUDOS DO TRABALHODA UCSAL DIRECIONADAS PARA A CONSTRUÇÃO, O APERFEIÇOAMENTO E AIMPLEMENTAÇÃO DE ESTRATÉGIAS DE FORMAÇÃO ADEQUADAS À01.08.0501.00 0417/08 32210650000158   CAPINA COOPERACAO E APOIO A PROJ DE INSP ALTERNATIVA4   PRIVADA 150.000,00      

636826   DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICOIMPLEMENTAR O PROGRAMA DE INCUBADORA SOCIAL DA UCG COM O OBJETIVO DEDESENVOLVER ATIVIDADES DE GERAÇÃO DE TRABALHO E RENDA, ATRAVÉS DEASSESSORIA E CONSULTORIA AOS EMPREENDIMENTOS DE EC01.08.0502.00 0406/08 01587609000171   SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA 4   PRIVADA 100.000,00      

Página: 1 de 2



UG CONCEDENTE 36001

ANEXO ITEM 6   Data / Hora: 10/06/2010 - 14:58 37.308.137,56   

           Exercício: 2009

Transferência
Número do 

Processo

Número 

Original
Convenente

Esfera 

Administrati

va

 Valor Liberado 

em 2009 

636851   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICOO OBJETIVO GERAL DO PROJETO É CONSTRUIR UM SISTEMA QUE PERMITA A UMUSUÁRIO INTERAGIR COM UM PROVEDOR OU CONJUNTO DE PROVEDORES DESERVIÇOS E ESPECIFI01.08.0519.00 1973/07 68314830000127   FUNDACAO DE APOIO A UNIVERSIDADE DE SAO PAULO4   PRIVADA 489.400,90      

636906   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICOINCUBAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS COM CARÁTER SOLIDÁRIO PROCURANDO GERARCONDIÇÓES DE SUSTENTABILIDADE, A PARTIR DE UM PROCESSO QUE AGREGA:FORMAÇÃO PROFIS01.08.0521.00 1809/07 12449880000167   FUNDACAO UNIVERSITARIA DE DESENV DE EXTENSAO E PESQUISA4   PRIVADA 258.993,38      

637280   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICOFORMAR DOCENTES, DISCENTES E TÉCNICOS NOS PRINCÍPIOS E PRÁTICAS DAECONOMIA SOLIDÁRIA A FIM DE IMPLANTAR UMA ITCP JUNTO ÀS AÇÓES EPROJETOS COMUNITÁRI01.08.0534.00 0426/08 10847747000133   CONGREGACAO DE SANTA DOROTEIA DO BRASIL4   PRIVADA 120.000,00      

637456   DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICOO OBJETIVO GERAL DO PROJETO É A CONSOLIDAÇÃO DA INCUBADORA TECNOLÓGICADE COOPERATIVAS POPULARES DA UCPEL E DE SUA METODOLOGIA DE INCUBAÇÃODE COOPERATIVAS POPULARES01.08.0559.00 1842/07 92238914000103   SOCIEDADE PELOTENSE DE ASSISTENCIA E CULTURA(SPAC)4   PRIVADA 149.962,00      

637740   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICOA PROPOSTA TEM COMO OBJETIVO GERAL A INCUBAÇÃO DE EMPREENDIMENTOSECONÔMICOS SOLIDÁRIOS DENTRO DA CADEIA PRODUTIVA DO TURISMO E SUACONSOLIDAÇÃO COMO01.08.0575.00 0306/08 72060999000175   FUNDACAO COORDENACAO DE PROJETOS,PESQUISAS E ESTUDOS TE4   PRIVADA 108.000,00      

637741   CONTRIBUIR PARA A CONSOLIDAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS DE ECONOMIASOLIDÁRIA - EES DE CANOAS E REGIÃO NA PERSPECTIVA DE CONSTRUIRTECNOLOGIAS SOCIAIS APROPRIADAS PARA FORTALECER A CAPACIDADEEMPREENDEDORA, E A DINÂMICA01.08.0584.00 0422/08 92741990000137   SOCIEDADE PORVIR CIENTIFICO 4   PRIVADA 148.996,00      

637762   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICOOBJETIVOS GERAIS O ESTUDO RELACIONA-SE À HIPÓTESE DA PROGRAMAÇÃO FETALE AO ESTUDO DA ATEROSCLEROSE PRECOCE EM CRIANÇAS E ADOLESCENTES NAFAIXA DE 6 A01.08.0586.00 0436/08 42429480000150   FUNDACAO UNIVERSITARIA JOSE BONIFACIO4   PRIVADA 197.310,80      

637933   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICOPROMOVER O DESENVOLVIMENTO REGIONAL ATRAVÉS DO PROCESSO DE FORMAÇÃO,QUALIFICAÇÃO E MOBILIZAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS SOLIDÁRIOS A PARTIR DAORGANIZAÇÃO01.08.0598.00 0446/08 05463366000110   FUNDACAO AJURI DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSI4   PRIVADA 119.998,00      

637934   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICONÓS DEMONSTRAMOS QUE, NAS PREPARAÇÓES DA PROTEÍNA REALIZADAS AQUI NOLABORATÓRIO EM QUE TODOS OS CONTAMINANTES LIPÍDICOS SÃO REMOVIDOS COMTRATAMENTOS01.08.0600.00 0429/08 88630413000109   UNIAO BRASILEIRA DE EDUCACAO E ASSISTENCIA4   PRIVADA 125.000,00      

638108   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICODESENVOLVIMENTO DE TERMINAL PÚBLICO MULTISSERVIÇOS BASEADO NOPROTOCOLO INTERNET PROTOCOL (IP) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VOZ,DADOS E VÍDEO À POPU01.08.0616.00 1954/07 02641663000110   FUNDACAO CPQD - CENTRO DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EM4   PRIVADA 487.209,93      

638322   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICOAMPLIAR A CAPACIDADE PRODUTIVA  E ACREDITADA DO LABORATÓRIO DE ENSAIOSDE EQUIPAMENTOS ELETROMÉDICOS E AMPLIAÇÃO DA SUA ÁREA DE ATUAÇÃOVISANDO ENSAIA01.08.0607.00 1372/08 88630413000109   UNIAO BRASILEIRA DE EDUCACAO E ASSISTENCIA4   PRIVADA 776.407,32      

639979   DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICOCONSOLIDAÇÃO DA INCUBADORA TECNOLÓGICA DE COOPERATIVAS POPULARES DAUNIMONTES A PARTIR DA INCUBAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS ECONÔMICOSSOLIDÁRIOS, EM SUAS ESTRATÉGIAS DE SUSTENTABILIDADE01.08.0642.00 0407/08 01440615000100   FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE ENSINO SUPERIOR4   PRIVADA 130.000,00      

639990   DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICOCONSTITUIR INCUBADORA TECNOLÓGICA DE EMPREENDIMENTOS DE ECONOMIASOLIDÁRIA PARA APOIAR PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO LOCAL NUMAPERSPECTIVA DE INTERVENÇÃO TERRITORIAL BASEADA NO CONCEITO01.08.0643.00 0461/08 14645162000191   FUNDACAO DE APOIO A PESQUISA E EXTENSAO4   PRIVADA 199.880,00      

639992   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICOAVALIAR OS BENEFÍCIOS E OS RISCOS A MÉDIO E LONGO PRAZO EM PACIENTESSUBMETIDOS À CIRURGIA BARIÁTRICA NO CENTRO DE REFERENCIA DE CIRURGIADA OBESIDADE01.08.0563.00 1862/07 79151312000156   UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGA1   ESTADUAL 211.870,00      

639993   DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICODESENVOLVER AÇÓES QUE POSSIBILITEM A PRODUÇÃO DE TECNOLOGIAS SOCIAISVOLTADAS AOS CONTEXTOS POPULARES, TENDO COMO PRINCIPAL FERRAMENTA OSPROCESSOS EDUCATIVOS CONTINUADOS, INTERAGINDO C01.08.0652.00 1835/07 75045104000111   FUNDACAO DE PESQUISAS FLORESTAIS DO PARANA4   PRIVADA 135.000,00      

639994   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICOQUANTO AOS ASPECTOS TÉCNICOS ESPECÍFICOS, ESTE PROJETO TEM POROBJETIVO CONSTRUIR O DIAGNÓSTICO DAS POSSIBILIDADES DA ECONOMIASOLIDÁRIA NA CADEIA PRO01.08.0650.00 0296/08 75045104000111   FUNDACAO DE PESQUISAS FLORESTAIS DO PARANA4   PRIVADA 123.700,00      

648692   DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICOFORTALECIMENTO E ESTRUTURAÇÃO DA INCUBADORA COM O PROPÓSITO DECAPACITAR E QUALIFICAR O TRABALHO REALIZADO PELOS EES.01.09.0020.00 0404/08 91693531000162   ASSOCIACAO PRO ENSINO SUPERIOR EM NOVO HAMBURGO4   PRIVADA 143.560,32      

651518   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICOO OBJETIVO DESTE PROJETO É DESENVOLVER PROCESSOS DE MONTAGEM DESPLITTERS ÓPTICOS EM PLCS  - CIRCUITOS ÓPTICOS PLANARES - COMENCAPSULAMENTO USANDO RI01.09.0097.00 1965/07 02641663000110   FUNDACAO CPQD - CENTRO DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EM4   PRIVADA 801.700,00      

651762   O PROJETO GIGA FASE 2 É UM PROJETO MOBILIZADOR E INOVADOR, CUJOOBJETIVO PRINCIPAL É O DE DESENVOLVER PESQUISAS NAS ÁREAS DE REDESÓPTICAS E DE SERVIÇOS EXPERIMENTAIS DE TELECOMUNICAÇÓES, UTILIZANDOTECNOLOGIAS IP01.09.0108.00 1646/08 02641663000110   FUNDACAO CPQD - CENTRO DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EM4   PRIVADA 9.248.000,00    

652358   DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICOCAPACITAR ATRAVÉS DE ATIVIDADES DE FORMAÇÃO E ASSESSORIAEMPREENDIMENTOS COLETIVOS POPULARES/CAMPONESES PARA A CONSTRUÇÃO DEESPAÇOS PRODUÇÃO DA RIQUEZA NA PERSPECTIVA DA ECONOMIA SOLID01.09.0215.00 0427/08 74704008000175   FUNDACAO DE APOIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RGS4   PRIVADA 147.837,80      

652389   DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICOPROMOVER A TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA SOCIAL PARA A INCUBAÇÃO DEEMPREENDIMENTOS ECONÔMICOS SOLIDÁRIOS ARTICULADA COM POLÍTICASPÚBLICAS INTEGRADAS A CADEIA PRODUTIVA DO TURISMO, VISAN01.09.0202.00 0334/08 05572870000159   FUNDACAO DE AMPARO E DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA4   PRIVADA 108.725,00      

652417   DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICOEXECUTAR O PROJETO DE MAPEAMENTO NA REGIÃO SUL DO BRASIL, NO ÂMBITO DOSISTEMA DE INFORMAÇÓES EM ECONOMIA SOLIDÁRIA - SIES, ATUALIZANDO EAMPLIANDO A BASE DE DADOS DESSE SISTEMA POR MEI01.09.0250.00 1709/08 93851400000191   FUNDEPE FUNDACAO UNIVERSITARIA P/ DESENVOLVIMENTO DO E4   PRIVADA 560.692,80      

652419   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICOREUNIR CIENTISTAS, ESTUDANTES, PROFESSORES E CIDADÃOS INTERESSADOS EMINTERCÂMBIO, APRESENTAÇÃO DE TRABALHOS CIENTÍFICOS, , DISCUTIR ECONHECER OS RES01.09.0253.00 0010/09 52643251000198   SOCIEDADE BRASILEIRA PARA O PROGRESSO DA CIENCIA SBPC4   PRIVADA 1.320.000,00    

652487   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICOREUNIÓES REGIONAIS: REUNIR CIENTISTAS,ESTUDANTES, PROFESSORES ECIDADÃOS INTERESSADOS PARA INTERCÂMBIO, APRESENTAÇÃO DE TRABALHOS ECOMUNICAÇÓES, EXPO01.09.0255.00 0076/09 52643251000198   SOCIEDADE BRASILEIRA PARA O PROGRESSO DA CIENCIA SBPC4   PRIVADA 750.000,00      

652488   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICONO QUADRO DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL E UNIVERSALIZAÇÃO DECONHECIMENTO QUE DEVE ORIENTAR A SOCIEDADE DE REDES, O PROJETO DACÁTEDRA DE LEITURA TEM CO01.09.0256.00 0018/09 33555921000170   FACULDADES CATOLICAS 4   PRIVADA 545.443,00      

652564   O OBJETIVO É PROPORCIONAR INTERAÇÃO ENTRE ESTUDANTES, ACADÊMICOS EPESQUISADORES NACIONAIS E INTERNACIONAIS E DEBATER QUESTÓES DA AGENDAINTERNACIONAL ATUAL, COM ÊNFASE NOS TEMAS DA DESIGUALDADE EDIVERSIDADE.01.09.0261.00 0628/09 08182245000199   ASSOCIACAO BRASILEIRA DE RELACOES INTERNACIONAIS4   PRIVADA 195.576,36      

652761   DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICOCONTRIBUIR PARA QUE AS INICIATIVAS DE ECONOMIA POPULAR SITUADAS NASÁREAS GEOGRÁFICA E DE CONHECIMENTO DE ABRANGÊNCIA DO PROJETO,PARTICULARMENTE NOS ESPAÇOS DE FLUXO TURÍSTICO, POSSAM01.09.0279.00 0299/08 08961997000158   FUNDACAO APOLONIO SALES DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL4   PRIVADA 101.877,60      

652771   ESTE PROJETO VISA O DESENVOLVIMENTO DE UMA PLATAFORMA DE REDEMULTISERVIÇO (VOZ, DADOS, IMAGEM), ESCALÁVEL E FLEXÍVEL, BASEADA EMTECNOLOGIA DE REDES WIMAX 802.16E, WI-FI MESH E ZIGBEE, DE FORMAASSEGURAR UM MEIO01.09.0281.00 1387/08 02641663000110   FUNDACAO CPQD - CENTRO DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EM4   PRIVADA 850.056,00      

652810   ASE/FNDCT - APOIO A SEMINÁRIOS E EVENTOSO XIII ICOP VISA PESQUISADORES QUE SE DEDICAM A ESTUDOS BÁSICOS E/OUAPLICADOS DE PROTOZOÁRIOS PATOGÊNICOS E DE VIDA LIVRE.SIMPÓSIOS EMVÁRIAS ÁREAS COMO A FILOGENIA, TAXON01.09.0289.00 0006/09 32365512000148   SOCIEDADE BRASILEIRA DE PROTOZOOLOGIA4   PRIVADA 59.336,00       

652930   DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICOAMPLIAR A BASE DE DADOS PARA O SIES MEDIANTE PESQUISA IN LOCO,INDICADA POR LISTAGEM ELABORADA APÓS A SEGUNDA FASE DO MAPEAMENTO ESUAS COMPLEMENTAÇÓES ULTERIORES, EM CONSONÂNCIA COM AS01.09.0297.00 1714/08 00532332000117   ASS.NAC.DE TRAB.EM EMPR.DE AUTO GESTAO E PART.ACIONARIA4   PRIVADA 418.040,00      

653040   DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICOCONTRIBUIR PARA A ATUALIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DEINFORMAÇÃO EM ECONOMIA SOLIDÁRIA, CONFORME CHAMADA PÚBLICAMCT/MTE/FINEP - SIES 01/2008, DE FORMA A REVISITAR  OS EMPREE01.09.0325.00 1712/08 01319754000171   ASSOCIACAO VIDA BRASIL 4   PRIVADA 658.250,00      

653041   DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICOAMPLIAR A BASE DE DADOS PARA O SIES MEDIANTE PESQUISA IN LOCO,INDICADA POR LISTAGEM ELABORADA APÓS A SEGUNDA FASE DO MAPEAMENTO ESUAS COMPLEMENTAÇÓES ULTERIORES, EM CONSONÂNCIA COM AS01.09.0327.00 1713/08 00532332000117   ASS.NAC.DE TRAB.EM EMPR.DE AUTO GESTAO E PART.ACIONARIA4   PRIVADA 825.490,00      

653149   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICOINCUBAÇÃO DE INCUBADORA DE EMPREENDIMENTOS ECONÔMICOS SOLIDÁRIOS NAUFAM /PARINTINS PARA ATUAR INICIALMENTE NA CADEIA PRODUTIVA DO TURISMONA MESORREG01.09.0365.00 1680/08 02806229000143   FUNDACAO DE APOIO INSTITUCIONAL RIO SOLIMOES4   PRIVADA 120.000,00      

653184   DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICODISSEMINAR A CULTURA EMPREENDEDORA E O FORTALECIMENTO DO ESPÍRITO DECOOPERAÇÃO ATRAVÉS DO PROCESSO DE INCUBAÇÃO QUE IRÁ REFLETIR NAVIABILIDADE ECONÔMICA E COMPETITIVIDADE DO EMPREENDI01.09.0376.00 0431/08 14485841000140   UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA1   ESTADUAL 140.000,00      

653196   DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICOCONTRIBUIR PARA A INSERÇÃO SÓCIO-ECONÔMICA DE PARCELAS DA POPULAÇÃOEXCLUÍDAS PELO PROCESSO DE ACUMULAÇÃO CAPITALISTA NA PERSPECTIVA DAECONOMIA POPULAR SOLIDÁRIA. PARA ISSO, SE DARÁ CO01.09.0391.00 1262/07 14485841000140   UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA1   ESTADUAL 169.470,96      

653310   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICOA CO-GERAÇÃO REPRESENTA UMA DAS FORMAS MAIS EFICIENTES DE PRODUÇÃO DEENERGIA NA MEDIDA EM QUE GERA AO LADO DA CARGA, NÃO UTILIZA A MALHA DETRANSMISS01.09.0446.00 1736/08 33555921000170   FACULDADES CATOLICAS 4   PRIVADA 184.000,00      

653328   DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICOATUALIZAR A BASE DE DADOS DO SIES COM INFORMAÇÓES DE EMPREENDIMENTOSECONÔMICOS SOLIDÁRIOS, DE POLÍTICAS PÚBLICAS E ENTIDADES DE APOIO,ASSESSORIA E FOMENTO À ECONOMIA SOLIDÁRIA JÁ CADA01.09.0457.00 1710/08 07060718000112   FUNDACAO SOUSANDRADE DE APOIO AO DESENVOL DA UFMA4   PRIVADA 769.358,90      

653342   ADCT/FNDCT - APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICODESENVOLVIMENTO DE FOTODETECTORES DE INFRAVERMELHO MÉDIO PARADIFERENTES APLICAÇÕES COMO: VISÃO NOTURNA, DETECÇÃO DE GASES TÓXICOS,IMAGEAMENTO TÉRMIC01.09.0467.00 0516/09 33555921000170   FACULDADES CATOLICAS 4   PRIVADA 1.400.000,00    

653492   A IDÉIA-CHAVE DESSE PROJETO DE PESQUISA É INTRODUZIR UMA NOVAARQUITETURA INTELIGENTE ADAPTADA PARA REDES VIRTUAIS. ESSA NOVAARQUITETURA INTELIGENTE DEVE SER DE FÁCIL IMPLEMENTAÇÃO, ESCALÁVEL,SEGURA, ADEQUADA PA01.09.0499.00 1655/08 72060999000175   FUNDACAO COORDENACAO DE PROJETOS,PESQUISAS E ESTUDOS TE4   PRIVADA 493.262,62      
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ANEXO  ITEM 11.A

FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP

Nº DESCRIÇÃO 

001

Agilizar os trâmites para a cobrança das produtoras 
inadimplentes, principalmente no que se refere aos 
contratos de financiamento sob a modalidade de recurso 
variável, visando obter as informações necessárias a aferir 
o montante das obrigações inadimplidas, de forma que seja 
possível realizar sua cobrança

ACRD

O Departamento de Recuperação de Crédito – DREC, em conjunto com
o Departamento Jurídico de Contencioso e a Assessoria da Diretoria de
Administração e Finanças, com relação aos contratos de financiamento
sob a modalidade de recurso variável e de entrega do filme, em julho do
ano corrente, vem realizando reuniões com representantes da Secretaria
de Audiovisual – SAV, do Ministério da Cultura, visando obter junto a
ANCINE e a Cinemateca Brasileira, informações com as quais seja
possível aferir quais são os contratos inadimplidos, de forma que seja
possível realizar a cobrança e/ ou aplicar as penalidades.

No que concerne aos contratos de financiamentos sob as modalidades
de recurso variável e de entrega do filme, foi encaminhada
correspondência, em 30 de junho de 2009, solicitando novamente à SAV
o envio dos documentos necessários para o encerramento dos contratos
vinculados à entrega dos filmes e seus direitos, bem como
encaminhamento das informações sobre o faturamento dos filmes para
os contratos com retorno variável.

Indeterminado Em Andamento

Em 18 de setembro de 2009, a Secretaria do Audiovisual (SAV) 
emitiu Ofício de aprovação expressa da renegociação com as 
produtoras inadimplentes junto ao Convênio FINEP/MinC 
(AnexoIII) com a devida especificação dos termos da 
renegociação ora aprovada.
A  partir do posicionamento do Ministério da Cultura, a Diretoria 
Executiva desta Financiadora, através da RES/DIR/0231/09, de 
21/09/2009, resolveu aprovar a realização de acordos, visando a 
regularização da situação das produtoras de cinema inadimplentes 
com a FINEP, determinando às Áreas de Crédito, Financeira e 
Jurídica providências cabíveis (Anexo IV).
Isto posto, em outubro de 2009, o Departamento de Recuperação 
de Crédito/ACRD, em conjunto com o Departamento Jurídico de 
Contencioso e a Assessoria da Diretoria de Administração e 
Finanças, convocou as produtoras inadimplentes no sentido de 
tornar público os termos do acordo aprovado pelo Ministério da 
Cultura.

002

Realizar gestões junto ao Ministério da Cultura para obter 
informações relativas à entrega do filme por parte das 
produtoras que firmaram contratos de financiamento sob a 
modalidade de entrega do filme, visando aferir quais são os 
contratos inadimplidos, de forma que seja possível realizar 
sua cobrança e/ou aplicar as penalidades cabíveis

ACRD

Já com relação aos contratos de retorno convencional, a Diretoria de
Administração e Finanças desta Financiadora, em maio de 2009,
encaminhou à SAV, a contraproposta de algumas produtoras
inadimplentes. Nessa mesma correspondência foram enviados “Nota
Técnica” e “Parecer Jurídico”, os quais demonstram a posição da FINEP
quanto ao referido pleito das produtoras.

Assim sendo, o Sr. Sílvio Da-Rin, Secretário do Audiovisual, informou
que a área jurídica do Ministério da Cultura deverá analisar a
documentação encaminhada, emitindo parecer, permitindo que a FINEP,
de posse do citado parecer, possa agir de acordo com as devidas
instruções do órgão que originou os recursos.

Indeterminado Em Andamento

Com relação aos contratos de retorno convencional, aguarda-se 
pronunciamento da Secretaria do Audiovisual quanto à escolha 
dos filmes indicados pelas produtoras de acordo com o item “a” do 
citado Ofício da SAV. Já no que se refere aos contratos de retorno 
variável, as produtoras vêm apresentando as declarações 
solicitadas, de acordo com item “b” também do citado Ofício da 
SAV.  Tal documentação está sendo validada pelo Departamento 
Jurídico de Contencioso e após validação será encaminhada ao 
Departamento de Cobrança para emissão do termo de 
encerramento ou apuração de saldo devedor.

A Seleção Pública MCT/FINEP/FNDCT – Subvenção Econômica à
Inovação – 01/2009 já atende integralmente aos princípios de petição, da
publicidade e da motivação. O princípio da petição é atendido pelo Item 9
do Edital (“Recurso”), que incorpora, no processo de seleção das
propostas, uma fase formal de interposição de recursos pelos clientes,
estabelecendo: 
“eventual recurso ao resultado preliminar desta seleção pública deverá
ser apresentado por escrito, diretamente ou pelo correio [...],
informando o código de identificação do projeto e dirigido ao Presidente
da FINEP. [...] “O recurso deverá obedecer aos requisitos dos artigos
58, inciso I e 60, da Lei nº 9.784/1999. No texto do pedido de recurso,
não serão aceitas informações técnicas adicionais que modifiquem a
proposta original.”

O princípio da motivação é atendido pelo Item 8 do Edital (“Resultados”),
que determina:
“cada empresa proponente terá acesso eletrônico individual às suas
notas em cada critério e aos respectivos pareceres técnicos”.

O princípio da publicidade está atendido na medida em que essas
determinações estão expressamente formalizadas no Edital de Seleção
Pública MCT/FINEP/FNDCT – Subvenção Econômica à Inovação –
01/2009, que teve divulgação oficial em 19 de janeiro de 2009.
Em relação aos normativos, está em fase de elaboração o Manual da
Subvenção, onde serão incorporados os elementos necessários à
observância dos princípios do direito de petição, da publicidade e da
motivação.

Segundo o DSBV, a Seleção Pública MCT/FINEP/FNDCT – Subvenção
Econômica à Inovação – 01/2009 prevê uma só etapa de seleção das
propostas, conforme o Item 6 (“Seleção das Propostas”): 
“as propostas serão analisadas no mérito por comitês de especialistas,
constituídos por analistas da FINEP e por consultores externos.”
Os critérios que servem de base para o julgamento e seleção de
propostas foram formalmente definidos nesse Item, a saber: (1)
efetividade do projeto na solução dos problemas definidos no tema
específico; (2) grau de inovação do projeto em relação a outros projetos
ou soluções existentes; (3) impacto do produto/serviço no mercado e/ou
importância estratégica para a sociedade; (4) viabilidade técnica e
financeira e adequação do orçamento do projeto proposto; (5)
capacitação técnica da equipe executora e capacidade/experiência
anterior da empresa.
O já citado Item 8 do Edital (“Resultados”) estabelece que “cada
empresa proponente terá acesso eletrônico individual às suas notas em
cada critério e aos respectivos pareceres técnicos”. 

De fato, a partir do dia 5 de agosto de 2009, cada cliente terá acesso, no
próprio Formulário Eletrônico Subvenção Econômica 2009 (numa aba
chamada “Resultado”), a uma resposta individualizada, onde serão
apresentadas as informações que motivaram a decisão da FINEP, seja
de aprovação como de eliminação, à exceção daquelas informações
referentes a aspectos potencialmente sigilosos de projetos e/ou
empresas. 
Nessa resposta, o cliente será mais uma vez informado acerca da
possibilidade de interposição de recursos quanto ao resultado preliminar
da Seleção Pública, nas condições definidas no Item 9 do Edital.

001

Na construção de indicadores de desempenho, avaliar a 
utilização de variáveis homogêneas, que independam de 
fatores externos, conceitualmente estáveis e de fácil 
acesso às informações primárias.

APLA

O indicador “Esforço operacional” procura mostrar o desempenho da
Agência e seus empregados. O item “volume de recursos analisados”
utilizado representa a soma dos valores solicitados na demanda de
propostas recebidas pela FINEP. 

No entanto, tendo em vista o entendimento da CGU sobre a interferência
externa no montante desses recursos, e dadas as características da
FINEP de agente tomador de dinheiro – Orçamento Geral da União e da
política de aplicação dos recursos de vários Ministérios-, propõem-se:

- Fazer um levantamento dos indicadores utilizados, a nível nacional e
internacional, e avaliar sua adequação para a FINEP;
- Analisar a possibilidade de realização de estudo para a construção de
metodologia de avaliação operacional a partir de indicadores econômicos
a ser realizado pela própria FINEP, ou por empresa de consultoria
especializada;  

O prazo proposto é compatível com o término das atividades de
desenvolvimento no Plano de Gestão Estratégica (PGE) em curso.  (...)

Indeterminado Em Andamento

Em 04/09/2009, a APLA reuniu-se com o BNDES para discutir os
indicadores utilizados por aquela instituição antes da implementação do
planejamento estratégico. O BNDES apresentou a tabela de indicadores de
desempenho utilizados nas áreas gerenciais e, a APLA ficou de estudar os
dados recebidos. Em 05/09/2009, houve uma nova reunião no BNDES onde
se discutiu, mais uma vez, a adequação para a FINEP dos indicadores
elaborados pelo BNDES.
Em 17/11/2009, foi realizado na FINEP, seminário com o Dr. Eduardo
Jardim, especialista em indicadores na gestão pública.
O processo de desenvolvimento do PGE sofreu atraso em função da
manutenção da premissa de consecução de um processo participativo.
Embora já tenhamos definidas as referências básicas - visão, diretrizes
estratégicas e valores – ainda não foram definidos os macro-indicadores e
respectivas metas. Desta forma, a posição da APLA é de que é necessário,
em primeiro lugar, definir os macro-indicadores para, posteriormente,
escolher quais os indicadores de gestão mais adequados.
A APLA entende que enquanto estão sendo estudados os novos indicadores e o planejamento estratégico está sendo implementado, os indicadores anteriormente utilizados devem ser mantidos. O Prazo de 31/10/2009, não é para finalização da criação de indicadores, mas sim do estudo para avaliar se será necessário encomendar esta tarefa a uma consultoria e se adequar ao planejamento estratégico.

002

Quando os resultados dos indicadores refletirem 
decréscimo no que concerne à eficácia, eficiência, 
economicidade ou efetividade, informar no Relatório de 
Gestão as razões e as providências adotadas pela 
Entidade

APLA
A FINEP analisará e comentará os resultados dos indicadores utilizados,
sejam eles de crescimento ou de decréscimo, bem como apontará as
medidas cabíveis, se for o caso, no próximo Relatório de Gestão.

Próximo Relatório 
de Gestão

Em Andamento A FINEP observará esta recomendação no próximo Relatório de Gestão.

001

Realizar o registro no SISAC de todas as ocorrências de 
admissão e desligamento pendentes: i) iniciar os registros 
pelos atos ocorridos entre 2001 e 2009 e concluir os 
lançamentos até 05/07/2009 e  ii) apresentar a previsão de 
lançamentos dos atos anteriores a 2001 na atualização do 
Plano de Providências.

ARH

i) Foram realizados os lançamentos no SISAC de todas as admissões
realizadas a partir de 01/06/2001, no total de 384 atos. Os atos de
desligamento referentes aos funcionários ingressos a partir da mesma
data, que totalizam 141, serão lançados até o final do mês de
agosto/2009. 

ii) O lançamento dos atos de admissão dos funcionários ingressos antes
de 01/06/2001, terá início no mês de setembro/2009.

31/12/2009
Parcialmente 

atendida

Através do MEMO/DARH/195/09, o DARH informou que:
i)Foram lançados do SISAC todos os atos de admissão e demissão 

realizados a partir de 01/06/2001;
ii)Não teve início o lançamento dos atos de admissão dos funcionários 

ingressos antes de 01/06/2001, devido à dificuldade de obtenções 
necessárias para o devido registro.  O DARH entrará em contato com a 

CGU para expor a situação e solicitar orientações.

002
Atentar para a tempestividade dos registros relativos à 
movimentação de pessoal no Sistema SISAC.

ARH A FINEP observará a recomendação da CGU. Imediato Ok (Área)
O DARH informou, através do MEMO/DARH/195/09,  que a providência já 

está implementada.  

RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 224918

Nº    ITEM
DESCRIÇÃO DA 
CONSTATAÇÃO

RECOMENDAÇÃO

ÁREA DE AUDITORIA INTERNA - AUDI

CONSOLIDAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES CONTIDAS NO RELATÓRIO DE GESTÃO 2008

UNIDADE EXAMINADA: FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP
CÓDIGO: 365001

PRAZO STATUS

1.1.1.1

Falhas da FINEP no 
acompanhamento da 

execução de contratos de 
financiamento de obras 
cinematográficas sob a 
modalidade de retorno 
variável, impactando na 

dificuldade em obter o saldo 
devedor das produtoras 

inadimplentes

ÁREA 

1.2.1.1

Falhas na definição das 
variáveis utilizadas para aferir 
eficiência e economicidade, 

comprometendo a 
confiabilidade e a 

consistência dos indicadores 
apresentados no Relatório de 

Gestão

4.1.1.3
Registro insipiente dos atos 
de movimentação de pessoal 

no Sistema SISAC

RESPOSTA ENVIADA À CGU

001

Incorporar aos normativos e aos editais de subvenção 
econômica elementos que resguardem a observância dos 

princípios do direito de petição, da publicidade e da 
motivação

AICE 31/12/2009 Em Andamento

1.1.1.2

Falhas no processo de 
subvenção econômica quanto 
aos aspectos da publicidade, 
da motivação e da garantia de 

petição

002

Cientificar os desclassificados nas Etapa 1 e 2 dos 
processos de Subvenção Econômica, quanto à 

possibilidade de obtenção de esclarecimentos adicionais, 
de cópia dos pareceres e manifestações sobre a 
desclassificação de suas propostas, de acesso a 

informações não protegidas por sigilo, bem como de 
interposição de recurso. 

AICE Imediato
Aceita pela 

CGU

ATUALIZAÇÃO - DEZ/09

Um “Manual Operacional e de Orientação ao Cliente – Subvenção 
Econômica” encontra-se em fase de elaboração, em trabalho liderado pela 

equipe do Departamento de Subvenção Nacional (DSN) junto com o 
Departamento de Processos Organizacionais (DEPO) da FINEP.  O 

Objetivo desse documento normativo é fornecer informações básicas sobre 
o instrumento da Subvenção Econômica, seus conceitos e definições; 

informações e orientações ao Cliente; instruções e procedimentos internos 
para os analistas da FINEP.  Esse grupo vem adotando uma estratégia que 

permita recolher as informações relevantes, perpassando todos od 
departamentos envolvidos nesta ação, a fim de permitir a redação, consulta, 
revisão e finalização do documento.  Esta estratégia envolve a interlocução 
com outras Áreas da FINEP (por exemplo, a Área Jurídica, o Departamento 
de Acompanhamento Financeiro e Prestação de contas e o Departamento 

de sistemas), que possuem atividades inerentes ao Processo de Subvenção 
Econômica à Inovação. 

Recomendação atendida



001

Proceder à imediata cobrança dos créditos decorrentes de 
cessão de pessoal junto às entidades que não integram a 
Fazenda Pública, conforme parecer jurídico constante do 
MEMO/AJUR/096/2008, de 08/12/2008.

ARH

O DARH solicitou à Área Jurídica o encaminhamento da cobrança dos
débitos através do MEMO/DARH/128/09. Informamos ainda que,
conforme acordo com a Companhia de Limpeza Urbana de Niterói –
CLIN, a empresa efetuará o pagamento dos débitos existentes com a
FINEP em 5 parcelas, sendo a primeira parcela será no mês de agosto,
conforme cobrança realizada pelo DARH.

31/12/2009
Parcialmente 

atendida

O DARH informou, em 14/12/2009, que a CLIN pagou até o momento 3 
parcelas referentes ao débito existente com a FINEP. O DARH também 

encaminhou à CEASA-RJ, em 18/12/09, carta de cobrança 
(CTA/DARH/094/09), com os valores atualizados da dívida.

002

Reiteramos a recomendação expedida no Relatório CGU-
Regional/RJ n.º 208046, no sentido de realizar gestões 
junto ao MCT e ao MTE, de modo a alterar a 
responsabilidade pelo ônus da remuneração do empregado 
de mat. 1321, que deve ser assumida pelo ente 
cessionário. Retificada a situação, efetuar cobrança junto 
ao ente cessionário do ressarcimento dos valores relativos 
à remuneração do referido empregado, a contar do início 
de vigência da cessão

ARH
Ainda não foi realizada a alteração na responsabilidade do ônus da
remuneração. O DARH irá reiterar a solicitação ao MCT e MTE até o dia
21 de agosto.

21/8/2009 Ok (Área)

O DARH realizou entendimentos com os Ministérios da Ciência e 
Tecnologia e do Trabalho e Emprego, no sentido de regularizar a situação 

do funcionário.  Como não houve resultado e a situação permaneceu, o 
funcionário retornou à FINEP no mês de novembro/09.

003

Realizar gestões junto ao MCT, de modo a alterar a 
responsabilidade pelo ônus da remuneração do empregado 
de mat. 129, que deve ser assumida pelo ente cessionário. 
Retificada a situação, efetuar cobrança junto ao ente 
cessionário do ressarcimento dos valores relativos à 
remuneração do referido empregado, a contar do início de 
vigência da cessão.

ARH
O DARH providenciará o encaminhamento da questão à Diretoria
Executiva até o dia 31 de agosto e posteriormente encaminhará a
solicitação da alteração ao MCT

31/8/2009 Ok (Área)
A Diretoria da FINEP determinou o retorno da funcionária, por meio da 
RES/DIR/194/09 e após entendimentos com o LNCC, acordou-se que 

retorno ocorrerá em 04.01.2010.

001

Agilizar a implantação do novo sistema de controle de 
frequência e avaliar se ele será capaz de eliminar as 
impropriedades apontadas referentes à totalização das 
horas trabalhadas por dia.

ARH
A FINEP implantou novo sistema de controle eletrônico de freqüência
que realiza as apurações e cálculos necessários das ocorrências diárias,
previstas na norma específica da FINEP.

Imediato Ok (Área)
O DARH informou, através do MEMO/DARH/195/09,  que a providência já 
está implementada.  

002
Somente permitir a realização de mais de duas horas 
extras por dia em casos excepcionais e devidamente 
justificados.

ARH
Tal procedimento já está sendo observado pelo Departamento de
Administração de Recursos Humanos da FINEP.

Imediato Ok (Área)
O DARH informou, através do MEMO/DARH/195/09,  que a providência já 
está implementada.  

003

Consultar a área jurídica da Empresa sobre a alternativa 
adequada à legislação para os casos em que os servidores 
fazem suas refeições nas dependências da FINEP, 
considerando o risco de futuras demandas trabalhistas 
baseadas na regra do art. 71 da CLT.

ARH
Através do MEMO/DARH/129/09, o DARH formalizou a consulta junto à
Área Jurídica da FINEP.

Imediato Ok (Área)
O DARH informou, através do MEMO/DARH/195/09,  que a providência já 
está implementada.  

001
Abster-se de realizar contratação por inexigibilidade de 
licitação quando não restarem configuradas as hipóteses 
legais. 

AJUR
Em atendimento à recomendação, a Área Jurídica da FINEP somente
realizará contratações por inexigibilidade nas hipóteses permitidas pela
lei.

Imediato Ok (Área)
A AJUR, através do MEMO/AJUR/112/2009, informou que a providência 

está implementada.

002
Quando configurada a inexigibilidade de licitação, proceder 
à justificativa de preços. 

AJUR

A Área Jurídica da FINEP sugeriu ao Departamento de Processos
Organizacionais – DEPO e à Área de Serviços Corporativos – ASEC, o
aperfeiçoamento das normas internas de contratação administrativa, a
fim de inserir a exigência de justificativa de preços também nos casos de
inexigibilidade de licitação. Essa providência deve ser adotada em
conjunto por Área Jurídica - AJUR, Área de Serviços Corporativos -
ASEC e Departamento de Processos Organizacionais – DEPO.

31/01/2010 (novo 
prazo)

Em Andamento

Através do MEMO/AJUR/Nº 112/2009, a Área Jurídica informou que a 
norma geral de contratações de obras e serviços e aquisições de bens e 
materiais está em fase de revisão pela Área de Serviços Corporativos – 
ASEC, AJUR e Comissão Permanente de Licitação e contempla no item 
4.1.1, “e” a pesquisa de preços com potenciais fornecedores do bem ou 
serviço (v. anexo).  Estima-se que a minuta da norma, sob orientação do 
DEPO, possa ser encaminhada para aprovação da Diretoria Executiva na 

primeira quinzena de janeiro.
Desta forma, solicitou a extensão do prazo para 30/01/09. 

A FINEP vem adotando diversas iniciativas visando o atendimento da
determinação contida no Decreto nº 6170/2007 e na Portaria nº 127, no
Tocante à preparação da empresa para o uso do referido sistema.
Destaca-se, inicialmente, que, em 05 de março do presente ano, por
meio de comunicação do Presidente da FINEP à Coordenadora da
equipe da CGU, foram apresentados esclarecimentos quanto às
medidas adotadas para o cumprimento da determinação de uso do
SICONV.
Nos dias 16 e 17 de junho de 2008, nas dependências do MPOG foi
feito um primeiro treinamento de funcionários da FINEP sobre o assunto,
ocasião em que pode-se realizar uma avaliação preliminar do impacto
das novas medidas na gestão de convênios.
Em 11/07/2008, foi aprovada pela Diretoria da FINEP a constituição de
Grupo de Trabalho para analisar as mudanças na legislação sobre
convênios (Decreto nº 6170/07 e Portaria 127/08), e propor a adequação
dos procedimentos internos da empresa a essas mudanças, em
particular, para o uso do SICONV.
(...)  

Face ao exposto, a FINEP vem adotando todas as providências
necessárias para a utilização do sistema, procurando encontrar soluções
que permitam contornar as restrições de sistema que o SICONV
apresenta e as inúmeras dificuldades enfrentadas e relatadas
anteriormente. Cabe, por último, informar que, até o presente, não
recebemos manifestação formal em resposta às correspondências
encaminhadas este ano ao MPOG e ao MCT, o que compromete a
estratégia definida para a utilização do SICONV e atendimento ao
disposto no normativo vigente.

001
Garantir que as alterações na legislação referente a 
convênios sejam aplicadas tempestivamente pela UJ.

AJUR
A Área Jurídica da FINEP adotará a atualização constante da minuta
padrão de convênios e demais instrumentos jurídicos previstos na
legislação vigente.

Imediato
Aceita pela 

CGU
Recomendação Atendida (CGU)

002
Inserir nos Termos de Convênios todas as cláusulas 
obrigatórias exigidas pela legislação atinente.

AJUR

A minuta padrão de convênios foi atualizada pelo Departamento de
Convênios e Consultoria Jurídica - DCCJ, com o visto da
Superintendência da AJUR, no sentido de incluir as cláusulas apontadas
pela fiscalização.

Imediato
Aceita pela 

CGU
Recomendação Atendida (CGU)

001

Estudar os processos do departamento responsável pelas 
análises de prestações de contas dos convênios e elaborar 
uma proposta objetiva, consistente e viável, considerando o 
tempo necessário para eliminar o estoque de convênios 
antigos na situação de “a aprovar”, bem como os insumos 
necessários para proceder às analises dos convênios 
contemporâneos de forma tempestiva.

ACRD

Os processos do Departamento de Acompanhamento Financeiro e
Prestação de Contas (DAFP), responsável pela análise das prestações
de contas financeiras dos convênios, estão sendo estudados pelo
Departamento de Processos Organizacionais (DEPO) e pela Área de
Recursos Humanos (ARH).
O DEPO já elaborou uma primeira minuta sobre a melhoria de processos 
e reestruturação da unidade organizacional do DAFP (cópia em anexo) e
agendou para dia 31/07/09 a apresentação da metodologia aplicada ao
projeto, baseada no Método de Identificação, Análise e Solução de
Problemas (MIASP). Tal apresentação teve como objetivos o
nivelamento e a antecipação das questões e debates em torno da
metodologia, como preparação para as etapas subseqüentes de
detalhamento do projeto e realização de reuniões de mobilização do
grupo de trabalho.

30/1/2010 Em Andamento

O estudo em questão está em pleno andamento, sendo coordenado pelo 
Departamento de Processos Organizacionais – DEPO, em conjunto com o 
DAFP.  Atualmente o mesmo se encontra na atividade de “Validação dos 

resultados, formulação e consolidação do plano de ação”, conforme previsto 
no cronograma apresentado.

002
Proceder à cobrança devida dos convênios na situação de 
“a comprovar”.

ACRD

Em 11/05/2009, o Departamento de Acompanhamento Financeiro e
Prestação de Contas (DAFP) realizou um levantamento no SIAFI
Gerencial dos convênios da FINEP vencidos até 01/03/2009 e que se
encontravam na situação “A comprovar”, para as UGs Concedentes
240901, 240131 e 360001. Foram verificados 565 convênios em tal
situação.
Tendo em vista o acima exposto, o DAFP formou um grupo de trabalho
para analisar todos os convênios, identificar a situação de cada um deles
e propor às áreas pertinentes as medidas corretivas cabíveis. Fixou-se o
prazo de 60 dias para conclusão do referido trabalho, a contar da data de
18/05/2009. O trabalho de identificação da situação já foi concluído,
tendo sido mapeadas as seguintes causas para o número expressivo de
convênios na situação “A comprovar”. (...)

Imediato Ok (Área)

O DAFP cobrou a apresentação da prestação de contas final de convênios 
cujo prazo de execução venceu há mais de 60 dias e encontrava-se na 

situação “a comprovar” no SIAFI.  Os convenentes que encaminharam a 
documentação solicitada passaram para a situação “a aprovar” no SIAFI, 

enquanto que aqueles que não encaminharam foram incluídos no cadastro 
de inadimplentes do referido sistema.

4.1.1.5

Falta de adoção de ações 
previstas para obtenção do 
ressarcimento de valores 

devidos por entes 
cessionários – Reincidência

4.2.1.1
Persistência de fragilidades 

no registro e controle do 
serviço extraordinário. 

5.1.3.2

Incorreção de enquadramento 
de hipótese de inexigibilidade 

de licitação no contrato n.º 
20.08.0010.00, no valor de 

R$24.990,00, e ausência de 
justificativa de preços nos 

contratos n.º 20.08.0010.00 e 
20.08.0192.00, este no valor 

de R$180.000,00.

5.3.1.2

Impropriedades na 
formalização de convênios 
quanto à utilização indevida 

da IN STN 01/97 como 
fundamento legal, bem como 

pela não apresentação de 
todos os requisitos previstos 

no Decreto 6170/2007.

5.3.1.1

Falta de tempestividade da 
FINEP em adotar as medidas 
preparatórias para a utilização 

do SICONV na celebração, 
liberação de recursos, 
acompanhamento da 

execução e prestação de 
contas de convênios, em 
desacordo ao art. 13 do 
Decreto n.º 6170/2007.

5.3.2.1

Controle deficiente no 
acompanhamento dos prazos 
para apresentação e análise 
das prestações de contas 

finais dos convênios. 
Reincidência.

DRAF / GT-
SICONV

001

Garantir que o Grupo de Trabalho instituído para 
especificar o novo Sistema de Informações da FINEP dê 
prosseguimento às suas ações, visando à implementação 
do sistema de forma satisfatória e tempestiva, tendo em 
vista a imperatividade do Decreto 6.170/07, que torna 

obrigatória a utilização do SICONV a partir de 01/09/2008.

Indeterminado Em Andamento

Em reunião realizada em 11/11/2009, na FINEP, com representantes da 
CGU, que tratou de temas relevantes, entre os quais o cumprimento legal 

da inserção da FINEP no Portal dos Convênios – SICONV, foram 
apresentadas as providências em curso nesta empresa para o cumprimento 

do assunto em questão.



001
Estabelecer um calendário de visitas de fiscalização sob os 
aspectos técnico e financeiro, com o devido registro na 
pasta do convênio.

ACRD

O DAFP, a partir de 2007, estipulou como necessário à aprovação da
Prestação de Contas Final e encerramento de convênio a realização de
visita de fiscalização financeira. Nas mesmas, os analistas averiguam a
documentação fiscal, os processos licitatórios e a existência dos bens
relacionados nas prestações de contas, fotografando-os e verificando
tanto sua localização quanto a existência da plaqueta de identificação.
Após cada fiscalização, é elaborado o Relatório de Visita de
Acompanhamento Financeiro, o qual é submetido à apreciação da chefia
do DAFP como condição para aprovação da Prestação de Contas Final e 
encerramento do convênio e cuja cópia é arquivada na pasta do projeto.
No período de janeiro a julho de 2009, foram fiscalizados pelo DAFP 62
convênios.

Visando melhorar o acompanhamento dos convênios, identificando
possíveis falhas na execução financeira ainda no decorrer do
desenvolvimento do projeto, a partir de agosto de 2009 o DAFP realizará,
além da fiscalização para aprovação da prestação de contas final, visitas
a convênios durante seu prazo de execução. 

Imediato
Parcialmente 

atendida

As instituições supra-mencionadas foram visitadas pelo DAFP, a partir de 
agosto de 2009. Além da fiscalização de uma média de 8 convênios por 

instituição, também foi ministrado treinamento sobre Gestão financeira aos 
convenentes, de forma a capacitá-los quanto a correta execução financeira 

dos convênios. Dado o acúmulo de trabalho no DAFP e o reduzido 
quantitativo de analistas, as visitas de fiscalização da Fundação Euclides da 

Cunha – FEC, da Rede de Tecnologia Rio de Janeiro – Redetec e da 
Fundação BIO-RIO, forma reagendadas para o 1º semestre de 2010.

002
Não aprovar a liberação de recursos dos convênios sem o 
atendimento dos condicionantes previstos no termo do 
convênio ou sugeridos em parecer técnico.

ACRD

O Departamento de Acompanhamento Financeiro e Prestação de
Contas – DAFP da FINEP somente recomenda as liberações de
parcelas de recursos dos convênios após cumpridas as condicionantes
estipuladas em cláusulas contratuais específicas, salvo em casos
devidamente autorizados pelas Áreas competentes e com base em
documentos normativos desta Financiadora.

Imediato
Reiterada pela 

CGU

  O DAFP reitera que somente recomenda as liberações de parcelas de 
recursos dos convênios após cumpridas as condicionantes financeiras.  
Caso hajam condicionantes técnicas previstas nos convênios, estas são 

verificadas pela área operacional que acompanha o projeto

003
Abster-se de prorrogar a vigência dos convênios após 
expirado seu período de vigência.

AJUR

A Área jurídica da FINEP orientará os analistas e chefes operacionais no
sentido de que os mesmos verifiquem o prazo de vigência do convênio
antes de aprovar os pedidos de prorrogação de prazo, evitando com tal
ato que os convênios vencidos sejam prorrogados, uma vez que a
competência para determinar a prorrogação de prazos é do Chefe
Operacional, cabendo à AJUR apenas a formalização.

Imediato
Aceita pela 

CGU
Recomendação atendida (CGU)

004
Manter atualizados os registros referentes aos convênios 
no Sistema SIAFI, notadamente no que se refere à data de 
vigência.

ACRD

O Departamento de Tesouraria – DTES adotará medidas para atualizar
os prazos dos convênios, no Sistema SIAFI, tão logo seja informado pelo
sistema automático da FINEP (Intranet – Caixa de Trabalho) ou por
Comunicação interna do Departamento de Convênios e Consultoria
Jurídica – DCCJ.

Imediato Ok (Área)

O DTES informou que os prazos dos convênios estão sendo prorrogados 
no SIAFI, tão logo o mesmo receba as informações pelo sistema automático 

da FINEP (Internet – Caixa de Trabalho) (ou por Comunicação interna do 
Departamento de Convênios e Consultoria Jurídica).

Em junho de 2008, o DAFP montou um subgrupo de trabalho cuja
responsabilidade é o gerenciamento e acompanhamento de toda
correspondência emitida pelo DAFP aos convenentes, controlando:
- os prazos tanto para apresentação de Prestação de Contas Final
quanto para regularização de convênios; 
- o recebimento das respostas e,
- a inclusão e retirada de convênios como inadimplente no SIAFI.
Este grupo de controle iniciou suas atividades focando nos convênios
com prazo de utilização de recursos até 2004 que estavam aguardando
acerto de irregularidades por parte dos convenentes. Em 01/05/2009, tal
grupo ampliou seu trabalho, registrando no pré-cadastro do SIAFI todas
a correspondências emitidas pelo DAFP aos mutuários solicitando
regularização de impropriedades ou envio de prestação de contas,
assinando o prazo máximo de 30 dias para atendimento. Após o
vencimento, caso o mutuário não tenha atendido ao solicitado, o mesmo
é incluído, automaticamente, no cadastro de inadimplentes do SIAFI.
(...)

Já foi implementado pelo Departamento de Sistema (DSIS), em
16/08/06, visando atender ao disposto no § 7º do artigo 31 da IN STN
01/97, o fluxo de “Aviso de Convênio sem Prestação de Contas Final”.
Através deste, o técnico financeiro é informado pelo sistema que o
convenente não encaminhou a referida Prestação de Contas Final e gera
uma correspondência solicitando o envio da mesma, assinando um
prazo máximo de 30 dias para regularização. Observa-se que, desde a
implantação deste fluxo, diminuiu o quantitativo de convênios cujas
Prestações de Contas Finais não foram apresentadas nos prazos
regulares sem que tenha havido notificação tempestiva aos convenentes.
No entanto, é necessário o aperfeiçoamento do sistema para melhoria do
processo. Assim, a fim de controlar os prazos concedidos, em fins de
2007 foi solicitado ao DSIS que desenvolvesse um novo fluxo, no qual
fosse avisado ao técnico financeiro que o prazo expirou e a solicitação
não foi atendida, com a recomendação de inclusão do convênio no
cadastro de inadimplentes do SIAFI. O sistema ainda está em fase de
desenvolvimento, com prazo para entrada em vigor previsto para dezembro de 2009.

Em relação aos convênios 63.95.0216.00 e 63.96.0550.00, firmados
com a Nhock Produções Artísticas Ltda , já houve autorização do
Presidente da FINEP para instaurar a Tomada de Contas Especial, com
a comunicação ao TCU sobre o encaminhamento do processo até
31/08/2009. 
Em paralelo, o DAFP vem buscando levantar informações junto à
convenente que possibilitem apurar os fatos levantados pelo TCU. Para
tanto e tendo em vista que a mesma afirmou não possuir mais quaisquer
documentos relacionados com os projetos em questão, foram expedidas
as correspondências protocoladas sob o nºs 008221 e 008222, em
21/07/09, (cópias em anexo), através da qual esta Financiadora
encaminhou cópias dos documentos de ambos os projetos para a
instituição convenente, em meio eletrônico e físico. Em 31/07/09, a Área
de auditoria (AUDI) solicitou ao DAFP que se manifeste, até dia
12/08/09, sobre os cálculos estimados do dano ao erário, de forma a dar
continuidade ao devido processo de instrução processual da TCE,
atendendo à determinação do TCU.

Quanto ao contrato firmado com a empresa Ticket Serviços Ltda, a TCE
foi instaurada e já possui o Relatório do Tomador de Contas. Também
foi enviada, aos responsáveis, a carta de cobrança determinando o prazo
limite para o recolhimento dos valores em questão. 

001
Apresentar a reprogramação das atividades da Auditoria 
Interna no Plano de Providências

AUDI

A Auditoria Interna – AUDI apresentará, sempre que necessário, a
reprogramação de suas atividades previstas no PAINT, considerando os
trabalhos mais relevantes, o tempo disponível e outras demandas
externas.

Imediato Ok Recomendação atendida (CGU).

002

Dotar a Auditoria Interna de ferramentas informatizadas 
que permitam o monitoramento das determinações e 
recomendações dos órgãos de controle, inclusive na 
própria Auditoria Interna. 

AUDI

A AUDI ainda não dispõe de um sistema informatizado que permita o
eficiente monitoramento das informações pertinentes a sua área de
atuação.  
Considerando a necessidade da revisão trimestral do Plano de
Providências, onde será acompanhada cada uma das recomendações
contidas nos Relatórios de Auditoria da CGU, Notas de Auditoria e
demais recomendações, a AUDI utilizará uma planilha em EXCEL como
suporte para o seu monitoramento.
No tocante ao sistema próprio, a AUDI consultará o Grupo de Trabalho
do Novo Sistema – GTNS, a respeito da viabilidade de investimento em
Software de Auditoria (que provavelmente não interagirá com o novo
sistema da FINEP) ou se aguarda a sua inclusão no desenho lógico e
sistêmico da empresa.  

31/12/2009 Em Andamento
A AUDI, através do MEMO/AUDI/Nº 856/2006, encaminhou consulta ao 

GTNS sobre a viabilidade de investimento em Software de Auditoria.

6.1.2.1

Ausência de dados e 
informações, ou a presença 
desses de forma incompleta 

no processo de contas 
apresentado pela FINEP, em 

desacordo com a Decisão 
Normativa TCU n.º 94/2008.

001

Implementar mecanismos internos de verificação dos 
conteúdos mínimos obrigatórios nas prestações de contas 
anuais em cumprimento das determinações/orientações 
exaradas das unidades de controle interno e externo. 

APLA A FINEP observará esta recomendação no próximo Relatório de Gestão.
Próximo Relatório 

de Gestão
Em Andamento Em andamento

6.1.1.1

Não cumprimento de 
atividades relevantes previstas 
no Plano Anual de Atividades 

de Auditoria Interna – 
PAINT/2008 e registro parcial 

do acompanhamento das 
determinações e 

recomendações dos órgãos 
de controle, inclusive para a 

própria Auditoria Interna.

5.3.2.3
Falhas na atuação da FINEP 

como concedente de recursos 
públicos por convênios.

5.3.2.4
Morosidade da FINEP em 
instaurar tomada de contas 

especial - Reincidência

Adotar medidas efetivas que permitam o adequado 
acompanhamento técnico e financeiro dos recursos 

transferidos por convênios, sobretudo quanto aos prazos 
para apresentação e análise das prestações de contas. 

ACRD

001

31/12/2009 Em Andamento005

Imprimir maior celeridade e efetividade aos procedimentos 
de tomada de contas especial da UJ, em especial quanto 
aos convênios n.º 63.95.0216.00, 63.96.0550.00 e quanto 
ao contrato firmado com a empresa Ticket Serviços Ltda.

AUDI / ACRD 31/8/2009 Ok (Área)

O sistema complementar ao “Aviso de Convênio sem Prestação de Contas 
Final” está sendo desenvolvido pelo DSIS.

Os processos de Tomada de Contas Especial – TCE dos Convênios nº 
63.95.0216.00 (SIAFI nº 124777) e nº 63.96.0550.00 (SIAFI nº 319.141), 
foram enviados, em 19/10/2009, à CGU através do Ofício PRES/FINEP nº 

011.837/2009.  
Entretanto, em 06/11/2009, a CGU através do Ofício nº 

35783/DPPCE/DP/SFC/CGU-PR retornou os mesmos à FINEP, para que 
fossem feita a devida formalização e juntada em um único processo, em 
conformidade com o § 3º item IV art. 5º da IN/TCE nº 56/2007, anexando 
aos autos relatório complementar (consolidado) do Tomador das Contas.  

Tais providências já estão sendo tomadas pela FINEP.
Quanto ao contrato firmado com a empresa Ticket Serviços Ltda, o tomador 

de contas informou que os responsáveis já foram notificados, e 
considerando decurso do prazo, o processo de Tomada de Contas seria 

encaminhado à AUDI, para fins de elaboração de relatório e 
encaminhamento à CGU-RJ. 



6.1.3.1

Ausência de suporte 
documental que respalde 

decisão de não cumprimento 
de determinação do TCU.

001

Estipular um prazo para que as funcionárias atendam à 
solicitação de encaminhamento ao DARH de cópia 
completa do recurso interposto junto ao TCU. Em não 
atendendo à solicitação dentro do prazo estipulado, 
proceder ao desconto integral ou parcelado da dívida de 
R$2.000,00 (dois mil reais) nos seus salários, observados 
os limites previstos na legislação pertinente.                             

ARH

O DARH solicitou que as funcionárias apresentassem cópia do pedido
de reconsideração apresentado ao Tribunal de Contas da União – TCU,
bem como do protocolo de entrada do documento no TCU. Como as
cópias apresentadas não são suficientes para comprovação, foram
encaminhadas novas correspondências, sendo que o DARH só recebeu
resposta de uma funcionária, que enviou cópia do documento sem
assinatura dos signatários.
O Presidente da FINEP, por meio do Ofício
PRES/FINEP/Nº004.485/2009, solicitou o esclarecimento do TCU em
relação a duas questões: i) se o pedido de reexame refere-se as três
funcionárias; e ii) se o pedido garante efeito suspensivo do desconto.
Tendo em vista que o DARH não recebeu cópia da resposta ao referido
ofício, ainda não realizou nenhum desconto. Foi encaminhado e-mail ao
Tribunal de Contas da União, solicitando posicionamento sobre o ofício.

31/12/2009 Em Andamento

Conforme e-mail enviado pelo funcionário do TCU, consta naquele tribunal 
pedido de reexame, solicitado pela funcionária Flavia Maria Costa, 

cadastrado sob o nº 42.915.366-0, cuja data de entrega é 04.07.2008.  
Como não consta o nome das demais funcionárias, o DARH encaminhou 
em 12.12.09 correspondência à Sra.  Lindaura Campos de Faria e Heloísa 
Arduíno concedendo prazo de 10 dias para apresentação da comprovação 

do pedido de reexame do processo junto ao TCU.

Nº DESCRIÇÃO 

1

Inversão da responsabilidade 
pelo ônus da remuneração na 

formalização da cessão de 
empregado - reincidência.

1

Reiteramos a recomendação expedida no Relatório CGU-
Regional/RJ n.º 208046, no sentido de providenciar junto 
ao MCT a retificação da Portaria MCT 822, referente à 
cessão do empregado de mat. 515 ao MAST, com vistas a 
estabelecer a responsabilidade pelo ônus de sua 
remuneração à entidade cessionária.

ARH
A referida portaria foi retificada, sendo publicada no DOU em
13/04/2009, pg. 6 – Seção 2.

30/6/2009
Aceita pela 

CGU
Recomendação atendida (CGU).

2
Autorização de cessão de 

empregado por prazo 
indeterminado - reincidência.

1

Reiteramos a recomendação expedida no Relatório CGU-
Regional/RJ n.º 208046, no sentido de providenciar a 
adequação dos atos que autorizaram a cessão de pessoal 
sem a estipulação de prazos, de modo a atender as 
disposições contidas na norma interna que regulamenta a 
matéria. 

ARH
O DARH encaminhará até 31 de agosto as adequações necessárias
para deliberação da Diretoria Executiva.

31/12/2009 Ok (Área)

O DARH encaminhou à Diretoria Executiva proposta de adequação das 
cessões de pessoal, que encontravam-se irregulares.  Conforme 

determinação expressa nas Resoluções de Diretoria RES/DIR/191/09, 
192/09, 193/09, 194/09 e 195/09, foi regularizada a situação da cessão do 

funcionário Luis Martins de Mello e determinado o retorno dos demais 
funcionários.  Em entendimentos com os órgãos cessionários foi acordado 

que o retorno dos funcionários ocorrerá em 04.01.2010.

3

Ausência de portarias de 
autorização/prorrogação de 

cessão de pessoal - 
reincidência.

1

Reiteramos a recomendação expedida no Relatório CGU-
Regional/RJ n.º 208046, no sentido de solicitar ao MCT 
cópia das portarias de autorização e prorrogação da cessão 
do empregado de mat. 129, publicadas no DOU.
Recomendamos providenciar a publicação da portaria que 
autoriza a cessão do empregado de mat. 1215, 
considerando os termos do art. 93, § 3º, Lei 8.112/90.

ARH
O DARH encaminhará até 31 de agosto as adequações necessárias
para deliberação da Diretoria Executiva.

31/12/2009 Ok (Área)
Conforme resposta anterior, a situação foi regularizada através das 

Resoluções de Diretoria nºs RES/DIR/191/09, 192/09, 193/09, 194/09 e 
195/09.

4

Ausência de reembolso do 
ônus da remuneração dos 

empregados cedidos de mat. 
1174 e 1287, referente ao 

mês de dezembro de 2008.

1

Recomendamos à FINEP efetuar a cobrança junto aos 
órgãos cessionários dos valores não pagos relativos ao 
reembolso de remuneração dos empregados de matrícula 
1174 e 1287, referentes ao mês de dezembro de 2008.

ARH
Tais reembolsos foram realizados nos dias 26 e 31 de março de 2009,
conforme registrado nas Notas de Crédito nº 000041/09 e 000043/09.

30/6/2009
Aceita pela 

CGU
Recomendação atendida.

5

Ausência de registro de 
freqüência dos empregados 
da FINEP devido a falhas no 
sistema eletrônico de controle 

de freqüência.

1

Recomendamos que o Departamento de Administração de 
Recursos Humanos tome as providências cabíveis ao 
tratamento da freqüência dos empregados da Empresa nos 
meses de maio e julho, tendo em vista a perda do registro 
de freqüência neste período, devido ao defeito na catraca 
eletrônica.
Recomendamos também que o controle de freqüência seja 
aprimorado de forma a impedir a recorrência de falhas no 
sistema.

ARH
A FINEP implantou novo sistema de controle eletrônico de freqüência
que realiza as apurações e cálculos necessários das ocorrências diárias,
previstas na norma específica da FINEP.

30/6/2009 Ok (Área)
Através do MEMO/DARH/195/09, o DARH ratificou a informação anterior, 

informando que a providência está implementada.

Nº DESCRIÇÃO 

1

Ausência de Projeto Básico 
na contratação emergencial 

para prestação de serviços de 
preservação de microfilmes 

originais  

1

Reiteramos a recomendação expedida no Relatório CGU-
Regional/RJ n.º 208046, no sentido de fazer constar  nos 
processos licitatórios para contratação de serviços o 
projeto básico, inclusive quando for o caso de dispensa ou 
inexigibilidade.

A ASEC informou, através do MEMO ASEC Nº 020/2009, que:
“Concordamos com a recomendação tendo em vista que esta já é
prerrogativa interna de formalização de processos. No caso em tela
acreditamos que a excepcionalidade da ocorrência (um contrato de
inexigibilidade por fornecedor único que perdeu sua exclusividade) fez
com que este processo caminhasse sem o devido projeto básico
inserido. Lembramos que nova licitação já foi procedida, onde consta o
devido Termo de Referência.”

30/6/2009 Ok (Área) Providência implementada

2
Falhas na formalização de 

contrato por inexigibilidade de 
licitação.

1

Verificar a observância de todos os requisitos legais 
necessários à celebração de contratos por inexigibilidade 
de licitação, bem como atender às recomendações 
constantes de parecer jurídico prévio à contratação.

A ASEC informou, através do MEMO ASEC Nº 020/2009, que foram
corrigidas as falhas apontadas ao contrato nº 20.08.01892.00 com a
emissão de termo aditivo incluindo a cláusula de rescisão e o quantitativo
estimado, conforme abaixo:

“2.2 – A estimativa de envios de unidades pela FINEP será de 50.000
(cinqüenta mil) unidades por ano, aproximadamente 4.160 (quatro mil,
cento e sessenta) unidades por mês.”

“9.1 – c) O contrato será automaticamente rescindido, no caso de a
Contratada não ter o seu contrato de franquia empresarial com a EBCT
renovado, quando entrarem em vigor os contratos celebrados de acordo
com o estabelecido na Lei nº 11.668 de 02 de maio de 2008.”
Em complemento, através do MEMO/AJUR/Nº074/2009, a AJUR
informou que observará os requisitos legais na celebração de contratos
por inexigibilidade de licitação e adotará nas minutas as recomendações
constantes de parecer jurídico prévio à contratação.

30/6/2009 Ok (Área) Providência implementada.

Nº DESCRIÇÃO 

1

Não preenchimento do 
SIGPLAN de informações 

gerenciais e execução física 
da Ação 0A37 – 

Financiamento de Projetos de 
Desenvolvimento Tecnológico 

de Empresas

1

Fornecer as informações necessárias sobre a execução 
física e dados do coordenador das ações sob a 
responsabilidade da FINEP, observando o prazo final para 
atualização do SIGPLAN previsto na Lei n.º 11.653/2008. 

APLA

A APLA entende que é função do MCT alimentar o SIGPLAN. Cabe a
FINEP repassar as informações ao Ministério, através do SIGMCT, para
que este possa fazer a validação e alimentação do SIGPLAN. Para
solucionar as divergências a FINEP se compromete a comunicar ao
MCT o conteúdo da presente recomendação e respectiva resposta, bem
como, sempre que o SIGMCT for atualizado.

15/2/2010
Aceita pela 

CGU
Recomendação atendida (CGU).

2

Inadimplência da FINEP 
quanto à obrigação de 

apresentação de prestação de 
contas de convênio em que 

figura como convenente.

1

Atentar para os prazos de apresentação de prestação de 
contas dos convênios em que figura como convenente, 
encaminhando tempestivamente as prestações de contas 
aos concedentes ou solicitando a prorrogação de prazo 
com a devida antecedência, antes de sua expiração.

AUNI/AFC

Quanto aos fatos relacionados nesta constatação, o Departamento de
controle Financeiro de contratos Nacionais e Internacionais – DCOF
esclareceu que:
“Trabalhamos com o prazo solicitado (30/04/2009), pois antes de
qualquer ação da FINEP o MCT foi consultado por telefone acerca da
viabilidade desta data. Como não houve óbices, oficializamos o pedido
de extensão através de ofício em 06/03/2009. a resposta do MCT, final
e positiva, no entanto, apenas foi enviada em 15/04/2009, recebida pela
FINEP em 22/04/2009, pela DRAF em 24/04/2009 e pelo DCOF em
27/04/09.
(...) o relatório de Cumprimento de Objeto foi enviado por
correspondência registrada ao MCT, sob o protocolo FINEP nº 004099,
em 30/04/2009, ou seja, dentro do prazo solicitado pela FINEP e
autorizado pelo MCT, não nos expondo à condição de inadimplência e
não nos possibilitando ser inscritos no CADIN.”

30/6/2009 Ok (Área) Implementado

RESPOSTA ENVIADA À CGU PRAZO

ASEC/AJUR

ÁREA / DEPTº. 

UNIDADE EXAMINADA: FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP
CÓDIGO: 365001
NOTA DE AUDITORIA - CGU Nº 222267/001

UNIDADE EXAMINADA: FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP

Nº    ITEM
DESCRIÇÃO DA 
CONSTATAÇÃO

RECOMENDAÇÃO

CÓDIGO: 365001
NOTA DE AUDITORIA - CGU Nº 222267/002

UNIDADE EXAMINADA: FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP
CÓDIGO: 365001
NOTA DE AUDITORIA - CGU Nº 224918/001

Nº    ITEM
DESCRIÇÃO DA 
CONSTATAÇÃO

RECOMENDAÇÃO

STATUS

Nº    ITEM
DESCRIÇÃO DA 
CONSTATAÇÃO

RECOMENDAÇÃO
ÁREA / DEPTº. RESPOSTA ENVIADA À CGU PRAZO STATUS

ÁREA / DEPTº. RESPOSTA ENVIADA À CGU PRAZO STATUS

ATUALIZAÇÃO - DEZ/09

ATUALIZAÇÃO - DEZ/09

ATUALIZAÇÃO - DEZ/09



Nº DESCRIÇÃO 

1

Formalização de convênios 
sem o atendimento do art. 25 
da Lei de Responsabilidade 

Fiscal.

1

No caso de a convenente estar inscrita com pendência no 
CAUC e apresentar medida cautelar que suspenda a 
inscrição de inadimplência, adotar medidas capazes de 
verificar se a medida cautelar ainda está em vigor à época 
as assinatura do convênio, dada sua natureza provisória.

AJUR

O DCCJ esclarece que, quando do encaminhamento do convênio à
assinatura dos representantes legais da FINEP, o advogado responsável
auferiu que o documento estava apto à assinatura, tendo anexado ao
processo uma cópia da liminar concedida. A vigência da mesma é
consultada através da internet que fornece a informação quanto ao
trâmite do processo. Entendendo que a falha apontada se deu em
função da ausência de um documento específico que comprove a
consulta realizada tempestivamente, foi incluído no Checklist de
convênios – documento a ser preenchido pelo advogado quando do
encaminhamento do contrato à assinatura – um item a ser atestado
quando há liminar vigente no Supremo Tribunal Federal.

IMEDIATO
Aceita pela 

CGU
Recomendação atendida (CGU).

2

Deficiência nos controles 
internos da Empresa com 

relação à situação funcional 
de empregados cedidos.

1
Aprimorar os controles internos no que se refere às 
informações sobre a situação dos empregados cedidos.

ARH

O DARH aprimorou os controles das cessões em vigor, realizando
mensalmente cobranças em relação aos ressarcimentos de meses
anteriores que encontram-se pendentes, além de, no caso de novas
cessões, liberar o funcionário para o órgão cessionários, apenas quando
receber a publicação da autorização no Diário Oficial realizada pelo
Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT.

30/6/2009 Ok (Área)
O DARH ratificou a informação anterior, informando que a providência está 

implementada.

Nº DESCRIÇÃO 

1

Entendimento equivocado 
da Empresa a respeito da 
amplitude do limite fixado 

pelo DEST para o 
quantitativo do quadro 

próprio.

1

Recomendamos à FINEP que observe o limite 
fixado pelo DEST para o quantitativo de pessoal, de 
acordo com o entendimento do mesmo sobre a 
amplitude do limite, que deve incluir os empregados 
efetivos, nomeados para cargos comissionados, 
cedidos, requisitados e afastados. 

ARH

Através do MEMO/DARH/006/10, o DARH informou que a´pos 
p encaminhamento do Ofício nº 410/2009/MP/SE/DEST pela 
CGU, a FINEP passou a adotar o entendimento explicitado 

pelo DEST, considerando todos os seus funcionários de 
carreira, requisitados e funcionários de livre nomeação e 

exoneração no limite de 619 empregados. 
Após entendimentos com o DEST, em 07/12/09, foi autorizado 
o aumento do quadro próprio da FINEP para 642 funcionários.  

Sendo que este limite está sendo observado pela Área de 
Recursos Humanos ao realizar as convocações de candidatos 

aprovados no concurso público vigente.

IMEDIATO OK Providência implementada

UNIDADE EXAMINADA: FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP
CÓDIGO: 365001
NOTA DE AUDITORIA - CGU Nº 224918/002

Nº    ITEM
DESCRIÇÃO DA 
CONSTATAÇÃO

RECOMENDAÇÃO
ÁREA / DEPTº. ATUALIZAÇÃO - DEZ/09RESPOSTA ENVIADA À CGU PRAZO STATUS

UNIDADE EXAMINADA: FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP
CÓDIGO: 365001
NOTA DE AUDITORIA - CGU Nº 227591/001

Nº    ITEM
DESCRIÇÃO DA 
CONSTATAÇÃO

RECOMENDAÇÃO
ATUALIZAÇÃO - DEZ/09ÁREA / DEPTº. RESPOSTA ENVIADA À CGU PRAZO STATUS
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Relatório de cumprimento das deliberações do TCU 
 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 
FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos ----- 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

1 031.081/2008-0 1071-19/2009-PL 9.2 DE Ofício 1241/2009/TCU/SECEX-RJ-DT1 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP  

Descrição da Deliberação: 
(...) 9.2. Determinar à Financiadora de Estudos e Projetos que: 
9.2.1. em futuros processos licitatórios realizados pela entidade para a contratação de empresas especializadas  
na implementação do “auxílio  alimentação” a seus empregados, nas modalidades refeição e alimentação, 
sejam claramente explicitados e definidos, no processo atinente à licitação,  os critérios técnicos referentes à 
fixação das quantidades mínimas de estabelecimentos credenciados ao recebimento dos referidos vales e que 
tais critérios  técnicos sejam oriundos de levantamentos estatísticos, parâmetros e de estudo previamente 
realizados; 
9.2.2. em futuros processos licitatórios concernentes ao fornecimento de vales-alimentação aos empregados, 
sejam formulados estudos detalhados acerca dos quantitativos ou das proporções ideais de redes de 
supermercados credenciados à Associação Brasileira de Supermercados (Abras), de modo que não se 
prejudique o caráter  competitivo  do certame licitatório, observados os princípios da isonomia, oportunidade e 
razoabilidade; 
9.2.3. nos estudos realizados em atendimento aos itens 9.2.1. e 9.2.2. deste acórdão, introduza 
aperfeiçoamentos na fixação dos quantitativos de estabelecimentos credenciados requeridos, que levem em 
conta, além da população dos municípios, o porte das respectivas praças comerciais, a  contigüidade com 
regiões metropolitanas e a abrangência  interestadual das redes de supermercado,  entre outros aspectos, de 
forma a evitar a ocorrência de distorções tais como as apontadas nos itens  7/8 e 16/19 da proposta de 
deliberação que fundamentou o Acórdão 115/2009-Plenário; 
9.2.4. em suas contratações, faça constar dos editais, de forma clara e detalhada, a fundamentação  legal para a  
exigência de registro ou inscrição das licitantes em entidades fiscalizadoras do exercício de profissões, 
abstendo-se  de exigir, na contratação de serviços de fornecimento de vales-refeição e alimentação para seus 
empregados, a inscrição no Conselho Regional de Administração, por falta de fundamentação legal; (...) 

Providências Adotadas 
Setor responsável pela implementação Código SIORG 
Diretoria de Administração e Finanças / Comissão Permanente de Licitação - CPL ---- 
Síntese da providência adotada ou a justificativa para o seu não cumprimento:  
Todos os empregados da FINEP que atuam na Comissão Permanente de Licitação e ainda os Pregoeiros da 
FINEP  em exercício, tomaram ciência das determinações em questão. Neste caso, especificamente, a Área de 
Recursos  Humanos da FINEP, responsável pela demanda licitada, participou da análise do Acórdão 
1071/2009-PL onde se  consolidou a orientação emanada pelo TCU, de que fossem sempre observados os 
apontamentos ali descritos. 
Síntese dos resultados obtidos 
Em razão deste Acórdão, a Comissão Permanente de Licitação acrescentou à sua rotina de trabalho,  a análise 
prévia das orientações dadas pelo TCU, através de seus Acórdãos e Jurisprudências, sempre com o fito de não 
prejudicar o caráter competitivo dos certames licitatórios,  observando  ainda os princípios da isonomia, 
oportunidade  e razoabilidade na elaboração dos editais e na condução dos certames. 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências 
pelo gestor 



 
 

A CPL sempre atuou no sentido de trazer para a FINEP contratações que se mostrassem vantajosas, sob a ótica 
da legalidade, da economicidade e ainda da eficácia. A partir da rotina implementada de estudos das  
orientações do  TCU, os processos de licitação passaram a ter mais qualidade na sua confecção, resultando em 
procedimentos licitatórios mais eficientes, tendo ainda sido reduzidos os questionamentos e impugnações a  
cerca dos editais publicados. Buscando zelar pelos princípios constitucionais, a CPL também adotou a rotina de 
orientar as áreas internas da Finep que demandam contratações através de licitação. 
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Relatório de cumprimento das deliberações do TCU 
Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 
FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos ------ 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

2 029.811/2007-3 2549/-XX/2009-PL 1.5.1 DE Ofício nº 314/2009-TCU/SECEX-SE 
Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP ----- 

Descrição da Deliberação: 
1.5.1 Determinar à Finep que: 
1.5.1.1. envide esforços com vistas a fazer com que as atividades dos auxiliares de arquivo, arquivistas e 
assistentes de administração incluídas nos Contratos 2007.0006.00 (sucedido pelo Contrato 2007.0054.00) e 
2006.0022.00 (com um aditivo) passem a ser assimiladas pelas responsabilidades dos Técnicos A, B1 e B2, 
conforme previsto no Anexo II do Plano de Cargos e Remuneração da empresa; 
1.5.1.2. intensifique as providências pertinentes à sua esfera de competência no sentido de substituir os 
empregados terceirizados vinculados aos Contratos 2006.0022.00 (com um aditivo) e 2006.0024.00 (com um 
aditivo), por empregados efetivos da Finep, objeto da solicitação encaminhada ao Departamento de 
Coordenação e Controle das Empresas Estatais (Dest), por intermédio do Ministério da Ciência e Tecnologia 
(MCT), visando à ampliação do quadro de pessoal da empresa; 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Área de Recursos Humanos – Departamento de Recursos Humanos ---- 
Síntese da providência adotada ou a justificativa para o seu não cumprimento:  
O DEST, após solicitação da FINEP e entendimentos realizados ao longo de 2007,  autorizou em 07/12/07 o 
aumento do quadro de pessoal próprio da FINEP para 619 funcionários.  Tal ampliação deveu-se à necessidade 
da Empresa em substituir 50 prestadores de serviços vinculados  aos contratos 20.06.0022.00 e 20.06.0024.00, 
que exerciam atividades compatíveis com aquelas exercidas  pelos analistas da FINEP, além de suprir a carência 
de funcionários em virtude do grande aumento de operações da Empresa nos últimos 5 anos. A substituição dos 
terceirizados por funcionários finalizou-se  em julho de 2008. Em 09/12/09 foi autorizado outro aumento do 
quadro de pessoal, em virtude de solicitação  da FINEP, devido ao esclarecimento do DEST a respeito da 
definição de quadro de pessoal próprio.  Em relação aos terceirizados atualmente existentes nos contratos que 
sucedam aqueles de números  20.06.0022.00 e 20.06.0024.00, que exercem atividades de secretariado e 
assistentes de administração, e no contrato 20.07.0054.00, que exercem atividade de auxiliar de arquivo, a 
FINEP está em entendimentos  com o Ministério Público do Trabalho para assinatura de Termo de Ajuste de 
Conduta e com o DEST  para novo aumento de quadro, a fim de viabilizar a substituição dos referidos 
prestadores de serviço.  
Síntese dos resultados obtidos 
Os prestadores de serviço estão sendo substituídos por técnicos da própria FINEP,  conforme determinação do 
TCU. 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo gestor 
A demora do DEST em autorizar o aumento de quadro necessário para o adequado funcionamento  da FINEP, 
em face do elevado crescimento de atividades nos últimos anos. 
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Relatório de cumprimento das deliberações do TCU 
 

Unidade Jurisdicionada 
Denominação completa:  Código SIORG 
FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos ------ 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação 
Expedida 

3 008.645/2007-9 3451/-XX/2009-2 1.6.1 DE Ofício nº 1626/2009-
TCU/SECEX- RJ/DT1 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP ----- 

Descrição da Deliberação: 
1.6.1 à Financiadora de Estudos e Projetos-Finep/MCT que, em suas próximas contas anuais, informe acerca da 
situação dos contratos e convênios a seguir, em especial no que se refere à adimplência das prestações dos 
contratos, à prestação de contas dos convênios e ao alcance dos objetivos pactuados nas avenças: 
Contrato/Convênio Mutuário/Beneficiário Valor (R$) Origem Recursos 

30.04.0061.00 Troller Veículos Especiais 9.346.000,00 Finep 
02.05.0296.00 Troller Veículos Especiais 8.337.853,00 FAT 
01.04.0590.00 Instituto Atlântico 3.287.188,25 FNDCT 
01.04.0861.00 CESAR 921.349,56 FNDCT 
01.05.0688.00 Instituto Atlântico 2.880.000,00 FNDCT 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 
Área de Crédito – Departamento de Acompanhamento Financeiro e Prestação de Contas e Área de 
Financiamento (Operacional) ---- 
Síntese da providência adotada ou a justificativa para o seu não cumprimento:  
Sob o ponto de vista técnico/operacional: Os objetivos do projeto foram alcançados e constam do relatório técnico final. 
Sob o ponto de vista Financeiro: 

Contrato/ 
convênio nº 

Munutário/beneficiário Valor(R$1,00) Origem 
Recursos  Situação atual e/ou posição no SIAFI 

30.04.0061.00 Troller Veículos Especiais 9.346.000,00 FINEP Encerrado/totalmente amortizado 

02.05.0590.00 Troller Veículos Especiais 8.337.853,00 FAT 
Em amortização (data prevista última 
parcela:15/06/2011) 

01.04.0590.00 Instituto Atlântico 3.287.188,25 FNDCT Adimplente/valor a aprovar 

01.04.0861.00 
Centro de Estudos Avançados 
do Recife-CESAR 921.349,56 FNDCT Adimplente/valor a aprovar 

01.05.0688.00 Instituto Atlântico 2.688.000,00 FNDCT Encerrado  
Síntese dos resultados obtidos 

Demonstrado na síntese acima. 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo gestor 
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Relatório de cumprimento das deliberações do TCU 

Unidade Jurisdicionada 
Denominação completa: Código SIORG 
Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP ------ 

Deliberações do TCU 
Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

4 011.841/2004-8 6878-XX/2009-1 1.6.1.1 DE Ofício nº 2.781/2009-TCU/SECEX-
RJ-D3 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 
Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP --- 
Descrição da Deliberação: 
1.6.1. à Financiadora de Estudos e Projetos que: 
1.6.1.1. nos próximos relatórios gerenciais relativos à inadimplência de operações reembolsáveis, cuide para 
que contemplem: 
1.6.1.1.1. apresentação das operações dos exercícios separadamente, para que se possa aferir a participação de 
cada ano no valor total das operações contratadas e na inadimplência; 
1.6.1.1.2. nota explicativa, quando houver menção à Provisão Para Perdas prováveis, informando acerca do 
período a que se referem as operações que deram origem a tal provisão; 
1.6.1.1.3. nota explicativa informando, quando for o caso, as operações em que os recursos foram contratados 
em um determinado exercício, mas que o início de pagamento se dará em exercícios seguintes, em virtude do 
prazo de carência dos contratos; 

Providências Adotadas 
Setor responsável pela implementação Código SIORG 
Área de Planejamento ----- 
Síntese da providência adotada ou a justificativa para o seu não cumprimento: 
A Área de planejamento da FINEP, responsável pela confecção dos Relatórios de Gestão, foi 
cientificada do Acórdão e inserirá  as informações no Relatório de Gestão referente ao exercício de 
2009 na forma recomendada pelo TCU. 
Síntese dos resultados obtidos 
Não se aplica 
 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de 
providências pelo gestor 
Não se aplica 
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Relatório de cumprimento das deliberações do TCU 
 

Unidade Jurisdicionada 
Denominação completa: Código SIORG 
Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP ------ 

Deliberações do TCU 
Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação 
Expedida 

5 011.841/2004-
8 6878-XX/2009-1 1.6.1.3 DE Ofício nº 2.781/2009-

TCU/SECEX-RJ-D3 
Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 
Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP --- 
Descrição da Deliberação: 
1.6.1. à Financiadora de Estudos e Projetos que: 
1.6.1.3. em relação à contratação temporária : 
1.6.1.3.1. confeccione normativo interno próprio, amparado em legislação específica, que estabeleça 
os critérios objetivos e limites para a contratação de força de trabalho temporária, inclusive 
remuneratórios, inserindo-o na política de recursos humanos adotada pela entidade; 
1.6.1.3.2. abstenha-se de contratar, via RPA - Recibo de Pagamento de Autônomo, profissionais 
cujos contratos temporários já tenham alcançado o prazo máximo de vigência previsto na legislação 
que rege a matéria, evitando-se assim demandas trabalhistas; 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação 
Código 
SIORG 

Área de Recursos Humanos ----- 
Síntese da providência adotada ou a justificativa para o seu não cumprimento: 
A Finep já se ampara na legislação específica ao contratar temporários, observando 
inclusive os prazos de vigência no que tange à contratação de Autônomos via RPA. 
Síntese dos resultados obtidos 
A não ocorrência de causas trabalhistas envolvendo temporários e autônomos após a estrita 
observação das leis e regulamentos. 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção 
de providências pelo gestor 
Não se aplica 
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Relatório de cumprimento das deliberações do TCU 
Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa: Código SIORG 
Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP ------ 

Deliberações do TCU 
Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

6 011.841/2004-8 6878-XX/2009-1 1.6.1.4 DE Ofício nº 2.781/2009-
TCU/SECEX-RJ-D3 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 
Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP --- 
Descrição da Deliberação: 
1.6.1. à Financiadora de Estudos e Projetos que: 
1.6.1.4. realize auditoria interna na área de pessoal com o escopo igual ou superior ao da auditoria 
prevista na Ordem de Serviço n. 200503, no mesmo setor que restou cancelada; 

Providências Adotadas 
Setor responsável pela implementação Código SIORG 
Área de Auditoria Interna ----- 
Síntese da providência adotada ou a justificativa para o seu não cumprimento: 
No planejamento de atividades da Auditoria Interna para o ano de 2010 foi incluída no 
Plano de Atividades a ação de Auditoria de Recursos Humanos - Folha de 
Pagamentos/Benefícios. A ação foi iniciada no mês de fevereiro de 2010 com previsão para 
término em março/2010. 
Síntese dos resultados obtidos 
Ação ainda em curso. 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção 
de providências pelo gestor 
Já estava contemplada no Plano de Atividades da Área de Auditoria Interna a ação sobre a 
Área de Recursos Humanos. 
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Relatório de cumprimento das deliberações do TCU 
 

Unidade Jurisdicionada 
Denominação completa: Código SIORG 
Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP ------ 

Deliberações do TCU 
Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

7 011.841/2004-8 6878-XX/2009-1 1.6.1.5 DE Ofício nº 2.781/2009-
TCU/SECEX-RJ-D3 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 
Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP --- 
Descrição da Deliberação: 
1.6.1. à Financiadora de Estudos e Projetos que: 
1.6.1.5. observe o que preceitua o art.57 da Lei 8.666/1993, só concedendo aos contratos os 
reajustes necessários à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro com base em planilha 
de custos apresentada pelo contratado; 

Providências Adotadas 
Setor responsável pela implementação Código SIORG 
Área de Serviços Corporativos  e Área Jurídica ----- 
Síntese da providência adotada ou a justificativa para o seu não cumprimento: 
A determinação foi repassada as unidades responsáveis para implementação. A FINEP adotou 
o procedimento recomendado, passando a exigir as planilhas de seus contratados. 

Síntese dos resultados obtidos 
Ação contínua. 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de 
providências pelo gestor 
Já estava incorporado na rotina das unidades. 
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Relatório de cumprimento das deliberações do TCU 
 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa: 
Código 
SIORG 

Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP ------ 
Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 
Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

8 011.841/2004-8 6878-XX/2009-1 1.6.1.6 DE Ofício nº 2.781/2009-
TCU/SECEX-RJ-D3 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 
Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP --- 
Descrição da Deliberação: 
1.6.1. à Financiadora de Estudos e Projetos que: 
1.6.1.6. realize levantamento de todos os bens adquiridos com recursos do Programa Piloto para 
Proteção das Florestas Tropicais do Brasil - PPG7", exigindo dos beneficiários a comprovação, 
mediante prova documental, de sua transferência patrimonial para as entidades definidas nos 
contratos; 

Providências Adotadas 
Setor responsável pela implementação Código SIORG 
Área de Crédito – Departamento de Acompanhamento Financeiro e 
Prestação de Contas ----- 
Síntese da providência adotada ou a justificativa para o seu não cumprimento: 
O Ofício 2.781/2009-TCU/SECEX-RJ-D3 que deu conhecimento do teor do Acórdão à FINEP, 
foi protocolado na empresa em 22/12/2009. As informações foram repassadas às unidades 
envolvidas no seu atendimento, no entanto, ainda não houve tempo hábil para completa 
avaliação quanto às medidas que serão adotadas para cumprimento deste item. 
Síntese dos resultados obtidos 
Não se aplica. 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de 
providências pelo gestor 
Não se aplica. 
 

 



 

ANEXO 
ITEM 11.B 9 

 
Determinações e 
Recomendações  

TCU 
 
 



21 - Anexo Item 11.B 9 - FINEP Rel Gestão - 6878 - 1.6.1.7 -.doc 

Relatório de cumprimento das deliberações do TCU 
 

Unidade Jurisdicionada 
Denominação completa: Código SIORG 
Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP ------ 

Deliberações do TCU 
Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação 
Expedida 

9 011.841/2004-8 6878-XX/2009-1 1.6.1.7 DE Ofício nº 2.781/2009-
TCU/SECEX-RJ-D3 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 
Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP --- 
Descrição da Deliberação: 
1.6.1. à Financiadora de Estudos e Projetos que: 
1.6.1.7. promova a compatibilização entre os sistemas SID - Sistema Informatizado de Dados e o 
Siafi, evitando assim existência de divergências entre os dois sistemas; 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação 
Código 
SIORG 

Área de Crédito – Departamento de Acompanhamento Financeiro e Prestação de 
Contas ----- 
Síntese da providência adotada ou a justificativa para o seu não cumprimento: 
O sistema SID era utilizado para controlar um programa de investimentos desativado há anos. 

Assim sendo, não é mais necessária qualquer compatibilização. 
Síntese dos resultados obtidos 
Não se aplica. 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de 
providências pelo gestor 
Não se aplica 
 

 



 

ANEXO 
ITEM 13 

 
Declaração 

 
 
 
 





 

ANEXO 
ITEM 14 

 
Diretrizes 

 
 
 
 



D1-ATUAR PARA O APERFEIÇOAMENTO E CONSOLIDAÇÃO DO MARCO LEGAL E REGULATÓRIO NO SEU AMBIENTE DE ATUAÇÃO, VISANDO MAIOR EFETIVIDADE NO APOIO À INOVAÇÃO 

(D1-A1) Participar ativamente da formulação e implementação de novo marco legal-regulatório adaptado às necessidades específicas do SNCT&I 
(D1-A2) Sensibilizar os órgão de controle para melhorar a compreensão das necessidades e atividades específicas da área de CT&I 
(D1--A3) Estimular o aperfeiçoamento e simplificação da governança do SNCT&I   
D2-ATUAR POR PROGRAMAS INTEGRADOS À POLÍTICA NACIONAL DE C,T&I E A PROJETOS ESTRATÉGICOS PARA O DESENVOLVIMENTO NACIONAL 
(D2-A1) Promover a geração do conhecimento necessário para dar sustentabilidade aos grandes projetos de desenvolvimento nacional 
(D2-A2) Definir no ambiente de governança do sistema de CT&I um número reduzido de programas estruturantes, destinando a estes programas parte substantiva dos recursos disponíveis 
D3-ATUAR DE FORMA PROATIVA NA FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS ADERENTES À SUA MISSÃO 
(D3-A1) Elaborar com os principais atores do sistema uma agenda indutora de longo prazo para a inovação 
(D3-A2)Elaborar política para fortalecer a integração e a sinergia intergovernamental para a inovação 
(D3-A3) Garantir presença ativa em todos os fóruns definidores de políticas nacionais de CT&I 
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(D3-A4) Participar ativamente da articulação com o Congresso Nacional, Judiciário e outras unidades da Federação para viabilizar esforço nacional para a inovação 

D4-VIABILIZAR OS RECURSOS PÚBLICOS NECESSÁRIOS PARA ALAVANCAR O DESENVOLVIMENTO NACIONAL POR MEIO DA INOVAÇÃO 

(D4-A1) Consolidar as fontes de recursos existentes para investimento público no sistema de CT&I 
(D4-A2) Viabilizar novas fontes de captação para investimento público no sistema de CT&I 
(D4-A3) Alavancar os investimentos empresariais em PD&I, visando alcançar índices equivalentes aos praticados nos países mais desenvolvidos 
(D4-A4) Alavancar novos fundos e fontes de recursos para investimento no sistema nacional de inovação 
D5-ATUAR EM PARCERIAS E ALIANÇAS ESTRATÉGICAS, NACIONAIS E INTERNACIONAIS 
(D5-A1) Estabelecer e consolidar alianças com parceiros, visando o fortalecimento do ambiente nacional de inovação 
(D5-A2) Promover, por meio de parcerias, a criação de agências e instituições de apoio a CT&I nos estados da federação com sistemas menos consolidados 
(D5-A3) Estabelecer aliança estratégica com o BNDES e demais instituições financeiras públicas, potencializando ação integrada e complementar no apoio à inovação 
(D5-A4) Estabelecer sistema cooperativo de promoção da inovação na América Latina 
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(D5-A5) Ampliar parcerias internacionais com agências e instituições promotoras da inovação 
D6-GARANTIR FONTES DE CAPTAÇÃO E CAPITALIZAÇÃO PARA A SUA CONSOLIDAÇÃO COMO INSTITUIÇÃO FINANCEIRA SÓLIDA 
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(D6-A1) Viabilizar a capitalização da FINEP 
 (D6-A2) Ampliar as fontes de captação 

(D6-A3) Concluir o processo de reconhecimento da FINEP como instituição financeira e implementar programa de adequação às exigências decorrentes desse reconhecimento S
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(D6-A4) Adequar o orçamento e a operação financeira da FINEP com vistas a sua sustentabilidade 
D7-AUMENTAR A ABRANGÊNCIA E CAPILARIDADE DE SEUS PROGRAMAS, AÇÕES E INSTRUMENTOS 
(D7-A1) Apoiar setores e elos estratégicos de toda a cadeia da inovação nacional 
(D7-A2) Criar e capacitar rede de agentes para operar os instrumentos Finep, em especial para cobrir os 20 estados das regiões N, NE e CO 
(D7-A3) Agir proativamente para promover a distribuição regional da CT&I no país  
(D7-A4) Tornar-se amplamente conhecida como a Agência Brasileira da Inovação, utilizando todos os recursos existentes de comunicação, em especial a Internet, para divulgação de seus programas e ações 
(D7-A5) Ampliar significativamente o grau de conhecimento da FINEP entre clientes potenciais e monitorar sistematicamente o grau de satisfação dos clientes existentes 
D8-INTEGRAR INSTRUMENTOS FINANCEIROS E MECANISMOS DE PROMOÇÃO DA INOVAÇÃO, AMPLIANDO SUA CAPACIDADE DE APOIO A PROGRAMAS DE LONGO PRAZO 
(D8-A1) Estruturar a operação da FINEP, adequando os instrumentos e a organização da empresa para a ação integrada focada em programas 
(D8-A2) Promover o acompanhamento e a avaliação de impacto dos programas com ampla participação de entidades externas 
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(D8-A3) Monitorar nacional e internacionalmente novos instrumentos e formas de aplicação dos instrumentos existentes 
D9-INOVAR CONTINUAMENTE SUA GESTÃO GARANTINDO AGILIDADE OPERACIONAL, ADMINISTRATIVA E TRANSPARÊNCIA INTERNA E EXTERNA 
(D9-A1) Definir e implementar modelo de governança e acompanhamento das ações prioritárias no âmbito do PGE, voltadas para a modernização contínua da gestão, fortalecimento dos canais de comunicação e mitigação 
dos riscos institucionais (D11-A1) 
(D9-A2) Simplificar, agilizar os processos de julgamento e tramitação de projetos 
(D9-A3)Adotar gestão que assegure transparência na atuação  
(D9-A4) Viabilizar a organização e divulgação da informação para o público interno e externo – intranet e internet 
(D9-A5) Estabelecer canal permanente de captação de propostas para modernização institucional 
(D9-A6) Implementar programa de gestão de mudança  
D10-CONSOLIDAR INTERNAMENTE POLÍTICAS ESTRATÉGICAS INTEGRADAS DE GESTÃO DE PESSOAS, CONHECIMENTO, COMUNICAÇÃO E MARKETING, INFRAESTRUTURA FÍSICA E SISTEMAS DE 
INFORMAÇÃO 
(D10-A1) Implementar a modelagem, a otimização e a modernização de processos da FINEP 
(D10-A2) Implementar a modelagem, a otimização e a modernização de sistemas da FINEP 
(D10-A3) Desenvolver e adotar práticas de gestão do conhecimento aderentes à missão da empresa 
(D10-A4) Viabilizar infraestrutura com foco na qualidade de vida e na melhoria continua do ambiente de trabalho 
(D10-A5) Estabelecer política agressiva de comunicação institucional  
(D10-A7) Projetar e implementar o novo site da FINEP (Intranet e Internet)*  
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D11-ASSEGURAR O PLANEJAMENTO, O ACOMPANHAMENTO E A AVALIAÇÃO COMO ATIVIDADES PRIORITÁRIAS 



(D11-A1) Implementar a gestão compartilhada do PGE para a execução de uma agenda de mudanças organizacionais (D9-A1) 
(D11-A2) Fortalecer as atividades de formulação, acompanhamento e avaliação de impacto 

 

(D11-A3) Implementar atividade de monitoramento externo para manter a FINEP atualizada sobre as melhores práticas e tendências nacionais e internacionais sobre C,T&I 
D12-VALORIZAR E CAPACITAR OS RECURSOS HUMANOS COMO PRINCIPAL ATIVO DA EMPRESA 
(D12-A1) Elaborar e implementar sistema de gestão por competências que deve nortear a evolução nos cargos e nas carreiras da empresa (D12-A3) 
(D12-A2) Implementar programa de formação, capacitação funcional e educação continuada de seus funcionários 

 

(D12-A3) Implementar novo plano de cargos e salários (com D12-A1)  
 

H
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a 

D12-A4) Viabilizar proposta de PLR (*)  
 

(*) A ação D12-A4 “Viabilizar proposta de PLR” foi implementada em 2009 decorrente das negociações com o DEST, no âmbito do Acordo Coletivo de Trabalho.   
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COMPOSIÇÃO ACIONÁRIA DO CAPITAL SOCIAL EM 31/12/2009 
UJ COMO INVESTIDA 

Denominação completa:FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS 
Texto FINEP 

Ações Ordinárias - % 
ACIONISTAS 31/12/2007 31/12/2008 31/12/2009 

Tesouro Nacional 100 100 100 
Outras Entidades Governamentais 0 0 0 
Fundos de Pensão 0 0 0 

G
ov

er
na

m
en

ta
l 

Ações em Tesouraria 0 0 0 
Free-

Float 
Capital Estrangeiro 

   

Pessoas Físicas 0 0 0 
Pessoas Jurídicas 0 0 0 

N
ão

 G
ov

er
na

m
en

ta
l 

Capital Estrangeiro 0 0 0 
Total 100 100 100 

Ações Preferenciais - % 
ACIONISTAS 31/12/2007 31/12/2008 31/12/2009 

Tesouro Nacional 100 100 100 
Outras Entidades Governamentais    
Fundos de Pensão que recebem recursos públicos    

G
ov

er
na

m
en

ta
l 

Ações em Tesouraria    
Free-
Float 

Capital Estrangeiro 

100 100 100 

Pessoas Físicas 0 0 0 
Pessoas Jurídicas 0 0 0 

N
ão

 G
ov

er
na

m
en

ta
l 

Capital Estrangeiro 0 0 0 
Total 0 0 0 
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